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ADVERTE elA.

o conhecimento da Leis regulamcntarcs, Dccre­
tos, Avisos e Porlarias relativas ás diversas di posi­
çõe da Constituição, demanda algum trabalho, que
não é fac i! a todos; mas como a Constituição deve er
o Livro do Povo, pareccu-mc ser de alguma utilidade
publica-Ia com as citaçõe e rcfercncias da L~gislação

re pecliva, combinaçõcs e explicações dos artigos
que sc achão revogados ou alterados pelo Acto d­
dicioual, erviudo de complemento ao Jllanual elo
Cidadão Bl'a ilcil'o, que já se tem publicado.
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DOM PEDRO PRIMEIRO, por Graça de Deos.
c Unanime Acc1amação dos Povos, Imperador Consti­
Iucional e Defensor Perpetuo do Brasil: Fazemos saber
a todos os. nossos.Subdilos que, tendo·Nos requerido
os Povos deste Imperio, juntos em Camaras, que Nó,
fJuanto antes lurassemos e Fizessemos jurar o Projecto
de Constituição, que Haviamos olIerecido ás suas ob­
servações, para serem depois presentes á nova Assem­
bléa Constituinte, mostrando o grande desejo que tinhãe
de que elle se" observasse já como Constituição do 1m·
perio, por lhes merecer a mais plena approvação, e
dellc esperarem a sua individual e geral felicidade Poli.
tica : Nós Juramos o sobredilo Projecto para o Observar­
mos, e Fazermos observar, como Constituição> que
d'ora em diante fica sendo deste Imperio; a qual é de
teor seguinte:



~ONSTITUIÇÃO POLiTICA.
DO

lMPI~RIO DO BRASlL
• f

TITULO I.

Do Imperio do Brasil, seu Territorio, Governo,
Dynastia e Religião.

Art. 1. O lmperio do Brasil é a asso­
ciação polilica de lodos os Cidadãos Bra­
sileiros. Elles formão uma Nação livre e
independenle, que não admilte com qual­
quer oulra laço algum de união ou fede­
ração que se opponha á sua iodependen­
cia (1) .. , 'i.-!~ d. ,p~~ . r..{~ ..... J"Z: .•t" '3"

• 'iJ. .Al~-z:. ..~ /92.'3 .
Art. 2. O seu territO':io é dividido em

Provincias na fórma mu que actualmente

(1) Foi reconhecido independente, e separado dos
.lCinos de Portugal e Algarves, pelo tratado de paz com
Portugal, de 29 de Agosto de 1825, mandado solemne­
!IIIente observar pelo decreto de iOde Abril de 1826.
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e acha, as quaes poderáõ ser subdivididas.
pmo pedir o bem do Estado (1) ,~, 4 . )

Art. 3. O seu Governo é Monarchico He­
reditario, Constitucional e Representativo.

Art. 4. A Dynastia Imperante é a do
Senhor D. Pedro I, aclual Imperador e
Defensor Perpetuo do Brasil.

Arl. 5. A Religião Catholica Apostolic a
Romana continuará a ser a Religião do
lmpel'io. Todas as outras religiões serão
permiblidas com seu culLo domestico ou
particular. em casas para isso destinadas.
e f6rma alguma exterior de templo l2).1< l-~u.-1kfns. - ~~'" 4v-o - "7 .""1: ~,........ ........ ~?, . // 1'... . 1. ~

(1.) Em virtude da cOD~'enção de 27 de Agosto de 01828.
entre o Brasil e o governo da republica das provincin,
unidas do Rio da 1'mta, foi separada do territorio do
itupel'io a provincia de Montevidéo, chamada Cisplatill<l.
e que boje fôrma 'a Republica do Urugua)'.

A lei n. 582 de 5 de Setembro de 01850 elel'ou li

comal'ca do Allo Amazonas no Pará a provÍllcia, com li

denominação de Prol'incia do Amazonas.
A lei n. 704 d !l d Agosto de 01853 elevou á cal€'­

;;oria de provincill a comarca de Cm'jliba em S. Paulo
COIU a denominação de l'rovincia do ]'aranâ.

(2) Vide arts. 0191., 276 e 277 do Cod. Crim.
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-Ir? .. "'.1. Os que no Brasil tiverem nascido,
~. z::-:"'~uer sejão ingenuos ou liberto~ ainda que
:.!. J...r<,i T~ o Pai seja estrangeiro, uma vez que estec.--
:::::. :~':U:não resida por serviço de sua nação (2).
·e..... ; r,... ;-:-;......... II. Os filhos de Pai Brasileiro e os illegi­
.'f;~~~ u-timos de Mãi Brasileira, nascidos em paiz

-,.'- -
.,';-,l-.....T~C trangeíl'o, que vierem estabelecer domi­
~,,~:.;:..v' cílio no Imperio.

r~r-:;-:;;:·_lII. Os filhos de Pai Brasileiro que esti.
o y~ :.~ ~ U/fvesse em paiz estrangeiro em serviç() do

:;';~:~{'Imperio, embora elles não venhão estaLe-
I .../";,, .o lecer domicilio no Brasil. " .Jl":' .. -...~ . •

';I. 3..f:',,,- --------------- _
"~'I- '~~:,,'7 ('1) A nioguem é livre renunciar o [ôro de cidadão
i· . '.::i:..•. !JrasileÍl'o, que comprehende não só direitos, mas tam­
c~. !,,;o<., ': bem onus, que a sociedade tem o jus de exigir; pois

- quc a constituição no art. 6 marcou a acquisição do
direitos de cidadão, e no ar!. 7 a perda dos mesmos, o
que exclue qualquer outro meio de adquiri·los ou perdê­
lo . Av. de 10 de Outubro de 1832.

(2) A posse não contestada dos direitos de cidadão
brasileiro, não havendo prova em contrario, é sufficiente
para ser-se cOIDprehenilido na lista geral dos votantes,
e prova-se pelo exercicio antedor de ses dh'eitos e de
l{uaesquel' cargos publicos. - Decreto e regulamento
II." 500 de 16 de Fevereiro de 1847.
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IV. Todos os nascidos em Portugal e
~uas possessões que, sendo já. residentes
no Brasil na época em que se proclamou a
Independencia nas Provincias, onde habi­
tavão, adherirão a esta expressa ou ta­
citamente pela continuação de sua resi­
dencia (1).

V. Os eSLl'aogeiros naturalisados, qual­
quer que seja a sua religião. A Lei deter­
minara as qualidades precisas para se obler

Carla de na turalisação (2). I.?t: J"
-, ~ t- "v. <J ~u .I'/)/,A;."'<--"~ 1? ",,"/lD h/Ui

(1) E' cidadão brasileiro naturalisado todo o estran·
geiro que, naturalisado porluguez, existia no Bra ii
antes da época da independencia, e pela continuação
de residencia adherio a eIla, e jUl'ou a constituição
politica do impelio.-Decreto de 14 de Agosto de 1827.

(2) A lei de 23 de Outubro de 1832 marca as quali­
dades necessarias para se obter carta de naturalisação,
e o modo pratico de requerê-la.

O decreto de 30 de Agosto de 18ú3 reduz a dous annos
o tempo da resid' Clci~ "xigido pelo § 4 do artigo 1... da
lei de 23 de Outubro L.C 1832 para as naturalisações.

O decreto n.· 397 de 3 de Selembro de 18ú6 determina
que sejão reconhecidos cidadãos bra i1eiros naturalisados,
os estrangeiros estabelecidos nas colonias de S. Leopoldo
e de S. Pedro de AJcantara das Torres da provincia de
S. Pedro, logo que assignem termo de ser essa a sua
vontade, e que o presidente da provincia, em vista da
flCrtidão do dito tel mo, dará a cada um dos referidos o
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Ar!. 7. Perde o direito de Cidadão Bra­
sileiro :

I. O que se naturalisar em paiz estran­
geiro.

II. O que sem licença do Imperador
aceitar emprego, pensão ou condecoração
de qualquer governo estrangeiro.

III. O que fôr banido por sentença (1).
Art. 8. Suspende-se o exe'rcicio dos Di­

reitos Politicos :
1. Por incapacidade physica ou moral.
II. Por sentença condemnatoria a prisão

mpetente titulo isento de quaesquer despezas ou emo­
lumentos.

O Av. n.· 75 de 1.0 de Julbo de 1850 declara, que a
disposição do D. 397 de 3 de Setembro de 1.8á6 só

comprebende os estrangeiros eslabelecidos, ao tempo de
sua promulgação, nas colonias de S. Leopoldo, e S.
Pedro de Alcantara das Torres. •

O corpo legislativo lambem concede cartas' de nalurali·
sação por meio de resoluções eS..'eciaL'.

('1) Apezar de baver o codigo criminal, no artigo 50,

deterDÚnado os e1Teitos da pena de banimento, todavia
não a applicou a crime algum.

Os condemnados a galés, a prisão com trabalho ou a
prisão simples, a degredo ou a destel1'o, ftcão privados
do exercicio dos direitos politicos de cidadão brasileiro,
emquanto durarem os e1Teitos da condemnação. Art. 5.
do Cod. Crim.



12,
ou degredo, emquanlo durarem 05 seus

affeitos (1).

TITULO III.

Dos Poderes e Representação Nacional.

Art. 9. A divisão e harmonia dos Pode­

rea Politicos é o principio conservador dos

Direitos dos Cidadãos, e o mais seguro
meio de fazer efi'eclivas as garantias que a

Constituição offerece.

Art. 10. Os Poderes Politicos reconhe­

cidos pela Constituição do Imperio do Bra­

sil são quatro: o Poder Legislativo, o Po­

der Moderador, o Poder Executivo e o

Poder Judicial.

Art. 11. Os Representanles da Nação

Brasileira são o Imperador e a Assembléa

Geral.
Art. 12. To' os r -tes Poderes no Imperio

do Brasil são delegações da Nação.

(1.) Ficão suspensos do exercicio dos direitos politicas
depois de pronuncia sustentada. - Lei de 3 de Dezembro
de 1.841, artigo 94 j regulamento de 3:1 de Janeiro de
1.842, artigo 293 § 2; aviso 79 de 8 de Agosto de :1846.
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TITULO IV.

Do Poder Legislativo.

CAPITULO J.

Art. 13. O Poder Legislativo é delegacIo
á Assembléa Geral com a sancção do Im­
perador.

Art. U. A Assembléa Geral compõe-sp.
de duas Camaras: Camara de Deputados
e Camara de Senadores ou Senado.

Art. 15. E' da attribuição da Assemblérl
Geral:

I. Tomar Juramento ao Imperador, ao
Principe Imperial, ao Regente ou Regencia.

II. Eleger a Regencia ou Regente (1),
e marcar os limites da sua autoridade (2).

III. Reconhecer o Principe Imperial
como successor do throno, na primeira
reunião logo depois do seu nascimento (3).
___________ l-l_l.l.- _

(1) Esta allribuição eslá revogada pelo artigo 27 do
aelo addicional á constituição de 12 de Agosto de 1834 ,
que manda seja Ceila a eleição do regente pelos eleitores
da respectiva legislatw'a, seguindo-se para i so o disposto
110 mesmo artigo 27, 28 e 29 do aclo addicional.

(2) Forão marcadas as suas attribuições na lei de 14
de junho de 1831..

(3) A carta de lei de 6 de ,Agosto de 1826 marca a



IV. Nomear lutor ao Imperador menor
caso seu Pai o não tenha nomeado em

testamento (1).
V. Resolver as duv,idas que oecorrerem

:lobre a successão da Corôa.
VI. Na morte do Imperador, ou vacan­

cia do throno, instituir exame da adminis­
tração, que acabou, e reformar os abusos
nella introduzidos.

VII. Escolher nova dynastia, no caso da
extincção da imperante.

VIII. Fazer Leis, interpreta.las. suspen­

dê-las e revoga·las.
IX. Velar na guarda da Constituição, e

promover o bem geral da nação.
X. Fixar allnualmente as despezas pu­

blicas, e repartir a contribuição directa (2).

maneira por que deve a assembléa geral celebrar o acto

solemne (lo J'cr.onllecimento dos principes imperiaes, suc­
,essores do lb I ono.

('I) As Cunc\; .:s d cargo de tutor Corão designadas na

lei de 12 de Agosto oe 1831.
(2) Devem para esse fim os seis ministros de estado

apresentar na camara dos deputados até o dia 15 de
Maio, relatorios impressos, nos quaes mui circumstan­
ciadamente exponhão o estado dos negocios a cargo de
eada repartição, as medidas tomadas para desempenho
de seus deyercs. e a necessidade ou utilidade do aug­

lIlcnto ou diminuição de suas respectivas despezas. -
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XI. Fixar annualmente, sobre a infor­
mação do Governo, as forças de mar e
terra ordinarias e extraordinarias (1).

XII. Conceder ou negar a entrada de
forças estrangeiras de terra e mar dentro
do Imperio ou dos portos deHe.

XLII. Autorisar o Governo para conlra­
hir empreslimos.

XIV. E·tabe'lecer meios convenientes
para pagamento da divida publica (2).

Art. 62 da lei de 15 ele Dezembro de 1.830. Os orçamento~
da rcceita e despeza devem ter o mesmo melhodo marcado
para os balanços, no que lhes fór applicavel. Art. 60 da
mesma lei. O aviso de 1.6 de Novembro de 1.833 mandou
dar aos orçamentos das despezas publicas a cargo da!
C]ilfercntes secretarias de estado uma fôrma regular e
syôtematica, servindo de modelo o orçamento da reparti­
ção da fazenda apresentado na sessão de 1.832.

(1) Devcm tambem para o mesmo fim ser apresenta­
dos impressos. na camara dos deputados, até o dia 8 de
Maio, peJos respectivos ministros, o orçamento da fazenda,
e as informações para a fixação das forças de mar e terra.
- Arl. 61 da citada lei de 1.:' de Dezembro de 1830.
- As disposições dos artigos 60, á1. e 62 da presente lei
forão mandada, snccessivamente cumprir pcla lei de.15
de ovembro de 1831., arl. 53; lei de 26 de Outubro
de 1832, art. 99; lei de 8 de Outubro de 1833, ficando
desde então como permanentes.

(2) ),'oi reconhecida a divida publica, e instituida para
seu pagamento uma caixa de amortiza~1io pela lei de 15
de Novembro de 1827, limitada, explicada e alterada pelo
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XV. Regular a administração dos bens
nacionaes e decretar a sua alienação (1).

XVI. Crear ou supprimir empregado"
publicos, e estabelecer-lhes ordenados.

XVII. Determinar o peso, valor, ins­
cripção, typo e denominação das moedas,

decreto de 26 de Setembro de 1828, provisão de 25 de
í'ovembro de 1829, decreto de 7 de Dezembro de 1830 ;
lei de 8 de Junho de 1831, art. 2.°; decreto de 7 de No­
vembro de 1831, ordem dc 27 de Abril de 1832, lei de li
de Outubro de 1832, decreto de 23 de Outubro de 1832,
lei de 2lI de Outubro de 1832, art. 95; ordem dc 26 de
Fevereiro de 1833, officio da mesma data, e lei de 10 de
Outubro de 1833. O regimento interno da cabm da amorti­
zação, de 8 de Outubro dc 1828, foi appro~ado pelo de­
rreto da mesma data.- A lei n. 567 de 22 de Julho de
de 1850 fez extensiva ás apolices ile um conto de réis a
disposição do art. M da lei de 15 de Novembro de 1827.

(1) O decreto de 13 de Novembro de 1827 mamlou
alienar as armações da pesca das baleias pertencentes aos
proprios nacionaes. - A lei de 13 de Novembro do mesmo
anno rcgulou o modo por quc se de,em pagar os preços
dos contractos de arrecadação de rendas publicas ou ,'enda
de proprios nacional:s. - lei de 23 de Setembro de 1829,
art. 15, consignou para o resgate das notas do extincto
banco as propriedades nacionaes que não fôrem precisas
ao serviço da nação. - A lei de 9 de Dezembro de 1830
mandou incorporar aos proprios nacionaes as proprieda­
des da extincta ordem de S. Filippe Nery, em Pernambuco.
- A lei de 15 de Novembro de 183!\., art. 51, § 15, de­
terminou que fossem arrendados em hasta publica os
terrenos e proprios nacionaes que não fórem precisos <\0
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leja rennid" a melade e mais um dos seus
respectivos membros.

Arl. 2ft. As sessões de cada uma das
Camaras serão publicas, á excepção dos
casos em que o bem do Estado exigir que
ejão secretas.

Arl. 25. Os negocios se resolve~ilõ pela
maioria absoluta de votos dos membros
presentes.

ArL. 26. Os membros de cada uma das
Camaras são- inviolaveis pelas opiniões
que proferirem no exercicio de suas func­
ções.

Art. 27. Nenhum Senador ou Depula­
do, durante a sua deputação, póde ser
preso por autoridade alguma, salvo por
ordem de sua respectiva Cam ara • menos
em flagrante deliclo de pena capilal.

Art. 28. Se algum Senador ou Deputa­
ào rôr pronunciado, o Juiz, suspendendo
lodo o ulterior procediIJ'entl). dará conta
á respectiva Camara. a qual decidirá se
o processo deve continuar, e o membro
er ou não suspenso no exercicio de sua~

funccões (1).7/·J*L... .:;4..-t· *J- o"'; J~I:-- 17:._....:. A, ....

• "l.-o -"çO""'--J.t.v...o~:n~~~ °c.O;'jl.2'/.t. /.,;,)~

('1.) Quando qualquer das COlmaras legislativas resolrer
flue continue o processo de algum de seus respectivos
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Art. 29. Os Senadores e Deputados
poderáó ser nomeados para o cargo de
Ministro de Estado ou Conselheiro de

Estado J com a dilTeren<;;a de que os Sena­
dores conlinui.io a ter a5sento no Senado, e
o Deputado deixa vago o seu lugar da
Camara, e se procede a nova eleição, na
qual póde ser reeleito, e accumular as duas

funcçóes.

Ari. 30. Tambem accumulão as duas
funcções, se já exercião qualquer dos
mencionados cargos quando forão eleitos.

Art. 3j. Não se póde ser ao mesmo
tempo membro de ambas as Cam aras.

Art. 32. O exercicio de qualquer em­

prego. á excepç~o do de Conselheiro de
Estado e Ministru de Estado, cessa interi·

membros. pronunciado por crime de responsabilidade.
serão os autos e mais pa peis r metlidos ao senado, obser­
"ando-se no proclJso ~cusalorio a mesma ordem que
tem lug.ar na accusação dos mini tros de estado, com a
dilfcrença de que, em vez de commissáo accusadora,
accusará o procurador da corõa, soberania e fazenda
nacional, Cod. do Proc. art. 170. A L. n. o 284 de 14 de
Junho de 1843 applica este arl. do Cod. do Proc. ao
julgamento dos crimes individuaes dos membros da
assemblé3 geral.
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namente, emqu3nlo durarem as funcções
de Depulado ou de Senador (I).

Art. 33. No interva110 das sessões não
poderá o Imperador empregar um Senador
ou DepuLado f6ra do lmperio, nem mesmo
iráõ ~xercer seus empregos, quando isso
os impossibilite para se reunirem no tem·
po da convocação da Assembléa Geral
ordinaria ou exlraordioaria (2).

(1) No tempo das sessões legislativas ficão cessando
sómente os ,'eneimentos e ordenados de empregos e
omeios que se não podem exercCI' conjunctamente du­
rante as me mas sessões, alvo se o deputado ou sena­
dor não quizer receber o subsidio. - Art. 2." da lei
de 25 de setembro de 1829.

(2) O Av. de 19 de novembro de 1836 diz, que não
competindo aos membros' do corpo legislativo durante o
periodo das sessões ordinarias, e mesmo extraordinarias
da assembléa geral, nenhum outro vencimento, além do
subsidio que se acha marcado: para evitar.se a desigual­
dade que poderá seguir-se entre aquelJes que, retirando-se
para suas pro,incias antes que se ultimem os trabalhos
da mesma assembléa, pretendão reassumir o exercicio
dos lugares, ou empregos que tenhão, e conseguintemente
er pagos de seus re-peclil'os venGimcntos I e os que por

se haverem conservado até o encerramento da }'eferida
assembléa, se vejão por isso privados de igual vantagem '
ordena que para que a deputado ou senador algum se
pague durante o tempo em que a assembléa geral se con­
servar em sessão, quer ordinaria ou exlr30rdiuaria,
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ArL 34. Se por algum caso imprevisto.
de que dependa a segurança publica ou o
bem do Estado, fôr indispensavel que
algum Senador ou Deputado sáia para
outra commissão , a respectiva Camara o
poderá determinar.

,'encimento algum peIo exercicio do lugar ou cmprego que
cxerção ; c que o mesmo se pratique com todos aquelJes
que, durante o intel'l'allo das scssões, não se apresentarem·
a exercer os seus lugares ou empregos, e se conser em
na côrte sem e:l."pressa licença do governo, ti excepção
daqueJIes que residirem nas provincias além do Cabo ue
S. Roque para o norte, e nas ue Goyaz e Malto Grosso,
e por isso se achão no caso do art. 33 da Constituição.

O Av. n. o 238 ue 4 de out. de 1851, considerando
que cessárão os motivos da circular acima cit., a respeito
dos vencimentos dos membros das camaras legislativas
que são emprcgados publicos ua admintstração geral,
ueclara que fica de nenbulll eITeito a cito circular no § 1 ;
e no § 2, na parte em que comprebende nas circumtancias
do art. 33 da Consto uo Imperio, para o elTeito expresso
no mesmo §, os membros das camaraslegislativas que
J·esidem nas provi,.,cias llém do Cabo de S. Roque.

A ord. circo n. o 13 ~ 17 de maio ue 1852 , eXlllicando
a circular de 4 de out. cit., ueclara que da ord. de 19
ue novembro de 1836 só ueve se considerar revogado o
§ 3 na parte concernente aos membros das camaras legi .
lativas que fôrem empregados geraes, e rcsidirem nas
provincias além do Cabo de S. Roque.
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CAPITULO II.

Da Camara dos Deputado's.

Al't. 35. A Camara dos Deputados é
elecliva e temporaria (1).

Art. 36. E' privativa da Camara dos
Deputados a iniciativa:

L Sobre impostos (2).
II. Sobre recrulamento (3).

(1) O decreto de 21 de abril de 1843 pernúlle aos
depulados o uso de uniforme especial.

(2) Os impostos são regulados pelas leis do orça­
mento.

(3) O recrutamento é regulado pelas inst1'llllçõeS de
10 de julho de 1822 com as alterações da lei de 6 de
outubro de 1835, lei de 29 de agosto de 1837, lei
de 26 de setembro de 1839, e ultimamente pelo decreto
de 6 de abril de 18ál, inslrucções da mesma data.

O decreto n. o 485 de ::6 de novembro de 1846 reor­
!\,anisa o deposito de recrutas na côrte. O decreto n. o 1089
de 14 de dezembro de 1852 app. va o regulamento que
delernÚlla o modo pratico de distribuir-se o numero de
recrutas annua1.menle precisos para o serviço do exercito.
O aviso de 23 de dezembro de 1850 recommenda aos
presidentes que não remettão recrutas sem serem vac­
cinados.- p aviso de 14 de janeiro de 1851 recommenda
a observancia das instrucções de recrutamento e manda
punir os infractores,
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III. Sobre a escolha da nova dynastia.
no caso de extincção da imperante.

Art. ê7. Tambem principiaráõ na Ca­

mara dos Deputados:
I. O exame da administração passada,

e reforma dos abusos neUa inLroduzidos.
II. A discussão das proposLas feitas pelo

Poder Executivo.

Art. 38. E' de privaLiva allribuição da

mesma Ca~ara decretar que tem 1ugar a
accusação dos Ministros de Eslado e Con­
selheiros de Estado (1).

I"~" ~o ~ Art. 39. OsDepuladosvenceráõ durante
". f: . ~ as Sessões um subsidio peconiario taxado

no fim da ultima sessão da Legislatura an­
teceden~e (2). Além disLO, se lhes arbiLrará
urna indemnisaçüo para as desnezas da

vinda e volta (3).

(1.) A 2.' lei de 1.5 de outubro de 1.827 marca o modo
de se procede: a 1 acção e solemnidades della.

(~) Alei n. O 672 de 13 de Setembro de 1.852 mandou
coutinuar em ,igor para a legislatura de ~ 853 -1856 a
lei n. o 143 de 20 de Outubl"O de 1837, que marca o
subsidio de seis mil cruzados para cada sessão aos depu­
tados á assembléa geral leJ;islatira.

(3) Os deputados que residirem ou tiverem emprego
na provincias percebem essa indemuisação marcada
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CAPITULO lHo

Do Senado.

Art. 40. O Senado é composlo de mem­
bros vitalicios, e será organisado por elei­
ção provincial (1).

Art. 41. Cada província dará lantos
Senadores quantos fôrem metade dos seus
respectivos Deputados; com a diílerença
que, quando o numero dos Deputados da
provincia fôr impar, o numero dos 8eus
Senadores será melade do numero imme­
dialamenle menor; de maneira que a pro­
vincia que houver de dar onze Deputados
dará cinco Senadores. I

Art. 42. A provincia que liver um só

pelos presidentes das respectivas provincias, com at­
tenção ás distancias. Os supplcnte~ que são chamados
no impedimento dos deputado vencem igualmente o
subsidio e a indemnisação.- Ârts. 3 e á da lei de 25
de setembro de i829.

Perceberúõ pO\' ses ão annual a indemni ação pal'a as
despezas da viagem de vinda e volta. L~ de 13 de Setem­
bro de i 85.2 , wt. 2.

(i) O decreto de i9 de janeiro de i8á3 permille aos
senadores o uso de uniforme e pecial.
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Deputado. elegerá todavia o seu Senador.
não obstan le a regra acima estabelecida.
, Ad. A3. As eleições serão feitas pela mes­
ma maneira que as dos Depulados. mas em
listas triplice', sobre as quaes o Imperador
'escolherá o terço na totalidade da lista.

Art. úh. Os lugal'es de Senadores. que
vagarem. serão preenchidos pela mesma
[órma da primeira eleição. pela sua res­
pecliva proviocif\.

Art. ú5. Para ser Senador requer-se:
J. Que seja Cidadão Brasileiro. e que

esteja no gozo de seus direitos politicos.
II. Que tenha de idade quarenta annos

para CIma.
III. Que seja pessoa de saber. cap.aci­

dade e virtudes. com preferencia os que
tiverem feito serviços á patria. .

IV. Que tenha de rendimenlo annual •
1)01' bens. induslria. commercio ou em­
pregos. a so m" de oilocentos mil réis.

Art. ú6. Os Principes da Casa Imperial
são Senadores por direito. e terão assento
no Senado logo que chegarem á idade de
vin te e cinco annos (1).

(1) Em consideração ao disposto nestes art!. 46 e ú7,
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Art. 47. E' da altribuição ex.clusiva do
Senado:

I. Conhecer dos delictos individuaes
commellidos pelos Membros da Familia
Imperial, Ministros de Estado, Conselhei­
ros de Estado e Senadores: e dos deliclos
dos Deputados durante o periodo da Le­
gislalura.

II. Conhecer da responsabilidade dos
Secretarios e Couselheiros de Estado (1).

III. Expedir cartas de convocação da
AssemLléa, caso o Imperador o não lenha
feito dous mezes depois do tempo que a
Constiluição determina; para o que se
reunirá o Senado extraordinariamente.

IV. Convocar a Assembléa na mode do
Imperador para a eleição da Regencia, nos
casos em que elIa tem lu~ar, quando a
Regeneia provisional o não faça (2).

§§ 1.· e 2.·, foi annexo ao lugar l"e senador o tralameulo
de ~'tcellencia pelo decreto de 18 dejulbo de 1.8ú1.

(1) A citada 2.' lei de 1.5 de oulubro de 1.827 marca
o modo deste julgamenlo quando O· senado se con­
verle em tribunal de jusliça.

(2) Não compelindo mais á assembléa geral a elei­
ção da regeucia. á vista do art. 27 do aclo addicional ,
não pMe ter este § uma execu~.ão )jttera!; deve po-
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Art. h8. No iuizo dos crimes, cuja accll­
sação não pertence á Camara dos Deputa­
dos, accusará o Procurador da Corôa e
Soberania Nacional.

Art. á9. As sessões do Senado começão
e acabiio ao mesmo tempo que as da Ca­
mara dos Deputados.

Arl. 50. A' excepção dos casos ordena­
dos pela Constituição, toda a reunião do

Senado fóra do tempo das Sessões da Ca­
mura dos Deputados é illicita e nulla.

h-J..... A-rt. 51. O subsidio dos Senadores será

de. tanto , e mais metade, do que tiverem
os Deputados (1).

rém o senado exercer esta funcção conservadora orde­
nando a eleição do regente, quando o provisional o
não faça, na fôrma dos arts. 27, 28 e 29 do mesmo
acto addicionaJ.

(1) Vide as notas ao art. 39 da constituição, e o
cap. 9, § 4.· das inslrucções de 26 de março de 1824.
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CA PITU 1.0 I -.

a prOpo.içllO, di.cus.llo, saneçllo, e promul­
gação das leis.

Arl. 52. A proposição, oppo,içào e ap­

provaçfto d os Projectos de Lei compele a
cada urna das Carnal'as.

Ar!. 53. O Poder Execulivo exerce por
qualqu"r dos Ministros de Estado a propo­
,ição que lhe compete na formação das

Leis: e só depois de examinada por uma
rommissão da Camara dos Deputados,

00 de deve ter priocipio. podera ser con·
,. rlicla em Projecto de Lei.

Art. 511. Os Ministros podem assistir c
discutir a proposta depois do relatorio da
commissão ; mas não poderáõ volar, nem

eslarão presentes á votaçflO. salvo se fôrem

Senadores ou Deputados.
Arl. 55. Se a Camara dos Deputados

adoptar o Projeclo, o remetterá á dos Se­
nadores com a seguinte formula: «A Ca­
mara dos Deputados envia á Camara dos

Senadores a pr oposição junta do Poder
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Execnlivo (com emendr.s ou sem ellas) , e
pensa que ella tem Jugar. n

Art. 56. Se não pode adoptar a propo­
siçiio, par'ticipará ao Imperador por uma
deputação de sete membros da maneira

seguinte: "A. Camara dos Deputados tes­
temunha :10 Imperador o seu reconheci­
Illpnto pelo zelo qne mostra em vip;iar os
interesses do Imperio; e lhe supplica res­
peitosamente digne-se tomar em ulterior

consideração a proposta do Governo. "
Art. 57. Em geral as proposições que

a Camara dos Deputados admitlir e appro­
var serão reme ui das á Cámara dos Sena­
dures cl)m a formula seguinte :-A C2marfl

uos Deplltados envia ao Senado a propo­
sição jun ta, e pensa que tem Jogar pedir-se
ao Imperador a sua sancção.

Ad. 58. Se porém a Camara dos Sena­
dores não adoptar inteiramente o Projecto
da Camara dos Deputados, mas se o tiver
alterado ou addi.:ionauo, o reenviará pela
maneira seguinle: «O Senado envia á Ca­
Illar<l dos Deputados a sua proposição (tal)
com as emendas ou addições juntas, e

peGsa qllP. com ellas tem lugar pedir-se
ao Imperador a sancção imperial. »
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anm coroo o padrão dos pesos e medi­
das (I).

relativa áqlrelles bens nacionaes, que no sentido stricto
,e chamão P/'oP/'jos, e estão lançados nos livros delles
na conformidade da lei de Á de outubro de i8M, isto
é, aquelles que se adquirirão para a faJenda nacional
e a ella se adjudicárão por algum titulo; e declara que
não se deve dar por arrendamento os terreno nacionae
devolutos não comprel.tendidos nas disposições das sobre­
dilas lei e ol'dem, com que tamIJem se conformou a de
16 ~e julho de 1861 ; nem se renovem os arrendamentos
anteriormente feito", e que findo o prasos dos actual­
mente arrendados, os alTendalarios que tiverem apro­
\ ei lado o' terreno e feito nelles bemfeitorias , sejãll
~onser\'ados na qualidade de simples posseiros, sujeitos
ao que as leis determinarem para o futuro e contidos
nos limites que lhes tiverem sido marcados.

As terras dos lndios estando por elles a1li\ndonadas,
incorporão-se aos proJlrios nacionaes. Aviso de 2i de
outubro de 1850.

(1) O decreto do 1. o de junho de 1833 autorisou o
governo para mandar abrir a estampa das notas do
no o padrão. - A lei de 3 de outubro de 1833 mandou
procedei' ao troco da moeda de cobre. Vide decreto
(' regulamento de 8 de outubro de 1.833.- A lei de 8 de
outubro de 1833 fixou o padrão lJlonelario, e e tabe­
leceu um banco de deJlosito.- A ordem de 18 de ou­
tubro de i833 desiguou os valores das moedas de pl'ata
e ouro. - Provisão com instrucções para o troco da
moeda de cobre por sedulas, em Á de fevereiro de 1834.
- Ordem sobre aceitação de sedulas dadas enl troco
de cobre na estações publicas, em 1.2 de fevereiro
de 1834.

c. P. r, *. 2
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Art. 1.6. Cada uma das Camaras terá
o tratamento de -Augustos e Dignissimos
Senhores Representantes da Nação.

Art. 1.7. Cada legislatura durará quatro
annos, e cada sessão annual qualro meze .

Art. 18. A sessão imperial de abertura
será todos os annos no dia Tres de Maio.

ArL 19. Tambem será imperial a ses­
são do encerramento, e tanto esta eomo
a da abertura se fará em Assembléa Geral>
reunidas ambas as Camaras.

Art. 20. Seu ceremonial e o da partici­
pação ao Imperador será feito na fórma do
regimento inlerno.

Art. 21. A nomeação dos respeclivos
Presidentes, Vice-Presidentes e Secretarios
das Camaras, verificação dos Poderes de
seus membros, juramento e sua policia
interior, se executará na fórma de seus
l'egimen tos.

Art. 22. Na .eunião das Camaras, (,)
Presidente do Senado dirigirá o lrabalho;
os Deputados e Senadores tomaráõ lugar
indistinclamente.

Art. 23. Não se poderá celebrar sessão
em €ada uma das Camaras , sem que es-
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Ad. 59. Se o Senado, depois de ler
deliberado, julga que não póde admiLli,' a
Proposição ou Projeclo, diL'á nos lermos
se"'uintes: a O Senado lorna a remelter ti
Camara dos Depulados a proposição (Lal).
a qual não Lem podido dat' o sen consen­
timenlo. »

ArL. 60. O mesmo praLicará aCamara
dos Depulados para com a do Senado
quando n~sle tiver o Projecto a sua origem.

Art. 61. Se a Camara dos Deputados
não approvar as emendas ou addiçóes do
Senado, ou vice-vC7'sa, e todavia aCamara
recusante julgar que o Projecto é vanta­
joso, poderá requerer por uma depnlação
de tres membros a reunião das duas Cama­
ras J que se fará na Camara dos Senadores,
e conforme o resultado da discussão e
seguirá o que fôr deliberado.

Art. 62. Se qualquer das duas Cama­
ras, concluida a discuss~o J adoptar intei­
ramente o Projecto que af'oulra Camara lhe
enviou, o reduzirá a Decreto. e depois de
lido em sessão J o dirigirá ao 1m perador
em dous autographos, assignados pelo Pte-
idente e os dous primeiros Secretarias.

pedindo-lhe a sua sancção pela formula
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.eguiole: "A A sembléa Geral dil'ige ao

!mperador o decreto inclnso, que julga

"anlajoso e ulil ao lmperio. e pede á Sua

Ma~estade Imperial se diglle dar asna

sancção. »

Art. 63. E ta reme. a ~erá fei la por

uma deputação de sele membros, en\iada

pela C'Hnara u1Lirnamenle deliberante, a

qnal 9.0 mesmo tempo illfurmará á oulra

Cama!':!, onde o Projeclo leve origem., que

tem adoptado a sua proposição, relativa a

tal objecto, e que a dirigio ao Imperador,

pedindo-lhe a Sua Sancção.

Art. 6},. Recusando o Imperador preslar

o sp.u consentimento, responderá nos ler­

mos seguintes: "O Imperador qner me­

ditar sobre o Projecto de 'Lei, para a seu

tempo se resolver.» Ao que a eamara

responderá que «Louva a Sua Mages­

gestade Imperial o interesse que toma pela

nação. I)

Art. 65. Esta denegação tem elTeiLo sus­

pensivo s6menle: pelo que, todas as vezes

que duas Legislaturas que se ~eguirem

áquelIa que tiver approvado o Projecto

tornem successivarnente a apresenta-lo nos
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mesmos termos, enlender-se-ha que o
Imperador tem dado a sancção.

Art. 66. O Imperador dara ou negará
a sancção em cada decr.elo dentro ele um
mez depois que lhe fôr apresenlado.

Art. 67. Se o não fizer dentro do men­
cionado prazo J lerá. o mesmo efIeiLo como
se expressamenle negasse a sancção, para
serem contadas as Legislaturas. e que
podel'á ainda recusar o seu consentimento,
ou repglar-se o decreto obrigatorio, p r
haver já. negado a sancção nas duas ante­
cedentes Legislaturas.

Art. 68. Se o Imperador adoptar o Pro­
jecto da Assembléa Geral, se exprimirá
assim: « O Imperador consente;» com o
que fica Sanccionado. e nos termos de ser
l)l'omulgado como Lei do Imperio; e um
dos dous autographos J depois Je assigna­
dos pelo Imperador, serú remeLLidJ para o
archivo da Camara que o ~iou e o outro
servirá para por eUe se fazer a Promulgação
da Lei pela respectiva Secretaria de Estado,
onde será guardado.

Art. 69. A formula da promulgação oa
Lei será concebida nos seguintes termos:
. « Dom (N.), poiJGraça de Deos e Unanime-

c. P. I. 1t 3
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Acclamação dos Povos, Imperador Consti~

tlicional e Defensor Perpetllo do Brasil,
Fazemos saber a lodos os Nossos Subditos
que a Assembléa Geral decretou, e N6s
queremos a Lei seguinte (a integra da Lei
nas suas disposiçóes sómenle) : Mandamos
portanto'a todas as Autoridades a quem o
conhecimento e execução da referida Lei
perte cer que a eumpr~o e fação cumprir
e guardar tão inleiramente como nella
se contém. O Secretario de Estado dos
NE;gocios d..... (o da Repartição compe­
tente) a faça imprimir. publicar e correr.

Art. 70. Assignada a Lei pelo Impera­
dor. referendada pelo Secrelario de Estado
competente, e selJada com o Sello do Im­
perio, se, guardará o original no Archivo

Publico (1) , e se remelteráó os exempla­
res della impressos a todas as Camaras do
Imperio, Tribunaes e mais lugares onde
convenha fa ..<Jr-f,~ publica (2).

(1) O regulamenlo de 2 ele jaueiro ue 1838 estabele~

eeu provisoriamente o archivo publico na secretaria pc
eg' .) dos negocios do imperio. O uecreto de 25 ue abril
de 1.8áO revoga algumas uisposições do regulamento ci­
tado ue 2 ue janeiro de 1.838.

(2) O regulamento de 1. de jan 1'0 ue 1.838 estabele-
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CAPITULO V.

DOi Conselhos Geraes de Provincia e suas
attribuiçães.

ArL 71. AO Constituição reconhece e
garante o direito de intervir todo o Cidadão
nos nego cios de sua Pl;ovincia, e que são
immediatamente relativos a seus inLeresses

peculiares.
ArL 72. Este direito será exercitado

pelas Camaras dos Districlos e pelos Con­
selhos, que com o Litulo de - Conselho
Geral da Provincia (1) -se devem estabe­
lecer em cada Província onde não esLiver
collocada a Capital do Imperio (2).

eeu a maneira pela qual os actos tanto do poder legisla­
tivo, como do elecuí.ivo, elevem ser numerados, im­
pressos e distribuidos pelas competentes estações ond
se devem executar.

(~) Este direito, reconhecido e garanLldo pelo art. 71­

da constituição, Ií hoje exercitado pelas camaras dos dis­
lrictos, e pelas assembléas, que. substituindo os con­
selhos geraes, se estabelecerão em todas as provincias
com o titulo de-Assembléas legislativa pro inciaes.­
Art. L· do aclo addiciorial.

(2) Â autoridade da assembléa legislativa da provin­
cia em que estiver a côrte não comprehende a mesma
côrte nem o seu municipio.-tide o citado art, 1.· do
~cto addicional.



Art. 73. Cada um dos Cons.elhos Geraes
constará de vinte e um membros nas Pro­
vincias mais populosas, como Pará, Mara­
nhão, Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas
Geraes, S. Paulo e Rio Grande do Sul;
e nas outras, de treze membros (1).

Art. 74. A sua eleição se fará na mesma
occasião e da mesma maneira que se fizer
a dos RepresenLantes da Nação, e pelo
tempo de cada Legislatura.

Art. 75. A idade de vinte e cinco annos,
Erobidade e decente subsislencia são as
qualidades necessarias para ser membro
destes conselhos.

Art. 76. A sua reunião se fará na Ca­
pital da Provincia; c na primeira sessão
preparatoria nomearáõ Presidente, Vice­
Presidente, Secretario e SupplenLe, que
serviráõ por todo o tempo da sessão, exa­
minaraó e verificaraó a legilimidade da.
eleição dos meILDros.

(1.) Revogado pelo art. 2.· do acto addicional. As allri·
buições da3 assembléas provinciaes, que ora substiluem
os conselhos gemes de provineia, estão marcadas nOl

arls. 9 I 10, e §§ , :1.1. e S§ com as excepções do arl. U
do llclo addiciónal,



:J7

A.rt. 77. Todos os annos haverá sessão,

'e durará dous annos, podendo prorogar­
se por mais um mez, se nisso convier a

maioria do Conselho.
Art. 78. Para haver sessão deverá achar­

se reunida mais da metade do numero dos
seus membros.

Art. 79. Não podem ser eleitos para
membros do Conselho Geral o Presidente
da Provincia, o Secretario e o Comman­

danle das Ármas.
Art. 80. O Presidente da Provincia as­

sislirá á inslallaçiio do Conselho Geral, que
se fará no primeiro dia de Dezembro, e
terá assento igual ao do Presidente do Con·

·ielho, e á sua direila; e abi dirigirá o Pre­
siden te da Provincia sua falia ao Conselho,
inslruindo-o do estado dos negocios pu­
blicas, e das providencias que a mesma
Provincia mais precisa para seu melhora­

mento.
ArL 81. Estes Conselhos terão por prin­

cipal objecto propôr, discu lir e deliberar
sobre os nego cios mais interessantes das
suas Provincias ; formando projectos pecu­

liares e accommodados ás suas localidades
.e urgencias..
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Art. 82. Os negocias que começarem

nas Camaras serão rernettidos officialmenle
ao Secretario do Conselho, onde serão
discutidos a 'porlas abertas., bem como os
que tiverem origem nos mesmos Conselhos.

As sqas resoluções serão lomadas á plura­
lidade absoluLa de votos dos membros pre­
sentes.

Art. 83. Não se podem propôr nem
deliberar nestes Conselhos projectos:

I. Sobre interesses gel'aes da Nação.
II. Sobre quaesquer ajustes de umas CQm

outras Provincias.

III. Sobre imposições, cuja iniciativa é
da competencia parLicular da Camara dos

Deputados. (Ad. 36.)
IV. Sobre execução de Leis. devendo

porém dirigir a este respeito represenla­
ções motivadas á Assembléa Geral e ao
Poder Executivo coo'juncLamente.

Art. 8&. A'S rf oluções dos Conselhos
Geraes de Provi:Jcia "erão remeHidas di­
rectamente aI' Pode! ~.(eculivo, pelo inter­
medio do Presidente da Provincia.

Art. 85. Se a Assembléa Geral se achar

a· esse tempo reunida. lhe serão immedia­
tamenle enviadas pela respectiva Secretaria.
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de Estado, para serem propostas como Pro­
jectos de Lei, e sobre a approvação da As­
sembléa por uma uuica discussão em cada
Camara.

Art. 86. Não se achando a esse tempo

reunida a Assemblea, o Imperador as man­

dara provisoriamente executar., se julgar
que ellas são dianas de prompta. providen­
cia, pela ulilidade que de sua observancia
resultará ao bem geral da' Provincia.

Arl 87. Se porém não occorrerem essas
circumslancias, o Imperador declar~rá

que - Suspende o seu juizo a respeito
daqllelle negocio. - Ao que o Conselho
responclera que-recebeu muito respeito­
samente a re.sposLa de Sua Magestade Im­
perial.

Ad. 88. Logo que a Assembléa Geral se
reunir, lhe serão enviadas assim essas lle­
soluções suspensas, como as que estiverem
em execução, para serem discutidas e deli­
beradas na [órmu do arligo 1'35.

Art. 89. O melhado de proseguirem os
Conselhos Geraes de Provincia em seus
trabalhos, e sua policia, interna e exter­
na. tudo se regulará por um regimento.
que lhes será dado pela Assembléa çeral.
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CAPITULO VI.

DIlB Elei~ões (1).

Art. 90. As nomeações dos Deputados
e Senadores para a Assembléa Geral e do
membros dos Conselhos Geracs das Pro­
vincias serão feitas por eleições directas,
elegendo a massa dos cidadãos activos em
Assembléas Parochiaes os Eleitores de
Provincia, é estes os Representantes da
Nação e Provincias.

ArL 91. Tem 'rolo nestas eleições pn­
marlas:

1. Os Cidadãos Brasileiros que estão no
gozo de seus direiios politicos (2).

II. Os estranaeiros naturalisados.

(1) Â. lei n. o 387 de 19 de ~gosto de 1866 regulou pre­
sentemente a maneira de proceder ás eleições de sena­
dores, deputados e membros das assembléas pro\'inciae I

juizes de paz e carnal _ municipaes.

(2) A posse não contestada dos direitos de cidadão
brasileiro, não havendo prova em contrario, é SlllTi­
ciente, dados os oulros re([llisitos neces arios, para cr
comprehendido na Iisla ger~1 dos volantes, e pro\'a-se
pelo exercieio anterior desses direitos. e de qllaesqller
cargos p~licos. decreto n. O 500 de 16 de fevereiro de
18.\7, art. 5.
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Art. 92. São excluidos de valar Das as­
·sembléas parochiaes :

I. Os menores de vinte e cinco annos,
nos quaes se não comprehendem os casa­
dos e officiacs mililares que fôrem maiores
de vinte e um annos, os Rachareis for­
mados e Clerigos de Ordens Sacras (1).

II. Os filhos familias, que esLiverem na
companhia de seus pais, salvo se servirem
officios publicas (2).

III. Os criados de servir, em cuja classe
não enlrão os Guardas-livros e primeiros
caixeiros das casas de commercio, os cria­
dos da Ca a Imperial, que não [ôrem de
galão branco e os administradores das
fazendas rnraes e fabricas.

IV. Os Reli~iosos e qnaesquer que vivão
em communidade claustral.

(1) A idade prova-se pela cerlidüo de baptismo,
lua falta justificada, pelo dejlOll'lCll10 de testemunhas, .
• ecreto n.· 500 de 16 de fevereiro de 'l8ta7 I art. 6.

(2) Não podem ser considerailQs fUhos-familias aquelles
que se achão emancipados por qualquer dos modos esta.
belecidos na lei, posto que residão em companhia de
seus pais, aviso do Ln de fevereiro de 18118. Além da
circumslancia de servir omcio publico, deve o filho-fa.
milia ter a idade de 25 annos e a renda da lei, aviso II,"

47 de 17 de março de 1847.
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V. Os que não tiverem de renda liquida
annual cem mil réis por bens de raiz, in­
dl!lstria, commercio ou empregos (1).

Art. 93. Os que não podem volar nas

Ássembleas Primarias de P~rochia não
podem ser membros, nem volar na nó­
meação de alguma autoridade electiva na­
cional ou local.

Art. 9k. Podem ser eleitores e votaI.'
na eleição dos Deputados, Senadores e
Membros dos Conselhos de Provincia
todos os que podem votar na Assembléa
Parochial. Excepluão-se:

(1.) Esta renda Hc[uida deve ser avaliada em prata,
segundo o § 5 do art. 18 da lei ele 19 de agosto de 1.8li6.
O decreto n. o áSá de 25 ele novembro de 18á6 declarou
que, attentas as alLera ões por que tem passado a moeda,
se del·e calcular a mencionada renda pelo ,·alor de réis

)

-do tempo em que a constituição foi pro ulgada; e que
conseguintemente os cem mil réis da renda do votante,
que a lei manda avaliar em prata, equiv::lem a duzentos
mil réis ; del'endo do m"~mo modo éomputar-se uo 1I0bro

V lia moeda actual a reuda em prata que a mesma lei exige
nos que houverem de ser votados, cfuer para eleitor,
quer para deputado ou senador.

Além dos mencionados nestes ultimos 5 §§ da consti­
tuição, exr1uio mais a lei de 19 de agosto de votar nas
eleições primarias - as praças de pret do exercito c ar­
mada, c da força policial paga, e os marinheiros dos
navios de guerra, dita.lei art, 18, § G.
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I: Os que não tiverem de renda liquida
:mnual duz':lnLos mil réis por bens de raiz;
industria, commercio ou emprego.

II. Os Liberlos./- /
III. Os criminosos pronunciados (1) em

querela, ou devassa (2).

_ Art. 95. Todos os que podem ser elei­
tores, são habeis para serem nomeados
Deputados. Exceptuão-se:

(1.) Na fôrma do art. 9li da lei da reforma judiciaria,
dc 3 de dezembro de 1.841. A pronuncia deve estar cem­
petentemente sustentada, lei de 1.9 de agosto de 1.846,
art. 53-, § 3. Cumpre porém uotar que os pronunciados
em crime quc admillc fiança, estando afiançados, em­
bora não possUo ser cleitores, podem votar na eleição
primaria, em visla dos arts. 1.7 e 53 da lei regulamentar
das eleições que aILerárão o 94 da lei de 3 de uezcmbro,
e na conformidade do aviso de 31 de dezembro de 1.845
ultima parte; nãa acontecendo porém o 111esmo a respeito
do sentenciado condenmado á prisão, ou degredo, por.
que ue te caso ficão sn penso os direitos politicos scgundo
o art. 8, § 2 da constituição; c não pôde 1)01' isso ser
votanLe emquanto dw'arem os e1Jeitos da scntença, arL.
1.7 da citada Ici de eleições, aviso n.· 92 de 11 de agosto
de 1.848.

(2) E tão abolida as qucrelas e devas as; e a materia
da pronuncia é regulada pelo Lit. 2.·, cap. 4.·, c Lit. 3.·
cap. 3, lJ. e 5 do cotligo do processo criminal, com as
respectivas alterações da citada lei da 'refprma judicia­
ria, tit. 1.·) Cap. 8.·

"'o
_. "7 .....
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1. Os que não tiverem quatrocentos mil
fl'éis de renda liquida, na fórma dos arli­
gos 92 e 9á.

II. Os estrangeiros naluralisados.

III. Os que não professarem a Religião
do Estadõ.

Art. 96. Os Cidadãos Brasileiros em
-qualquer parte que exislão, são elegiveis
em cada dislricto eleiloral para Deputados
ou Senadores, ainda quando ahi não sejão
nascidos, residentes ou domiciliados.

Ad. 97. Uma Lei regulamentar mar­
cará o modo pralico das eleições, e o nu­
mero dos Deputados relalivamenLe á popu­
lação do Imperia (1).

lif 6.::; .

(1.) O modo por que se fazem estas cleil;ões está mal"
c:1,(10 nas instrucções de 26 de março de 1824, alLeradas
pela resolução de 29 ele julho de 1.828 e decreto de 6
de novembro do mesmo aJlIlO, declaradas e explicadas
pelos elecretos de 28 r 30 de juoho de 1830, e ultima.
mente reformadas pelo decreto de 4 de maio de 1842.
A lei regulamentar das 'eleições, actualmente em vigor.
é, como já dissemos, a de i 9 de agosto de 1846.
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Do Poder Moderador.
""'O -s-...P .. 7

W-q..~/.-rd ": /
H«''''-''-r ~,#;''''
.. ,__ ~ '-~rt. 98. O Poder Moderador é a chave

·r.'-'::":{;de toda a organisação poliLica, e é dele­

/~"-/: "ado pri,'alivamenle ao Imperador, como
,/~/:·,._Chefe Supremo da Nação e seu primeiro,,... "-

"rz.~:-L. Heprcsen.tanle, para que incessantemenle
t..~·~-\'ele sobre a manulenção da independen-

;,~c;;7 -ci-a. oquilibrio e harmonia dos mais pode­
.....';-.~:-res polilicos.
~~, ArL 99. A pe'ssoa do Imperador é in­

",,:/~~~,'iolavel 'o sagrada: olle não eslá sujeilo a

7,~':''''' responsabilidade algu~a. _
~/:."â·~~ Art. :100. Os seus LLlulos sao-Impera­

:7':;':;;:-c1or Conslitucional e Defensor Perpeluo do

,...:L~ Brasil, e lem o tralame:Jlo de Magestade
o c.....;_I--Imperial.
,- ~ "'(U'<.k A :101 O I d P d~G. H.rt. . mpera 01' exerce o o er
...~" /"......Moderador:
t;:;.. ,., ,-.. -

1')1"-;- 1. Nomeando os Senadores, na fórma
:h:~~do Art. 43.

""";-"l' II, Convocando a Assembléa Geral 6X­
-A-,w·

, /; .,. .., .f-tIV
"'~,....... ~ ~t7

" .,~.; ~ ~
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,;";z,.,'(.;: traordinaria nos intervallos das Sessões .
,~"é:t;quando assim o pede o bem do Imperio.
':;.::'Ít':-~ lU. Sanccionando 05 Decretos e Resolu-
~:.:... i/..,""u ções da Assemblea Geral, para que tenhão
:'1'.,'Jl.7~;)·força de Lei. Art.62.

r r-' ._,..--';)
IV. Approvando, e suspendendo inte-

rinamente as Re oluções dos Conselhos
Provinciaes: 86 e 87 (1).

V. Prorogando ou adiando a Assem­
bléa Geral, e dissolvendo a Camara dos
Deputados, nos casos, em que o e. igir a
alvação do E tado; convocando immedia-

mente outra, .que a subslitua.
VI. Nomeando I e demillindo livremenle

os Ministros de Eslado.
VII. Suspendendo os Magistrados nos

casos do Art. 156. (2)

(1) Hoje não pMe ser exercido esse direito, porque
já não ba conselhos geraes de provincia; mas o gon~rno

c a assembl~a geral exercemrutlcçõesconseTI'ndoras sobre
os aclos das assembléas provinciaes nos casos menciona­
dos nos arts. 1.6, i 7 e 20 do acto addjcional.

(2) O aviso circular de 29 de janeiro de IBM declarou
que a palavra - magistrados - empregada neste § 7,
comprehende não!!Ó osjuizes de direilo que presidem as
comarcas, mas tambem os membros das relações e lri­
bunaes superiores; mas não os juizes municipaes I de
orphãos, cheres de policia, delegados, subdelega.dQ' e
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VIII. Perdoando, e moderando as pen<ls
imposta aos réos condemnados por sen­
tença (1).

L'X.. Concedendo amnistia em caso ur­
gente, e que a sim aconselhem a humt'lOi·
dade, e hem do Botado.

ju.izes de paz, o quaes, posto que com maior razão pos ão
er suspensos pelo governo imperjal , são lambem sujeito

a serem-no pelo presiclent.cs da prmineias, como o per­
mille o § 8 do art. 5 da lei de 3 de outubro de 1834. ­
Vide o art. H, § 7 do acto addicionaJ.

(:1) Para oh ervancia de te § é determinado no art.
1. o da carta de lei de 11 de setembro de 1826, que ti

sentença proferida e)Jl quahjlleJ' lJarte do imperio, que
impozer p~lla de morte, não seja executada, sem pri­
meiramenle subir ti presença do Imperador para poder
perdoar, ou model'ar a pena. Na mcsmü lei eSlá mar~

cndo O modo de inlel'pôr o recurso de graça. li sentença
que impõe pena de morte aos escravos na fórma da lei

de 10 de junho de 1835, é executada sem j'ecurso algmn,
nem mcsmo o de reyista ; ma preyalece o que se dá
para o poder moderador, nos termos d9 decreto de 9
de março de !I.8a7. - R g111amellto de 31 de janeiro de
18/12, art. 501. O 'decreto n, SOá de 12 de julho de
'!.8:i1 determina quaes as peças uos processos çrimes qUE',
p.lém das exigidas pela lei de H de setembro de 1826,
aviso de li de julho de 1835, decreto de 9 de março de
1837, são obrigados os ju.izes de direito a fazer subir á
prCicnça do poder moderador. O deereto 'n. o 1293 de 1. G
de dezembro de 1853 declara que as Iletições de graça
dos réos condemnados á morte, devem ser instruida com..
traslados de todo o processo.
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CAPITULO II.

Do Poder Executivo.

Arl. 102. O Imperador é o Chefe d'o'
Poder ExecuLivo. e o exercita pelos seus­
Minislros de EsLado.

São suas principaes atLribuições :

1. Convocar a nova Assembléa Geral
ordinaria no dia Lres de' Junho do terceiro
anno da Legislatura existente.

II. Nomear Bispos, eprovar os benefi·
cios ecc1esiaslicos (t) .
.. m. Nomear MagisLrados.

IV. Prover os mais Empregos Civis e
Politicas.

V. Nomear os Commandanles da força

(i) Os provimentos e apresentações dos bencficios ecdc­
siaslicos devem ser lêito~ ~. b propostas dos prelados, lei
de 22 de setembro de ~L.d, art, 2, § 11. As propostas
dos prelados devem se.. \ na conforuúdade do alral'3.
de i4 de abril de 11, <.enominado das faculdades,
mandado obscrvar pelo "viso de 19 de setembro de 1796,

resolução de 3 de setembro de 1.805 e lei de 22 de s ­
tcmbro de 1.828 art. 2', § H. O decreto n. o 1.54 de i!l

de abril de i8ú2 manda que as proJlostas para o profi­
mento dos beneficios vagos e dignidadcs, séde vacante, .
Jejão feitas pelos vigarlos capitularcs,
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ue lerra e mar, e removê-los quando assim
o pedir o sen'iço da Nação.

I. Nomear Embaixador es e mais Agen­
les Diplomalicos e Comm ercias (1).

II. Dirigir as negociações politicas com
as nações eslrangeira .
~ VllI. Fazer Tralad0s de AlJiança oU'en­

sil'a e defensiva, de' Subsidio e Comu:ler­
cio, levando- os depois de concluidos ao
conhecimenLo da li semLléa Gerijl quando
o inleresse e segurança do ESLado o per-

(1) A lei ele' 22 de agosto de 1851 orgaoi 'ou o corpo

diplomalico brasileiJ o, para cuja execu,ão se expedio o
regulamento U. O Ilha de 20 de março ele 1.852. O decreto

\l." 9ó1. ele 28 ele março de 1.852 determillou o numero e
categorias das ruis ôes dill)omalicas que conVém manter
110' paizcs eSLrangeiros. O de,creLo n. o 95h de Gode abril
de 1652 lixou o ,'encilnelllos dos emjlregados diploma­
licos. e as consignações que elevem perceber a' legações

]Jara despezas do expediente. O decreto n. 5 Ode 1.1 de
jÚlllJO de 1.6h7 manelou execuLar o UO\'O regulamento do
corpo consulnr do ilUperio. O decreto n," 6iG de 1.1. de
janeiro de 1.8h9 modificou e subsuluio a tabella de emo­

lumcnto con uiares mandada "USel'lal' pelo dtado de­
creto de 1..1 de junho de 18~7. O decreLo n. o 855 de S

de uoreUlbro de 1.8'>1 regulou a isenções, e altrilJuiçôe
do agentes consulares estrangeiros uo jmperio , e o modo
por qlle e hüo de haver na arrecadação e administração

das heranças de subdito de suas naçõe" dado o ca30 de
recijlrocidade.

C, P. L. 4
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mittirem. Se' os tratados concluidos em
tempo de paz envolverem cessão ou lroca
de territorio do Imperio ou de possessõe ,
:l que o Imperio tenha direito, não serão
ratifica,dos, sem lerem sido approvados
pela Assembléa Geral.
+IX. Declarar a guerra e fazer a paz,

participando á Assembléa as communica­
ções, que fôrem compativeis com os inte­
resses e segurança do Estado.

X. Conceder cartas ele naturalisação na

fór~a da' Lei ('1) •
.,. XL Conceder Tilulos. Honras. Ordeos

Militares e Distincções em recompensa dos
serviços feitos ao Estado, dependendo as
mercês pecuniarias da approvação da As­
sembléa, quando não estiverem já desig­
nadas. e taxadas por Lei.

\ XlI. Expedir os decretos. inslrucções e
~ regulamentos adequados á Loa execução

das Leis.
XliI. Decretar a applicação dos rendi­

mentos destinados pela Assembléa Geral
aos varias ramos da publica adminis­
tração.

(1.) Vide a nota ao art. 6, § 5 da' Constituição.
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XIV, Conceder ou negar o Berreplacito
aos decretos dos concilios e letras aposloli­
cas, e quaesquer outras conslituições
ecc1esiaslicas, que se não appuzerem á

Constiluição; e precedendo approvação
da Assembléa, se contiverem disposição
geral.

XV. Prover a ludo que fôr concernente
á segul'ança interna e externa do Estado,
na fórma da Constituição.

Art. 103. O Imperador, anles de ser ,..,.
acclamado, prestará nas mãos do presi­
dente do Senado" reunidas as duas Cama­
ras, o seguintejuramenlo: "Juro manler
a Religião Calholica Apostolica Romana,
a integridade e indivisibilidade do Imperio,
observar e fazer observar a Constituição
Polilica da Nação Brasileira e mais Leis do
Imperio, e prover ao bem geral do Brasil
quanto em mim coub r.»

Art. 104. O Imperado::, não poderá sahir
do Imperio do Brasil sem o cçnsentimento
da Assembléa Geral; e se o fizer se enten­
derá que abdicou a Corôa.
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CAPITULO III.

Da Familia [mp..!!rial e sua dotac;ão.

AI't. ,105. O herdeiro presumptivo do­
Imperio terá o titulo de «Principe Impe­
rial» e o seu p'rimogenito o de «Principe
do Grão Para;» todos os mais lerão o de
«Principes. ~ O tratamento do herdeiro

presumpLivo será o de (C Alteza Imperial"
e o mesmo sera o do Principe do Grão­
Para: os outros Principes terão o trata­
mento de Alteza.

Art. 106. O herdeivo presumpt-ivo, em
completando quatorze annos de idade,
preslara nas mãos do presidente do Sena­
do, reunidas as duas camaras , o seO'uínle
juramento-Juromanler a Religião Catho­
lica Apostolica e Romana, obsel'var a Cons­
tituição Politica da Nação Brasileira, e ser
oLeçlienle ás Leis e ao Imperador.

Art. 107. A Assembléa geral, logo que
o Imperador succeder no Imperio , lhe
assignará, e Pt Imperatriz sua augusla es-
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pos·a. uma uotação corre~pondenle ao
decóro de sua alia dignidade (1).

Art. 108. A dotação assignada ao pre­
senle Imperador. e á sua augusta esposa,
deverá ser augmentada, visto que as cir-,
cumslancias actuaes não pennittem que
se (ixe desde já uma sornma adequada ao
uecóro de suas augnstas pessoas e digni­
dade da açi.ío (2).

Art. '1.09. A Assembléa assignaní lam­
bem alimentos ao Principe Imperia1 e aos
demais Principes desde que nascerem. O
alimentos dados aos Principes cessarúõ
sómente qnando elles ahirem parn fóra
,do Imperio (3).

(1) 11. dotação de S. M. L o SI'. D. Pedro 2. 0 é
\le 800:000 000 rs. annuaes. 11 \lotação da impera­
triz, quando se velifical' o casamento de S. M., será de
9G:000;tp000 rs. No caso de viuvez, ua pensão Oll

arrha será de r . 50:000:fP000, decreto de 28 de agosto
de 1840, arts. i e 2.

(2) Pelo decreto de 1.9 de jlUlho de 1839 e concedeu
uma pre tação annual de 50:000 000 a S. M. r. a

enhora D. Amelia A.ugusta Eugenia, Duqueza de
Bragança, liuva do Senhor D. Pedro r.

(3) "o mesmo decreto de 28 de agosto dc 1840,
arls. 3. o, 4. o e 5. o, estão assignados 05 alÚllentos delidos
ao principe imperial, ao do Grão Parú, e aos demals prin­
ci}p c pl'incezas da familia imperial.
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Art. 110. Os mestres dos Principes serão
da escolha e nomeação do Imperador e a
Asseml.>léa lhes designarã os ordenados,
que deveráõ ser pagos pelo Thesouro na­

cional. (1)
Art. 11.i. Na primeira sessão de cada

leglslatul'a, a CaLDara dos Deputados exi­
girá dos mestres uma conta do estado do

adiantamento dos seus augustos discipulos.
Art. 112. Quando as Princezas houve­

rem de casar,. a Assembléa lhes assignará
o seu dote, e com a entrega delle cessarúõ

os alimentos (2.).
Art. 11.3. Aos P~'incipes que se casa­

rem e fôrem residir fóra do Imperio se
entregará por uma vez sómente uma quan­

tia determinada pela Assemhléa, com O

que cessaráõ os alimentos que perce­
hião (3).

(1) Os ordenauos dos mestres da familia imperial forão
fixados em 3:~OO:tP000? pela lei de H de belembro de
1852.

(2) Os arLs. 1 e 12 da lei de 2!J de setembro de 18ltO
estabelecem as dotações de S. A. 1. e da Senuora D.
}<'rancisca, quando se hOllverem ue realisar os seus con­

sorcios.
(3) O art. H da referida lei de 29 ue setembro de

1840 marcou para esse caso a quantia de 750;OOO:jpOOO.
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. rt. iill. A dotação, alimentos e dotes
de quc fallão os artigos antecedcn tes, se­
r<íõ pagos pelo Thesouro Puhlico, entregues
a um mordçmo nomeado. pelo Impera­
dor com quem se poderáõ tratar as acções
activas e passivas, concernentes aos inte­
resses da Casa Imperial.

Art. 115. Os palacios e terrenos nacio­
naes, possuidos actualmente pelo Senhor
D. PEDRO I, ficaráõ sempre pertencendo
a seus successores; e a Nação cuidará nas
a~qllisições e construcçõe! que julgar con­
vcnientes para a decencia e rccreio do
Imperador e sua familia.

C.\PITULO IV.

Da Sucee•• llo do Imperio.

1\1'l. 116. O Sr. D. Pcdro I, por-unanime
~cciamação dos Povos, actual Imperador
Constitucional e Defensor Perllctuo, Im­
perará sempre no Brasil.

AJ't. 117. Sua descemlencia Legitima
succederá DO throno, segundo a ordem
regular de primogenitura e repl'X!sentação ,
preferindo sempre a linha anterior ás pos-
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tcrio1'es: na mesma linha o gráo mais p1'o­
ximo ao mais remoto; no mesmo gl'úo o
sexo masculino ao feminino; no mesmo
sexo a pessoa mais velha ú mais moça (1).

Al't. 118. Extinctas as linhas dos des­
celldeutes legitimos do SI'. D. Pedro I ,
ainda em vida do ultimo descendente, e
duran te o seu Impel'io, escolherá a_Assem­

hléa Geral nova dynastia.

Art. 1.1 9. Nenhn;;~straogeiro poderá
suceedcr na Coroa do lmperio do Brasil.

Art. 120. O casamento daPrioceza Her­

deira presumptiva da Corôa sera feito fi

aprazimento do Impe-rador; não existindo

o Imperador ao tempo em que se tratar

deste consorcio, não poderá elle eITec­
tuar-se sem approvnçno da Assembléa Ge­
ral. Sen mariclonão terá parte no Governo,
e sómente se chamará Imperador depois
que tiver da Imppratr'iz filho ou ftlba.

I

~ Foi reconhecida princeza brasilrira a Senhora D.
Maria Amelia, pela lei de 5 de julb.o de ·l8!.1.
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CAPiTULO V.

Da Regencia na minorid",de ou impedimento
do Imperador.

Art. 121. O 1m perador é menor <l té (\
idlltle de dezoito annos completos.

Art. 122. Durante a "ua mi.noridar1e.
o lmperio será governado por uma Regen­
cia, a qnnl pertencerá ao parente mais
cherràdo do Imperador, segnndo (\ ordem
da sllccessào, e que seja maior de vi.nle c
cinco anno".

Art. 123. Se o Impel'Udol' não liver pa­
re'olo algum que renna estas qualidades,
será o Imporia governado por uma Re­
goncia permanenle nome<lda pela Assell1­
bIéa Geral. composta de lres membro •
dos quaes o mais velho em i.dade será o
Presidento (I).

Art. 124. EmrruanLo esta Regencia se
não eleger, ?;overnará o Imperio uma Re­
gencia provisional. composLa uns ~1inistros

de Eslado do 1m perio e rIa Jn:;liça , e dos

(I) Esta dispas ição eflá re"ogada pelo art. 26 do "CiO

addicional.
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dous Conselheiros de Eslado mais antigos

em exercicio, presidida pela Jmperatriz

Viuva, e na sua falLa. pelo milis antigo

Conselheiro de Estado (1.).

---Art. 125. No caso de fallecer a Impera-

triz Imperante, será esla Hegeocia presidi­
da por seu marido (2).

Art. 126. Se o Imperadvr, por causa

physica ou moral, evidentemente reco­
nheoida pela pluralidade de cada uma das

'Camaras da Assembléa. se impos$ibilital'
para governur, em seu lugar governará,

como Regente, o Principe Impel'ia1, se

fór mr:ior de dezoito annqs.

Arto 127. Tanto o ReO'ente como a Re­
gencia pi'estará o j uramenlo' mencionado

no ArL 103, accrescent.iludo a clausula de

fidelidade ao Imperador. e de lhe rolregill'
o Governo ,1ogq, que e1le chegue á maiori­

dade ou Cc'SSlll' o seu impedimenlo.

Art. 128. Os ... ctos da Regencia e do

Regente serão expedidus em nome do Im­

perador pela formula seguinle: -~landíl

(i) -AltcTado pelo art. 30 do acto addicional.

(2) A' ,'ista do citado art, ao do aclo addicional. tcm
igualmente cessado a disposição deste artigo,
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a l1egcncia em nome do Imperador.­
~Ianda o Príncipe Imperial Regente em
'ome do Imperador.

Art: 129. Nem a Ptegcncia nem- o Re­

gente sel'á responsaveJ.
Art. 130. Durnntc a minoridade do Süc­

cesso r da Corôa ,será eu Tutor quem seu
Pai lhe tiver nomeado em testamento; na
falta deste, a Impel'atrizMãi. emquanto

Dão lornar a casal'; faltando esta, a As­
sembléa Geral nomeará Tutor, com tanto

que lIunca poderá ser Tutor do Imperador

menor agaeHe a quem possa local' D. suc­
cessão ela Corôa nu sua falta.

C\PlTULO \'1.

Do Ministerio (I) •

.l\rL 131. Havera dilferentes Secretarias

dtl Estado. A lei desigllará os nego~ios per-

(I) A lei de 21 de oUlubro de '1821 marcou o ordenado
dos secrelal'ios de eslado, e o decreto de O dI! oUlubro
de 18:!7 conéedeu-llies, além disso. uma gralillcaçãó.
A lei n.~ oh7 de 7 de agoslo de '185:! elevou a 12:900:tP
rs. o ordenado anDual de cada um dos ministros de es·
tado, fazendo ces 'ar a gratificação concedida pela reso­
lução de O de oUlubro de 1837. O decreto n. o 523 de
20 de julho de 18117 creou um presidente do conselho de
minislros.
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tencenles a cada uma c seu I)umero; as
reunirá ou separará como mais con­
vier (1).

Art. 132. Os Ministros de Estado refe­
rendarúõ' ou assignaráõ toJos os actos do

(1) A secretaria de esttldo dos negocios do reino, hoje
do imperio, foi dividida em dnas, sendo a outra dos ne­
gocios da justiça, e os negocios e dependeucias dellas e
uas allribuições designadas- na carta de lei de· 23 de

ago lo de 1921 e decreto de 3 de julho de 1822. - A
dos negocios estrangeiros foi separada da repartição dos
negocios do imperio pelo decreto de 13 de novembro de
1823. - O regulamento de 2 dejaneiro de 1838 deli ins­
1rncçóes sobre o archi\'o publico provisoriamente e ta­
belecido na secretaria de estado dos negocios do imo
perio. -Pelo art. 32 da lei de 20 de outubro de 1838,

e art. 39 da lei de ~O de novembro de 18111, foi o go·
vemo aulorisado para dar nova organisação ás secreta­
rias de eslado.-O decreto de 10 de dezembro de 1811t

revogou o decreto de 13 de novembro de 1840, que
mandou annexar á secretaria de marinha uma estação de
fU2enda com o titulo de conladoria geral. - Em ~irtude

dos referidos artigo. das duas citadas leis de 20 de ou­
tubro de 1838 e 30 de ovembro de 1861, pelo regula.
mento de 22 de dezembro (1.. 184 L, deu-se nova orga­
nisação á secretaria de e tado dos negocios da guerra;
pelo decl:eto de li de janeiro de 18112 foi refurmada a
dos n~gocios da marinha; e pelo decreto e regulamento
de 26 de fevereiro a dos negocios estrangeiros.-O re- I

:\'ulamento porque se rege presentemente a secretaria do
imperio é de 30 de março de 1844; o da justiça é de 19
de abril do mpsmo anno; e o de estrangeiros é de 20

de abril do dito anno.
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Poder Executivo, sem o que não poderáõ
ler execução.

Art. 133. Os Minislros de Estado serão

respoosa"cis :

1. Por traição.
II. PaI' peita, suborno ou coucussão.
III. Por abuso do poder.
IV. Pela falta de observa'ncill da Lei.
V. Belo que obrarem contra ;I liberda­

de, segurança ou propriedude dos ci àn­
dãos.

"I. Por qualquer dissipação dos bens
IJub)icos.

Art. 1.34. Uma Lei particular especifi­
cará a nalureza destes delictos, e a ma­

neira de pl'oceder conlra elles (1.).

Art. 135. Não saha aos Ministros dd
responsabilidade a ordem do Imperador,
vocal ou por escripto.

Art. 136. Os esLrang~iros, posto que \
naturalisados, não podem ser Ministros )
de I~slado.

(1) A lei de 15 de oulubro de 1827•.
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CAPITULO VII.

Do Conselho de Estado.

Art. 137. Haverá um Conselho de Es­
tado, composto de Conselheiros vitalicios,
nomeados pelo Imperador (1). .

Art. 13S. O seu numero n50 excederá
a dez.

Art. 139. Não são comprehendidos neste
numero os Ministros de Eslado, nem esles
serão reputados Conselheiros sem especial
Domeaç~o do Imperador pnra este cargo.

Art. 140. Para ser Conselheiro de Es­
tado requerem-se as mesmas qualidades
que devem concorrer pnra ser Senador.

Art. 1U. Os Conselheiros de Estado,
anles de tomarem 'posse, prestará~ jUl'a­
mento nas mãos do Imperador, de-o man­
ter a Religião Catholica Apostolica e Roma­
na ; observar a Constituição e as leis; ser

(:I.) Pelo art. 32 do acto adilicionaJ foi supprimido o
conselho de 'estado de que trata o tit. 3.·, cap. 7.· da
1l0nsLiluição, e peja lei de 23 de novembro de :1.841 foi
de novo creado um conselho de estado, ao ([uaI se deu
o regulamcnto provisorio de 5 de fe1'ereiro de 1s'~2. Os
conselheiros de estado tcm hoje o ordenado de 4;OOO~ r5.
;mnuaes.



63

fieis ao Imperador, aconselha-lo, segundo
suas consciencias, attendendo sómente ao
bem da nação.

Art. 14.2. Os Conselheiros serão onvidos
em todos os negocias graves e medidas ge­
I'nes da publica administração; principal­
mente sobre a declaração de guerra, ajustes
de paz, negociações com as nações estran·­
geiras, ássim como em todas as occa iões
em que o Imperador se proponha exercer
qualquer"das attribuições proprias do po­
der Moderador, indicadas no art. 101, á
excepção da VI.

Art. iá3. São responsaveis os Conse­
lheiros de Estado pejos conselhos, que
derem, oppostos ás Leis e ao interesse
do Est~do, manifestamente dolosos.

Art. iM•. O Principe Imperial, logo
que tiver dezoito annos completos, será de
dirailo do Conselho de Estado: os de mais
Pl'incipes da Casa lmperial,.para entrarem
no Conselho de Estado fir:ão depe~,dentes

da nomeação do Imperador. Estes e o
Prioeipe Imperial não entrào no nnmero
marcado no art. 138.
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Da Força Militar.

Al't. 1á5. Todos os Brasileiros são obrí­
gados a pegar em armas para sustentar a
llldependcncia e integripade uo Imperio ,

e defendê·lo dos seus inimigo.> externos ou
internos (1).

Art. 146, Emquanto a Assembléa Geral

nào designnr a força militar permanente
de mar e terra, subsistidl a que entào

llQuver, até que pela mesma Assembléa
seja alterada para mais ou para'\nenos.

Al't. 1.&7, A força militar é essencial·

mente obediente; jamais se podcra reunir.
sem que lhe seja ol'uenado pela AtHoridado

legitima.
Art. 1.48. Ao poder executivo compete

privativamente empregai' a [orça armada

(1.) A lei de ~8 de ..J0stO de 1.831 creando a l,'llarda
nacional em substituição das milicias. guardas Uluni­
cipaes'e ordenanças, diz no art. 1. o: As guardas na­
cionaes são creadas para defender a conslituiçuo, a li­
berdade. independencia e integridade do iwperio; para
manter a obelliencia ás leis, conservar ou J'e tabelecer a
ordem e a ll'anquillidade publica, e amiliar o exercito
de lillha na defesa das fronteiras e costas. A Sllllrda
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de mar e terra CaRla bem lhe parecer con­
venienle á segurança e defesa do Imperio.

Art. 149. Os officiae. do exercilo e ar­
mada não podem ser privados das suas
patentes senão por sentença proferida em
Juizo competente.

Art. 150. Uma ordenança especial re­
gulará a organisação do exercito do llrasil.
suas promoções (1), soldos e disciplina, as­
sim como da força naval (2).

Nacional regula-se hoje em todo o lmperio pela L. n.·
1102 de i9 de Setembro de 1850 e DD. nO 722 de 25 d
Outubro de 1850 e de n. o 671 de 22 de Fevereiro do
mesmo anilO, e a respeito da do Rio Grande do Sul eu ­
tem os DD. 520 de 14 de Fm'ereiro e 671 de 22 tudo desse
mesmo anno, vide mais kvv. de 11 de Setembro e de :l:!

de Outubro de 1851., Av. de 4 de Março de i852, DD. n. o.
133~ e i335 de 18 de Fevereiro de 1854, i3411 de iii de
Março e 185A e de Gde ~ril lambem de 1854.

(1) A lei D. o 585 de 6 de setembro de i850 regula ()
accesso aos postos de officiaes dU!' diU'erentes arm:lS do
exercito.

(2) Não lemos ainda organi ada uma ordenança mi­
litar na fôrma re<[uerida por este artigo. tendo sidfil
para este fim nomeada uma commissão pelo decreto de
i4 de outubro de i833. cujo projecto não foi ainda dis­
cutido pela as embléa geral. Pelo decreto e instrucções
de 4 de dezembro de 1822, se estabelecérão as regras
;Jlura as promoções do exercito até o posto de coronel
inclush'c. O dccreto de i6 de agosto de i838 :Iutorisoli
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TITULO Vi.

Do Poder Judicial.

C,\PITULO UNICO.

Dos Juizes e Tribunaes de Jwtiça.

ArL 151. oder 'udicialunde Il-

a~, eserá composlo de Juizes e Jurados,

o governo para promover os militares do exercito, ar·
mada e corpo de artilharia de marinha. na fórIDa nelle
especificada. em remuneração de serviços relevantes
prestados em defesa da ordem publica e da integridade
do imperio. 1J. lei de 20 de setembro de 1838 mandou
formar um qlladl'o dos oillciacs de 1.' linha idoneos
para o serviço. O decreto de 22 de fevereil'o de 1839
deu uma nO\'a organlsação ao exercito i e o decreto c
tabella annexa de 28 de fevC1'eiro do mesmo anno deter­
mina a numeração que devem ter 05 corpos de linha que
formão o quadro do exercito. O decreto de 23 de julho
de i8ld mandou pôr em vigor no imperio o assento do
conselho ultramarino, 'sobre a tarifa e pratica das ten­
ças militares. O decrew do 1. o de dezembro de 18hi, e
tabella annexa, mand ou organisar no prazo de um anno
o quadro dos oillciacs do exercito e armada. com desig~

nação do numero que deve ha\'er em cada posto, e mar­
cou os soldos e mais vencimentos dos mesmos officiacs.
O decreto n. o 607 de 23 de abril de 1869 approvou um
phmo para a organisação do corpo de saude da armada
Jlacional e imperial. A lei n. o 585 de 6 de setembro de
leãO· regulo1l o accesso aos postos de oillciacs das diEe.
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05 quaes lerão lugar assim no civel como
no crime, nos casos e pelo modo que os
Codigos determinarem (1).

ArL 152. Os Jurados pronuncião sobre
o facto. e os Juizes applicão a Lei.

rentes armas do exercito. O decreto n. o 747 de 2ú de de-.
zembro de 1850 approvou o regulamento para a repar­
tição ecele iasLica do exercito cuja reorganisação roi au·
tomada pela lei n. n 5ú2 de 2:1. de maio do mesmo anno,
no art. 10. O decreto D. o 763 de 22 de revereiro de
1851 appro'fou o regulamento para o corpo de saude (10

exercilo. O decreto n. o 772 de 31 de março de 1851
approvou o regulamento para a execução da lei n. o 585
de 6 de setembro de 1850 sobre as promoções no exer·
cito. O decreto n. n 782 de 19 de abril de 1851. approvou
um plano para organisação do exercito em circumstau­
cias ordinarias. O decreto n. o 785 de 6 de maio de
1851 dish'ibulo as provindas do imperio em seis dis­
trictos para 'as inspecções militares. na conformidade do
disposto no art. 3ú do regulamento approvado pelo de­
crato n. o 772 de 31. de março do mesmo anno. A lei n. o

631 de 18 de setembro de 1851 determinou as penas e
o processo para. alguns crimes militares, sendo expedido
para sua e.""ecução o regulamento \1. o 830 de 30 de se­
ten1bro do mesmo anno.

(1) O coiligo do processo criminal tem eSlabelecido a
organisação do jw'Y em materia crime, e marcado as
suas attribuições, com as respectivas alterações da lei da
Terorma judiciaria de 3 de dêzembro de tSU. O D. n.~
562 de 2 de 1ull10 de 1850 marca os crimes que devem ser
processados pelos juizes municipaes e julgados pelos
juizes de direito.
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Art. f 53. Os Juizes de Direito serã'O
perpetuas, o que toda,ia se não enlende
que não possão ser mudados de uns para
outros lugares peJo lempo e maneira que
a Lei delerminar (1).

Ad. 1M. O Imperador poderá suspen­
dê-los por queixas contra elles feitas, pre­
cedendo audienc.ia dos mesmos Juizes, in­
formação necessaria, e ouvido O" Conselho
de Estado. Os papeis que lhes são concer-

(1) Osjuizes de direito serão nomeados pelo ImperadOi'
d'entre os cidadãos habilitados, lia fórma do art. !JfJ do
codigo do processo; e, quando tiverem decorrido quatro
annos da execução desta lei, só poderáõ ser nomeados
juizes de direito aquelles bachareis fonnados que tiTerem
servitio com distincção cargos de juizes municipnes ou
de orphãos I e promotores publicas, ao menos por um
quatriennio completo. Art. 2[1 da lei da reforma judi.
ciaria de 3 de dezembro de 1841. - O decreto n. o 557
de 26 de junho de 1850 marca o mofl.o de se contar
aos juizes de direito o tempo de elfectivo exercicio nOi
sens lugares, deduzidas quaesquer interrupções. O de­
creto n. o 559 de 28 de junho do mesmo anno marca as
classes em que ficão divididas as comarcas do imperio"
os casos em que podem ser removidos O!l juizes de di·
reito, as ajudas de custo que a esses devem ser abonadas,
.quando fôrem mudados de umas para outras comarCll!.
O decreto n. o 687 de 26 de julho do dito anno estabe·
Ieee regras sobre as nomelições I remoções e vencimento5

05 juizes de diroito.
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DenLes serão remeUidos' á Relação do res­
pectivo dislricto, para proceder na fórma
da Lei.

Art. 155. Só por sentença poderáõ estes
Juizes perder o lugar.

Art. 156. Todos os Juizes de Direito e
os officiaes de jusliça são responsaveis pelos
abusos de poder e prevaricações que com·
metterem no exercicio de seus empregos:
esta responsabilidade se fará eITeclivR por
Lei regulamenlar (1).

Art. 157. Por suborno, peita, peculato
econcussão, haverá contra elles a acção po­
pular, que poderá ser inlentada denlro de
anno e dia .(2) pelo proprio queixoso, ou

(1) O codigo criminal no tit. 5.·, cap. :I ••, secç. 1.',
li.', 3.', 4.', 5.' c,6.', tem marcado as penas applicaveis
~s prevaricações, abusos e omissões destcs e outros em­
pregados publicos.

(2) .A queixa ou denuncia, que a todo o cidadão com­
pete contra os empregados publicos por crime de rcspon­
sabilidade, pôde tcr lugar no prazo dc tres annos.-Art.
150 do codigo do processo criminal. Denlro de oilO annos
depois de commeltido o crime, deve ser inlentado cx­
ollieio pcla autoridade judiciaria a acção, para verificar
li responsabilidade dos emp'~ados publicos. Dentro do
anno e dia: 1.· sendo inl~nlada pelo proprio queixoso;
2.· quando o fizer qual,!uor do povo por infracção d",
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por qualquer do povo, guardada a oràem
do processo estabelecida na Lei (1).

Art. 158. Para julgar as causas em se­
gunda e ultima instancia, b~verá nas p~.
vinci as do Imperio as Relações que fôrelJ1,
-~~~

necessarias para commodiaade dos po-
vos (2).

Art. 159. Nas causas crimes a mqm­
rição das testemunhas é todos os mais
actos do processo, depois da pronuncia,
serão publicos desde já (3).

constituição, usurpação do e:tercicio de algum dos po­
deres politicos, conlra a segurança interna e cxtern3 d.
estado, e por suborno, peita, peculato nu concussão. O
estrangeiro tambem o pôde faz~r, mas s6menle em causa
propria.-Art. i5ú do mesmo codigo.

(1) A fôrma do processo de responsabilidade dos em­
pregados publicas se acba marcada no til. 3.·, cap. 5.·,
arls. 150 a i7Ú do codi~o do processo criminal, combi­
nados com as disposições dos arl3. :1.7, § ú.·, 25, §S
!l••, 3.P e 5.·, 26, § ú.· da reforma judiciaria de 3 de
dezembro de :l.8ú!l, e art. it. § 7.· do acto addicional,
explicado pela lei de sua interpretação de 12 de maio
de 18úO, nos arls. 5 e 6.

(2) Vejão·se o regulamento de 3 de janeiro de 1833,
alterádo pelo decreto de 23 de janeiro de 1834, e o re­
gulamento de i7 de fevereil'o de 1838. Decreto de 6 de
fevereiro de 18úO, de 28 de agoslo de 1834, de 23 de
junho de 1845, e lei de 7 de agosto de 1852, aft. 3.

(3) Todas as audiencias e sessões dos lribunaes c ju-



71.

Ad. 160. Nas civeis e nas penaes Cl­

~ilmente intentadas, poderáõ as partes
nomear Juizes Arbitros. Suas sentenças
serão executadas sem recurso, se assim
o convencionarem as lDesmas parles (1).

Art. 161. Sem se fazer coo lar que se
tem intenlado o meio da reconciliação não
se começará pl'ocesso. aJ~lJm (2).

Al't. 162. Para esle um lIa verá Juizes de

rados serão publicas, a portas abcrtas, com assistencia
de um escril'ão, de um onieial dc jusliça ou continuo,
cm dia e hora celta invariavel, annunciado o seu prin­
cipio pelo toque de campainha. Art. 59 do coiligo do
processo criminal. -A formação da culpa tcrá lugar em.
quanto nüo prescrel'er o delicto, e proceder-se-lia cm se·
;;redo sómente quanuo a clla não as,ista o deünquente ,
e seus socios.-Art. 1.47 do mesmo codigo.

(i) Por este artigo se estabeleceu o arbitramento
{orçado nas causas civeis e na penaes civilmente
intentadas, ha"endo convenção das partes. A. Ord.
Iiv. 3.°, tit. 1.7, que regula esta mater'a, não admittia
porém senão o arbitl'amcnto voluntario. e exprcs­
samenle (no p.) ju'gava nulld a renuncia que as
partes fizessem do beneficio de recorrer das decisões
dos arbitros, ainda que se houvessem obrigado cm
c.ompromi so a estar sem recur o pelo arbitramento.

(2) O decreto de 17 de novcmbro de 1.82á mandou
observar esta pro,iilencia, emquauto se não creassem
os juizes de paz, por todos O juizes e autoridades a
quem compelisse. A. lei de 15 de outubro de 1.827
.art. 5, § 1..°, deu .esta attriliuição pl'Írativamente aos
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Paz, os quaes serão e1ecLivos pelo mesma
tempo e maneira por qne se elegem os ve­
readores das Camaras (1). Suas aLlribuições
e districlos serão regulados por Lei (2).

juizes de paz. Sobre esta materia vejão-se os ar~. 1...
até 7.' da Disposição Provisoria flcerca da adminis­
tração da justiça civil, o decrelo de 20 de setembro
de i829, aviso de 9 de abril de 1836, e porlaria de 2~

de agosto de 1834.

(1) A le~ da creação dos Juizes de Paz é a de 15 de
outubrO de 1827. A eleição dos Juizes de Paz é feita
na fôrma da carta de lei de 1.' de outubro e instruc­
ções de L' de dezembro de 1828, com as al lerações'dos
arls. 9, 10 e H do Codigo do Processo Criminal. A
portaria de 20 de agosto de 1836 reeommendou a ob­
servancia da mencionada lei e instrucções de 1828
para as eleições dos Juizes de Paz. As porlarias de 2t
de fevereiro e :r de junho de 1833, o aviso de 29 de
agosto do mesmo 'anno, e porlalia de 31 de janeiro
de i834 deelarárão algumas duvidas relativas a estas­
eleições. O decrelo d~ 14 de junho de 1831 designou os
dislinctivos dos J,uizes de \'az, e o decrelo de 8 de
maio de 1833 os dos In<pectores de Quarleirão. A eleição
dos J mzes de Paz se faz hoje nos lermos da lei de 1.9 de
Agoslo de 18~6, já. cilada.

~2) A jurisdicção policial e criminal dos Juizes de
Paz está. boje limitada fi que lhes é conferida peloi
SS 6.', 5.', 6.', 7.', 9.', 16.' do arl. 5 da lei de 15 de
oulubro de 1827 pelo art. 9l da lei da reforma judi­
6iaria de 3 de dezembro de 1861. A mesma lei de 15 de
outubro de 1827 marcou as suas altribuições e alçada.
em materia ciyil, c toda a jurisdicção civil destei,
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Art. 16ô. Na Capital do Imperio, além
da Relação que deve exislir, assim como
nas mais provincias, haverá tambem um
Tribunal com a denominação de-Supre­
mo Tribunal de Justiça -, composto de
Juizes Lelrados, tirados das Relações por
suas antiguidades. e serão condecorados
com o titulo do Conselho. Na primeira Of­

ganisação poderáõ ser empregados neste
tribunal os Minislros daquelles que se
houverem de abolir (1).

Art. 164. A este compele:
I. Coúceder ou denegaI' revistas nas

causas e pela maneira que a Lei deler­
mlOar.

Juizes está consignada no art. 1.·, §§ 2. o, 3. o e 6.'
do regulamento de 15 de março de 1862.

(i) Sobre a creação. membros. funcções, emprl!~

Cados, e e.'i.pediente do Sup"cmo Tribunal de Justiça,
?ide carta de lei de 18 de setembro de 1828, resolução
1.' e 2." de 31 de agosto de 1829, e decreto de 20 de
dezembro de 1830. A maneira pela quul se deve nesse
Tribunal "erificar a antiguiúade dos magistrados foi deter·
minada no D. de 29 de Julho de 1869. A lei n. 667 de 7
de Agosto de 1852 uo art. 3. o concedeu aos ministros do
Supremo Tribunal de Justiça, além do ordenado de
quatro coutos de réis, uma gratificação de dois contOf'
pelo exercicio elIeclivo. O D. n. o 760 de 28 de Novem­
bro de 1.850 declara os dias feriados no Supremo Tribu­

nal de J usliça.
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II. Conhecer dos delictos e erros de olli­

cio que commetterem os seus Ministros,
os das Relações, os Empregados no Corpo
Diplomatico e os Presidentes das Pro­
vincias.

III. Conhecer e decidir sobre 05 conflic­
tos de j urisdicção e competencia das Re­
1ações provinciaes (1).

TITULO VII.

Da Administração e Economia das ProvincIal.

CAPITULO I.

Da Administração.

Art. 165. Haverá em cada provincia um
Presidente, nomeado pelo Imperador, que
o poderá remover quando enlender que

o D. n. O 1.468 de 2 de Novembro 'de 1.85á marca os
dias cm que devem ter lugar as sessões do Supremo Tri·
hunal e as da Relação da Côr te.

O D. n. o 1li69 e tabelece a maneira por que o Supremo
Tribunal deve proceder li rel'isão da relação llominal dos
magistrados mandada organisar pelo D. de 29 de Julho
de 1.Sá9,

(1.) Tem, além disso, a attribuição marcada no S9,
al't. 2 da lei de 22 de setembro de 1.828.
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assIm convém ao bom serviço do Es­
tado (1).

Art. 1.G6. A Lei designará as suas attri­
buições, compelencia e auloridade, e
quanto convier ao melhor desempenho
desta administração (2).

CAPITULO II.

Das Camaras.

Art. 167. Em todas as cidades e villas
ora exislentes, e nas mais que para o
futuro se crearem, ba\'erá Camaras, á::
quaes compele o governo economico e
municipal das cidaoes e villas.

Art. 1G8. 'As Camaras serão eleclivas e
compostas do nomero de Vereailures que

(i) Os Yice-Presidentes são tambem da livre no­
meação do Imperador, que os poderá remover quando
entCllder que assim. cOIl\ém ao bom serviço do Estado.
- Decreto de 18 de se lembro de 181d.

(2) Sobre as allribuições dos PresidClltes veja·se o
Áct9 addicional, lei de 3 de outubro de· i83á, e L. de
20 de Outubro de i823.

.A. eleição das camaras é hoje regulada pela lei n. 586
de ~9 de Agosto de 18ú6, e pelo Deer. n.· 8112 de 9 de

..V'~,. ~:~~ d~;~55._ ~. J'" < ~ '<. .: /.~. ~ ~ d'

;--. .# ~ -,-.. "'"'7 ~ :. 4 -' -,4. ...y~>-'-~/"'.;:;: ~.. ~ .....
/ • .....-:""...,. .. "..A )- w~~ ,.,_ ........... .:,.. .. ?~..&o/. r~..... ~·"'L .... ..,.a.J'''

....~~~ /.~..~:~ -- ~ ~ - .J,( ..~. ~- 3~ /.:
#1'" /. ) /'
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:l Lei designar, e o que obtiver maior nu­
mero de votos será presidente (1).

Art. 169. O exercicio de suas funcções
municipaes, formação das suas posturas '
policiaes, applicação das suas rendas e,
todas as suas particulares e uteis aLLribui­
ções, serão decreladas por uma Lei regu­
lamentar (2).

CAPITULO III.

Da Fazenda Nacional.

Art. 170', A receita e despeza da Fazend~

Nacional será encarre~ada a um Tribunal,
debaixo do nome de « Theso uro Nacional, »

ande, em diversas estações, devidamente
estabelecidas por Lei, se regulará a sua
administração, arrecadação e contabili­
dade, em reciproca correspond~ncia com

("1.) Sobre a sua eleição ,'ide carta de lei de i.. de
outubro e instrucções de L· de dezembro de 1.828.

(2) Vide a lei de L o de outubro de 182~, Sobre a
formação e duração de suas posturas, vejão-se decreto
de 24 de setembro de 1.830, e decreto de 25 de outubro
de 1831, e art. 1.0, §§ 4 e 5 do acto addicional.
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3! lhesourarias e autoridades das provincias

do Imperio (1).

Art. 171. Todas as contribuições direc­

tas. á excepção daquellas que estiverem

applicadas' aos juros e amortisação da di­
vid:>. publica, serão 3nnunlmente estabele­
cidas pela Assembléa Geral; mas continua­
ráó até que se publique a sua derogação
ou sejão substituidas por outras.

Art. 1.72. O Ministro de Estado da Fa­
tenda, havendo recebido dos outros Mi­
nistros os orçamentos relativos ás despe­
las das suas repartiçóes, apresentará na
Camara dos Deputados annualmente, logo
que esla estiver reunida, um balanço ge­

rai ela receita e despeza do Thesouro
Nacional do anno antecedente, e igual­
mente o orçamento geral de Lodas as des­
pezas publicas do an~o futuro. e da

(1) A lei de ú de outubro de 1.831 deu organisação ao
Thesouro Publico Nacional e ás Thesourarias Provin­
dites do Imperio. Pelo D. n. o 736 de 20 de Novembro de
1850 Coi o Thesouro reformado.

Pelo D. 870 de 22 de Novembro de i85i forão reorga­
Bisadas as Thcsourarias provillciaes. 'Vide tamJli:m lustr.

JI.' :lSS de 10 de Dezembro de 18:11.
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importancia de todas as contribuições e
rendas publicas (1).

TITULO VIII.

Das Disposiç6es geraes e Garantias do. Direitos
Civi. e Politico. dos Cidadão. Brasileiro.. -

,.~Art. 173. A Assembléa Geral, no prin­
cipio das suas sessões, examinará se a Cons­
tituição PoliLica do Estado lem sido exact3­
mente observada, para prover como fôr
justo.

(1) Como Presidente que é do Tdbunal do Th~­

souro, arI. 7 da lei de 4 de outubro de 1831, ao Ministro
da Fazenda eompete as ignar e apresentar annualmen­
te, até o dia 8 de maio, á Âssembléá Geral Legislativa,
jnntamente eom o seu relatorio, a conta geral da receita
e despeza do íTbesouro Nacional, pertencente ao annn
que se findou, e orçamento ua receita e despeza Ilara
o anno futuro, art. 9" § 2 da citada lei. - A lei de 15
de dezembro de 1830, art • 32 e 39, marca a maneira
por que deve ser apresentado o balanço geral da receita
e despeza.

Posteriormente a esta Lei de 15 ue D~zembro de 15:;0
varias resoluções se tomárào para melhor regular a orga·
~sação dos balanços: mas entendemos dever aqui omHlir,
por ser objecto mu,ito especial e que não entende directa
e ilIunediatamente com o estudo de nOiSa ConBtitllição~
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. Art. 17h, Se, passados quatro annos-Y-
f

depois de jurada a Constituição. do Brasil,
se reconhecer que al~nm dos seus artigos
merece reforma, se fará a proposição por
escripto, a qual deve ter origem na Ca­
mara dos Deputados, e ser apoiada pela
terceira parte delles.

. Art. 175. A proposiçãO será lida por Ires
Tezes, com inlerval10s de seis dias de uma
a oulra leitura; e depois da terceira, delibe­
rani. a Camara dos Drputados se poderá
ser admittida a di cussão, seguindo-se tudo
o mais que é prec~so para a formação de'
uma Lei.

o Art. 176. Adro itlida a discussão, e ven­
cida a necessidade da reforma do artigo
Constitucional. se expedirá Lei. que será
sanccionada e promulgada pelo Imperador
em fórma ordinaria, e na qual se ordenará
aos eleitores dos Deputados para a seguinte
legislatura, que nas procurações lhes con­
firão especial faculdade para a pretendida
alteração ou reforma.

Art. 177. Na seguinte legislatura, e na
primeira sessão, será a, materia proposta e
discutida, e o que se vencer prevalecerã
para a m,udança ou addição á Lei funda-
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mental, e juntando-se á Constituição, será
solemnemenle promulgada.

+ Art. 178. É só Conslitucional o que diz
respeito aos limites e altribuições respec­

tivas dos poderes politicas e aos direitos
politicas e individuaes dos cidadãos: todo o
que não é Conslitucional póde ser alte­

rado sem as formalidades referidas pelas
1egislaluras ordinarias.

"Art. 179. A inviolabilidade dos direitos
civis e politicas dos Cidadãos Brasileiros,
que lem por base a liberdade, a segurança.
individual e a propriedade, é garantida

pela Constituição do Imperio, pela ma·
neira seguinte: "

t Nenhum Cidadão póde ser obrigado
a fazer ou deixar de fazer "alguma cousa
senão em virlude da Lei (1).

II. Nenhuma Lei será estabelecida sem
utilidade publica.

III. A sua disposição não terá ell'cilo
retroactivo.

IV. Todos podem commnnicar os seus
pensamentos por palavras, escriptos e pu­
blica-los pela imprensa, sem dep,ende'ncill.

(I) Yeja~ o art, i60 do Codigo Crilllin~l,
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de censura, com tanto que hajão de res­
ponder pelos abusos que commelterem no
exercicio deste direito, nos casos e pela
fórma que a Lei determinar (1).

~ V. Ninguem póde ser perseguido por
motivo de religião, urna vez que respeite
a do Estado e não olIenda a moral pu­
blica (2).

VI. Qualquer póde conservar-se ou
sahir do Imperio como lhe convenha,
levando comsigo os seus bens, guardados
os regulamentos po liciaes e salvo o pre­
juizo de te!:ceiro.

VII. Todo o Cidadão tem em sua casa
um asylo inviolavel. De noite não se po­
derá entrar neHa senão por seu consen­
timento, ou para o defender de incendio
ou inundação; e de dia s6 será franqueada
a sua entrada nos casos e pela maneira
que a Lei determinar (3).

(1.) A. responsabilidade por abuso de liberdade
(:ommunicar os pensamentos é regulada pelo Codigo
Criminal, artlZ (,§§tl!~ e §§, nos ,casos marcados
nos arts. 229 II 246 do mesmo Codigo.

(2) Vide art. 1.91. do Codigo Criminal.

(3) Veja~e o Codigo Criminal nos arts. 209 a 214-
c. P. I.i! G
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VIII. Ninguem poderá ser preso sem
culpa formada, excepto nos casos declara­
dos na Lei; e nesles, dentro de 24 horas
contadas da entrada na prisão, sendo em
cidades, villas ou outras povoações pro.
ximas aos lugares da residcncia do juiz, e
nos lugares remotos dentro de um prazo
fnzoavel, que a Lei marcará; altenLa a ex­
tensão do territorio, o juiz, por· uma nota
por elle assigoada, fará constar ao réo o
motivo da prisão, os nomes do seu accusa·
dor e os das testemunhas, havendo-as (1).

IX. Ainda com culpa formada, ninguem
será conduzido à prisão ou nella conser­
"ado estando já preso, se prestar fiança
idonea, nos casos que a Lei a admiue; e
em geral,nos crimes que não Liverem maior
pena do que a de seis mezes de prisão ou
desterro para fÓl'a da COQlarClI, poderá o
réo l~vrar-se solto (2).

(1) Os arls. 131 c 175 do Codigo do Processo Crimi­
Dai marcão os casos em que tem boje lugar a prisão
sem culpa formada, e o art. l.á8 do mesmo Codigo o
prazo a que não deve exceder a fohnação 'da culpa.

(2) A materia d3$ fianças tem o seu assento no Co­
digo do Processo Criminal, arts. 100 a 11.3, alterado
peos arts. 37 e á6 da lei da reforma judiciaria.
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- X. A excepção do flagrante delicto, a
prisão não p6de ser executada senão por
ordem escripta da autoridade legitima. Se
~sta fôr arbiLraria, o juiz que a deu e quem
a tiver requerid.o serão punidos com as
penas que a Lei determinar (1).

O que fica disposto ácerca da prisão
antes de culpa formada não comprehende
as ordenanças milita res, estabelecidas co­
mo necessarias á diciplina e recrutamento
do exercito, nem os casos que não são pu­
ramente criminaes, e em que a Lei deter­
mina todavia a prisão de algu ma pessoa,
por desobedecer aos mandados da justiça,
ou não cumprir alguma obrigação dentro
de determinado prazo.
- XI. Ninguem será sentenciado senão r..
por autoridade competente, e em virtude ( ~

do Lei anterior, e na forma por ena pres­
cripta.

XII. Será mantida a independencia do

(1.) Para que a ordem de prisão por escripto seja
legitima, são necessarios os quesitos marcados nos
arls. 176. e 177 e 178 do Codigo do Processo Criminal.
Os arts. 1la2 e 181 do Codigo Criminal marcão penas
aos que expedem, fazem ou execulão ordem ou re­
quisição illegal.
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peder judicial. Nenhuma auloridade po­
derá avocar as eausas pendentes. susta-las
ou fazer reviver os processos findos.

XIII. A Lei será igual para todos J quer
proteje. quer casiigue. e recompensará
em proporção ~os merecimentos de cada
um•

• XIV. Todo o cidadão póde ser admitlido
aos cargos publicós civis ou militares, sem
outra differença que não seja dos seus
talenlos e virtudes.

XV. Ningucm será isento de contribuir
para as despezas do Estado em proporção
dos seus haveres.
~XVI. Ficão abolidos todos os privilegios

que não forem julgados essencial e intei­
ramente ligados aO's cargos por utilidade
publica.

XVII. Ai excepção das causas que por
sua natureza pertencem a juizes particula­
res. na conformidade das Leis, não haverá
fõro privilegiado, nem commissões espe­
ciaes nas caus&s cíveis ou crimes (1).

(I.) Os Juizos Militares e Ecclesiastic~s se achão,
pelos arls. 8 e 324 do Codigo de Processo Criminal
reduzidos ãs causas puramente militares e espirituaes.
A lei de 3 de Dezembro de 18út. no art. 1Q9 deterWDtl
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XVllI. Organisar-se-ha quanto anles um
codigo civil e criminal, fondado nas solidas
bases da jusliça e equidade (1).

XIX. Desde já ficão abolidos os açoites,
tortura, a marca de ferro quen le, e 10­

das as mais penas crueis.
)(

XX. Nenhuma pena passará da pess().'.l ':'/~ _f ,,,...

do delinquente. Portanto não haverã,em ;:.-: ~'., -; J:tk
caso algum confiscacão de bens, nem a in- ei~ r.~- , • J

• ·c~j./o' I' ...

famia do réo se tJ;ansmittirá aos parentes ,h.. " ~

em qualquer gráo que seja. r.,,,,.;-,:/ :.•
XXI. As cadêas serão seguras, l'Ím­

pas e },em arejadas, havendo diversas ca­
sas para sep'aração dos réos, conforme
suas circumslancias e nalureza d08 crimes.

qUtl IIS mililares que entrarem em rebelliõe5 e sedi·
ções sejão julgados pelas leis e tribunaes militares.
A Lei n.· 63i de 18 de Setembro de 1.851. determina as
pena! e o processo para alg1,1ns orimes militares. Os Feitos
da Fazenda Publica tem hoje pela lei de 29 de N0­
vembro de 1.841. juiz privativo. Privilegio de {óro tem
<linda os Inglezes pelo 1I1't. 6 do Tratado de 17 de Agosta
d~ d82i.

(1) Aos 1.6 de Dezembro de 1.830 foi sanccionado o
Cooigo Criminal. Pelo que respeita ao chil, ainda nos
regemos pelas Ordenações do Reino de Portugal, Leii
extra'Vagantes, &c., na parte que não tem sido revo­
~udas ou alteradas pela Legislação do Brasil.



XXII. E' garantido o direito de pro­
pried'ade em toda a sua plenitude. Se o
bem publico legalmente verificado exigir-~:'~~/"

o uso e emprego da propriedade do Cida- ' , ,I, ~ •

dão, será elle previamente indemnisado do
valor della. A Lei marcará os casos em que
teralugar esta unica excepção. e dará as
regras para se determinar a indemnisa-
ção (1).

XXIII. Tambem fica garantida a divida
publica (2).

XXIV. Nenhum genero de trabalho,
de cultura. industria ou commercio • p6de
ser prohibido • uma vez que não se oppo­
nha aos coslumes publicos, á segurança e
saude dos Cidadãos.

(1) A lei de 9 de Setembro de 1826 marca os casos
em que tem lugar a excepção feita â plenitude do
direito de propriedade. Pelo S 3. o do art. i O do
Acto addicional compete ás Asliembléas Provinciaes
legislar sobre os casos e a fôrma por que pôde ter
lugar a dcsapropdação por utilidade municipal 0\1

provincial. O D. n. o 353 de 12 de Julho de i8l15 designa
os casos cm que terá lugar a desapropriação por utilidade
publica geral ou municipal da Côrte. O D. n. o i (l6 li de 27
de Outubro de 1855 regula as desapropriações para cons­
trucção de o.bras e seniços das estradas de ferro do
Brasil.

(2) Veja-se a nota ao art. 15, S111 da Constituição.
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XXV. Ficão abolidas as corporações
de omcios. seus juizes, escrivães e mestres.

XXVI. Os imeniores terão a proprie­
dade das suas descobertas ou das suas
producções. A Lei lhes assignará um
privilegio exclusivo temporario, ou lhes
remunerará em resarcimeoto da perda que
hajão de so.O'rer pela 'vulgarisação (t).

XXVII. O segredo das cartas é inviolavcl.
A. administração do correio fica rigorosa­
menL responsavel por qualquer infracção
deste artigo (2).

XXVIII. Ficão garantidas as recompen­
sas conferidas pelos. serviços feitos :'10

(1) A carta de :Cei de 28 de agosto de i880 asse­
gura :lOS descobridorc, ou inventores de uma.indus­
tria uUI a propriedade e uso execlu h'o de sua inven­
ção', na fôrma presc\'ipta na mesma lei.

(2) O Codigo C"iminal, ar15. 215 a 218 marca penas
aos que violão o segredo das cartas. A administração
dos correios publicos teve regulamento em 5 de Março
de 1829. alterado pelo decreto de 7 de Junho de 1831 ;
e substituido pelo regulamento de 9 de Setembrlt
de 1835. Vide tambem os regulamentos n. o 256 e
n,· 255 de 29 de Novembro de 1826. A legislação que
temos em vigor a respeito de correios é a seguinte;
Regul. de 21 de Dezembro de i8M, jnslr. de i5 de
Dezembro de i81.7, D. e regul. n. o 687 de 27 de Setem­
bro de 1869, D. (,38 de 28 de Setembro de 1849.
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Estado, quer civis, quer militares; assim
como o direito adquirido a ellas na fórma
das Leis.

XXIX. Os empregados pn blicos sà<>
slrictamente responsavei~ pelos abusos e
omissões praticadas no exercicio das suas
funcções, e por não fazerem efIe cti\'a men­
te responsaveis aos seus suballernos (1).

XXX. Todo. o Cidadào poderá apresen­
tar por' escripto ao Poder legislativo e ao
executivo recla;mações, queixas ou peti­
ções, e até expôr qualquer infracção da
Constituição, requerendo perante a com­
petenle autoridade a efi'eclivaresponsabili.
dade dos infractores.

XXXI. A. Constituição tambem garante
os soccorros puhlicos.

"_t, J. 7 4 XXXII. A instrucção primaria é graluita
.' .A,/ fis.'(~
".;"-'~-:-!: ~'":' a toOOs 0.5 Cidadãos (2). , ,_

.:.,...,"" '/"""~_"'''''''''' ~....,.4....-c... ,~""'-' <00 :::.....J::-. ""'''J.'.,_-J-'!''~''-'''- ,.a...~
~./ .. ,:,""'~u-G.j

fi-::'-~;:Z~~(i) Veja-se o Cod. Crim., arts. 129, e 168,ei70a 17:!.
~"~ , (2) Pela lei de 15 de Outubro de :1.827 se mandárão

crear escolas de primeiras letras em todas as cidades, villas
c lugares mais populosos. Pelo art. :1.0, § 2 do Acto addi.
cional compete ás Assembléas Provinciaes legislar sobre a
instrucção publica e estabelecimentos proprios a promo­
vê-la, com a excepção marcada no mesmo §. Pelo Regu!.
de 17 de Fevereiro de i85á foi reorganisada a instruc­
ção primaria e secundaria do Municipio da Córte.



89

XXXIII. Collegios e Universidades, onde
serão ensinados os elementos das scien­
cias, bellas letras e artes (1).

XXXIV. Os poderes constitucionaes não
podem suspender a Constituição no que
diz respeito aos direitos individuaes , salvo
nos casos e circumstancias especificadai
no § seguinte.

XXXv.. Nos casos de rebellião ou inva­
são de inimigo, pedindo a segurança do
Elado que se dispensem por tempo deter-

(1) l'ela lei de H de Agosto de 1827 forão creados
dous cursos juridicos, um em S. Paulo t obtro em
Olinda. Derão-se-lhes estatutos em 7 de Novembro
de 18.'11 e resolução additiva de 19 de Agósto de i837:
As escolas de medicina na Balria e na Côrte tiffi-ão
estatutos em 7 de Agosto e iii de Outubro de 1832; o
aviso de 7 de Março de i832 mandou executar os esta_
lulos ora cm vigor. A academia de marinlm, creada na
Côrte pela lei de i. o de Abril de 1796, teve estatutos
em 9 de Março de i832 ; foi reunida á de mathematicas
pelo decreto de i 9 de Dezembro de i 832, separada pelo
decreto de 22 de Outubro de 1833, e estabelecida a
bordo de um na"io de guerra pela resolução de 3i de
Janeiro de 1839. O B_ n. O 586 de i9 de Fevereiro de- ,
184Q transferio para lerra a Aca.demia de marinha e
lhe deu novos estatutos, que forão alterados pelo D.
D.· 641. de lO de Outubro do mesmo anno. A academia
militar t cl-eada na Côrte pela lei de ú 8e Dezembro de
181~ ampliada por avilo de ~ de Dezembro de !818.
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minado algumas das formalidades que ga­
rantem a liberdade individual, poder-se­
ha fazer por acto especial do poder legisla.
tivo. Não se achando porém a esse tempo
teunida a Assembléa, e correndo a palria
perjgo imminenle , poderá o Governo exer·
"1::er esta mesma providencia, como me­
dida provisoria e indispensavel , suspenden­
do-a immediatamente que cesse a necessi­
dade urgenle que a motivqu; devendo
n'um e oulro caso remelter á Assembléa,
lo~o que reunida fôr, uma relação moti­
vada das prisões e de oulras medidas de
prevenção tomadas; e quaesquer autori­
dades que tiverem mandado proceder a

leve estatutos pelo decreto de 23 de Fevereiro de 1.835,
alterado pelo decreto de 1.ú de Janeiro de '1.839, e reso­
luções de 22 de Janeiro e ~2 de Fevereiro de '1.839. O D.
n.· 404 do '1..0 de Março de 1.8Lt5 mandou executar pro­
visoriamente os estatutos da escola. O D. 476 de 29 de
Setembro de .1.846 approvou o regulamento para execucão
-do art. 1.7 dos estatutos. O D. n. o 553 de 4 de Abril de
1848 alterou o art. 9 do ReguJ. cito de 29 de Setembro
de 1.846. Forão appróvados os estatutos da sua reforma
pelo decreto'de 9 de 'Março de 1.842. Pelo D. n. o 1.387
de 28,de Abril de 1.8M se derão novos estatutos ás Escolas
de Medicina. Pelo D. 1.386 de 28 de Abril de 1.854 se
l1erão novos estatutoli aos cursos Juridicos.
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ellas serão responsaveis pelos abusos que
tiverem praticado a esse respeito (1).

RiodeJaneiro, H de Dezembro d.ei823.

João Severiano 11'1aciel da Costa. - Lui::
José de Carvalho e Mello. -Clemente Fer­
,'eira França. - M arianno José Pereira da
Fonseca. - João Gomes da Silveira Men­
donça. -Francisco f/illela Barbosa. - Ba­
"áo de S. Âmaro. -Antonio Luiz Pereira
da Cunha. - il1 anoel Jacintho Noglleira da
Gama.-José Joaquim Carneiro de Campos.

Mandamos portanto a todas as autori­
dades li quem o conhecimento e execução
deita Constituição pertencer que a jurem e
fação jurar, a cumprão e fação cumprir e
guardar tão inteiramente corno neUa se
contém. O Secretario de Estado dos Ne­
gocios do Imperio a faça imprimir, publi­
car e correr. Dada na Cidade do Rio de Ja­
neiro aos vinte e cinco de Março de mi)
oito centos e vinte quatro.

IMPERADOR Com Guarda.

João Severiano Maciel da Costa.

(:1) Esta attribuição compete tambem às Assembléas
Proyinciaes pelo S 8 do ar!. ii do Acto addicional.



Cal'ta de Lei, pela qual r assa fi,[agestade
1mpel'ial JItlanda cttmprir e guarda?' intei,"a­
mente a Constituição Politica do lmperio do
Brasil, que rossa Magestade IUI'ou, an­
nuindo ás rl'presentações dos povos.

Para Voss-a Yagestade Imperial Ver.

Luiz Joaquim dos Santos lIfarrocos a fez,

Regislrada na Secretaria de Eslado dos
Negociosdolmperioa fi. 17 do Livro &.0
de Leis, Alvarás e Cartas Regias. Rio de
Janeiro, 22 de Abril de 1825.

Jasá Antonio dll A lt'~'"eng(L Pimentel.

"1' ••'-



roRAMENTO DO IMPERADOR.

Juro Manter a Religião Gatbolica. Apostolica,
Romana, a Integridade e Indivisibilidade do lm­
pcrio, Obserfar, fazer observar, como Constituição
Politica da Nação Brasileira, o presente Projecto de
Constituição, que otrereei , e a mesma Nação acei­
tou e pediu que fosse desde logo jurado, como
Constituição do Imperio: Juro Guardar e lazer

. guar,dal; todas as Leis do .I1I)petiy .. e J?rover ao bem
geral (lo n~il, qu~?> eJQ Mim couber. Jlio de
Janeir~ 25 de larço de i82l1: -

.
D••P.EJ>RO I J){PERADOR com Guarda,

....
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A. Regencia Permanente, em nome do
Imperador o Senhor Dom Pedro II. Faz
c.aber a lodos os subdilos do Imperio que

Camara dos Deputados. competente­
menle autorisada para reformar a Consti­
tuição do lmperio, nos termos da Carla de
Lei de 12 de Outubro d.e 1832. decretou
3S seguinte.s mudanças e addiçães á mesma
Constiluição:

Art. 1. O direito. reconhecido e garan­
tido pelo artigo 71 da Constituição, será
exercitado pelas Cnmaras dos districtos e
pelas Assembléas, que, substituindo os
conselhos geraes. se estabeleceráã em to­
das as províncias com o titulo de Assem­
bléas Legislativa:; Provinciaes.

A autoridade da Assembléa Legislativa
da provincia em que estiver a côrte não



96

comprehenderá a mesma côrle, nem o seu
municipio.

Ad. 2. Cada uma das AssembJéas Legi~.

lativas provinciaes constará de 36 mem­
brol5 nas prov incias de Pernamb co, Ba­
hia, Rio de Janeiro, Minas e S. Paulo; de
28 nas do Pará, Maranhão, Ceará. Para­
hyba, Alagôas e Rio Grande do Sul; e de
20 e~ todas as o,utras. Este numero é al­
teravel por lei geral.

Art. 3. O poder legislativo geral po derá
decretar a organisação de uma segunda
Camara Legislativa para qualquer provin­
cia. a pedido da soua Assembléa. podendo
esta segunda Camara ter maior duração cW
que a primeira.

Art. 4. A eleição destas Assembléas far­
se-ha da mesma maneira que se fizer a dos
Deputados á Assembléa Geral Legislativa.
e pelos mesmos eleitores; mas cada legis­
lalura provincial durará só dons annos. po­
dendo os membros de uma ser reeleitos
para as seguinles.

Immediatamente depois de publicada
esla reforma, proceder-se-ha em cada:
uma ~s províncias á eleiçãa dos membros
<ias suaS primeiras Assembléas Legislativa»
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provincines, as quaes enlrnl'aó logo em
exerci cio , e Jlll'aráú alé o fim do anno de

1837 (1).

Arl. 5. A. sua primeira reunião far-se-ba

nas capilaes das províncias, e as seguintes
nos lllgares que fórem designados por actos
legislalivos provinciaes; o lugar porém da
primeira rennião da Assembléa Legislativa

da prol'incia em que estiver a corte será
ue ignaclo pelo go\'erno (2).

Art. G. A nomeação elos respectivos Pre­
sidentes, Vice-Pre:identes e Secrelnrios •

verificação dos poderes de seus membros,
juramento, e sua policia e economia in­

terna, far-se-hão na f6rma dos sous regi­
mentos , e iuteiramente na rárma do regi­
mento rios conselhos geraes de provincia.

As despezas provinciaes serão fixadas

sobre orçamenlo do Presidente ela pro-

(1) Veja-se sobre a leição dos Deputado PrO\inciaes
a nota ao arl. 97 da C.ollsliluição.

Os presidentes não conhec Ol da v iidade i1~s cJeiçõe5

da assembléas pl:Ol'incines..h. de 26 ue ~rarço de 18/10.

ri) O decreto de 23 de Agosto de 18:J/, mandou que
a primeira reunião da Assemhléa Provincial do Rio de
Janeiro livcsse lugar l1a Villa tia Praia Grande, hoje
Impelial f:idade de Nicthcro)'.

'. P. l.· 7
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"incia, e as municipaes sobre orça~nonlo

das respecfivas Camaras. (1)
ArL 7. Todos os ann03 haverá sessão,

que durará dous mezes • podendo ser pro­
rogada quando o julgar convenienle o
Presidenle da provincia. (2)

Ad. 8. O Presidente d~ província assis­
tirá á inslallação da Assembléa Provincial,
que se fará, á excepção da primeira. \ 07. ,

no dia que ena marcar; leril. assenlo ignal

ao do Presidenle deHa, e á sua direila; ~

(1) Nas' mãos oos presidentcs das asscmbléas pro­
vinciaes, estando ellas reunidas, prcstâo junun'cnlo os
prcsidentes e vice·presidentes das prorincias, lei de 3 de
Outubro de 1.834, art. 10.. ,

A portaria de 13 de O1'embro de 1830 trata do for­
mulario no actos de posse dos presidentes das prorincias.

(2) Comquanto nüo se colha dcste artigo corqbillado
r.om o art. 26, quc se dcvão complctar .os '2 mezes .dc
sessão nelle exigidos, comtudQ a necessidade de actos
legislativos para o bcm da provincia, deve guiar sobl'c a
conveniencia da continuação dos trabalboS' legislativos.
AI'. de 11 de Jancit'O de 1837. Devcm llorém as asscm­
hléas encerrar os S~lIS trabalhos no ultimo de Dezemhro;
pois que o anno legis.lalivo panl ~s dita assembléas anela
igual PUS"!> com O civil. Av. de 29 dc Novembro dc 1.837.
Por isso a época da reunião das assembiéas deve scr

'calculada de modo, quc p05sfio ser prorogadas ou adiadas
Eluando o bem puhlico o ei-Ígir. Av. de ~1 de Outubro de

18~3:
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ahi dirigirá á mesma Assembléa a sua f&.l­
la, lnstruindg·a do estado dos negocios--pu­
bl~s e das providencias que mais preci­
saJ a provincia para seu melhoramento. (1)

Ar!. 9. Compete ás Assembléas Legisla­
livas Provinciaes propôr, discl}lir e delibe­
rar, na conformidade dos arligos 81 , 83,
8", 85, 86, 87 e 88 da Consli luição. (2)

Art.1.0. Compete ásmesmas Assembléas
legislar:

L Sobre a di visão civil, júdiciaria e eccle­
siaslica da respecliva provincia, e mesmo
sobre a mudança da sua capital para o
lugar que mais çonvier. (3)

(1) O vice-pre~idente da pl'O\incia eleito membro de
alguma assembléa provincial, del'e conservar-se no go­
verno emguanto aquella se não instaUar. Av. de 2,1 lk

Fevereiro de 1835.
(2) O art. 8 da lei geral de 12 de Maio de 1860, não

inhibc as assembléas pl'o\inéiaes o revogarem as suas leis,
ou aquellas de suas disposições que fÔl'em appostas ao.
acto "delicional int,"rprctado. Av. de 1~ de Fevereiro e ~s

tle Julho de 18M.
A's assembléas provinciaes compele explicar os seus

regulamentos. Ord. de 15 de Setembro d!J ~ 8á5.
(3) As asscmbléas pro'l"inciaes cst.ã:o autorisadas para

transFerir a séde das villas para onde méllior convier. A,'.
de 19 de Fevereiro de 18á6.

Não con"ém multiplicar os districtos, termos e par.oo



100

II. Sobre instrucção publica e estabele­
cimentos proprios a promovê-HI , não com­

prehendendo as fncl;ldades de medicina,

os cursos juridicos, academias actualmen­

le exislenles, e oulros quaesquer esta­
belecimentos de instrocção que para o
fuluro ról'em creados por Lei geral. (1)

UI. Sobre os casos e a rórma por que

pôde ler lugar a desappropriação por utili­
dade municipal .JU provincial.

IV. Sobre a policia(economi,t~ muni-

chias; não s6 pela difficuldade de se acharem pessoas
sullkiellles para os cargos publicos, como lambem, quanto
ás patochias, lJela difficuldade de se enconlrarem paslore
qlle administrem o pasto espiriLual. Av. de 21 de Óutubro
de :1843.

(1) Uma ass[lIIbléa pro\incial exorbitou de suas atlri­
buições, eonfeJlindo a alumnos do I)'ceu o gráo de bacha­
I d cm lelras, dando-Jhes pr ferencia para os empregos
publicos pro"i nciaes. 1.· Porque a concessão de honras,
litulos', e distincções não são de sua allTibuição: não

podendo de nenhuma fÓl:!l1a ser encabeçada no § 2 Ue te
art. 2.· Porque habilitando aquelle gráo para a mauicula
nos estudos da universidade que se projecla-, o mesme
grilo represenlará maior ou menor insll'ucção conforme o
arbitrio das assembléas na designação das matcria

precisas para a sua co Ilação. Av, ele:15 de l~e"en:iro de
18!1ll.
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ci paI, precedendo propostas das Gama­
ras (1).

V. Sobre a G~3ção das despezas muoi- 'v--­

cipaes e provinciaes, e os imposlos para
ellas necessarios, cornlanlo que estes não

prejudiquem as j~r.nposições geraes do E'­
lado. As Camaras poderáõ propôr os meios
de oecorrer ús despezas dos seus muni­

cipios. (2)

(1) A palavra - mUllcipal - deste § comprehende
ambas as anteriores - policia - e - economia -, e
ii ambas E' tas se refere a clausula final do me mo ~

- precedendo propo ta das camaras. - A palal'Ta­
policia-comprehende a policia municipal e admilli tra­
liva sómente, e não a policill judiciaria. - Art. 1. o <Ia lei
da interpretação.

(2) Não se devem accumulal' nás leis do orçamento dis­
posições beterogeneas, por ser isso irregular, e privar a
pr idcllcia da denegação áqueUas de suas di posiçõe- ..
que a não merecerem, para não privar a presidencia de
leis taes. Av. de 9 de ovell}bro de 1843.

O pre idente da provincia pôde negar a saneção á lei do
orçamento, pois que é isto expresso no acto adilicional ;
mas não lhe é pel'mittido sanccionar parte s6mente da
mesma lei, porque se arrogaria assim o poder legislativo.
Quando a assembléa iJJsista na adopção da lei do orça­
mento tlão sanccionado, não se lhe deve dar cxllCuÇ.ão
representando ao governo, e pedindo á assembléa pro~

,incial providencias ]lara suppl'il' a falta da mesma lei.
AI'. de 9 de Junho de 1846.
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VI. Sobre a repartição da conlribuiçã()
direda pelos municipios da provincia. e
sobre a fiscalisação do emprego das rendas

publicas provinciaes e municipaes, e d<Js
conlas da sua receila e despeza.

As despezas provinciaes serão fixadas
sobre orçamento do Presidente da Provin­

cia; e as municipaes. sobre o orçamenlo
das respeclivas Camaras'. (1)

VII. Sobre a creação, suppressão e no­
meação para os empregos municipaes e
provinciaes, e estabelecimenlo dos SGUS

ordenados.
São empregos mUllicipaes e provinciaes

todos os que exislirem nos municípios e
provincias , .ii excepção dos que dizem res­
peito á arrecadação e dispendio das rendas
geraes. á adminislração da guerra e ma_o

rinha, e dos eargos de presidenLe da pro­

vincia, bispo. membro das relações e
tribunaes superiores. e empregados das
faculdades de medicina. cursos jt'lridicos e

(1) As assembléas provinciaes s6 podem instituir
exames nos livros da!! lhesourarias no que fUI' relativo a
l'endas e despezas proviuciaes para desempenho de suas
limitadas attribuições, conforme o acto addicional, Otd.
~75J de 16 de Dezembro de 164Q,
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academias, cm conformidade da doulrina

clo S2 deste arligo (1).
I

VIl!. Sobre as obras publicas, eslradas
e navegação no interior da respecliva pro­

vineia, que não pertenção á administração

orerai do Eslado. (2)

(i) Esta attribuição sómente diz re peito ao numero
pos empregos municipaes e prminciaes, sem alteração
da ua natureza e altribuições, quando fôrem estabe·
lecidos por leis geraes relaLivas a objectos sobre os
quaes não podem legislar as refelidas Assembléas.­
."'rt. 2. o da lei da interpretação.

fAs as embléas provinciaes não podem legislar sobre
limites de bi pado, pois que além de outras razões, I'ai
isto cercear as attlibuições do bispo, que por este art. é
autoridade geral. Art. de 21 de Abril de 1837.

As assembléas provinciaes não pOllem conceder apo­
sentadorias; pois que não estão autorisadas para conceder
mercl!:; pecuniarias, que são da privativa compelencia
do poder executivo com a approl'ação da assembléa geral
legislatil'a. Av, de 12 de Julho de 1863, de 9 de Novem­
bro de 18!t:!, de 15 de Janeiro c 30 de Agosto de 184ft.

(2) O aviso de 9 de Novembro de IBM ao presidente
da Bah.ia disse que este havia excedido os limites de suas
atlribuições no 'contracto celebrado com uma companhia,
eoncedcndo o pril'ilegio exclusivo da navegação por vapor
lIas aguas internas da pro\;ncia, a qual comprehenue a
navegação costeira que é objecto geral, como está julgado
pelo corpo legislativo, IJela lei de 9 de Outubro de 1835.
Igual censura merecia o art. do contracto para que na
descarga na alfandega da prol'iucia tenhão preferenda os
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L r
, Sobre a conslrucçãodecasas de pri­

são, trabalho, correcção e regímen del­
las. (t).

X. Sobre casas de soccorros publicas,
convenlos e quaesquet' associações pdlili­
cns ou religlosas. (2)

npores da dila companhia sobre outro qualquer (com
excepção dos paquetes) ainda mesmo que outro burc
esteja descarregando, quando a descarga de uns e de
outros não se possa fazer simultaneamente, pois que isto
orrende os regulamelltos das alfJndegas, que não e tão
sujeitas ao poder prol'incial. A mc.~ma offensa e~sLia no
artigo em que se isentavão os barcos de barra fóra, da
matricula cm todas as viagens, sujeitando·as sómente a
uma matricula trimensal, e eldgiltdo no intervallo sÓlIlente
um atlestado dos respectivos mestres para obterem de ­
pacho. Havia outrosim exorbitancia no artigo em que e
eoucedião á referida companhia, na fôrma das lei ,i'
gentes, marinhas para cães de embarque e desembarque
e para outrOS misteres, visto que essa concessão depende
dtl appl'ol'açüo do governo imperial.

(1.) O plano da olJra de uma prisão publica decretada
devia scr submetLido ao governo, rior ser.abielillLgeril!...a
segurança es~~de das c~s, e competir ao mes mo
g~Vernoã suprema inspecção slJbre a fiisciplinR da~

prisões, com a qual devia estar em harmunia a con ­
lrucç.ão do eilificio. Av. de 1.5 de Janeiro de 1.844.

(2) As assembléas prol'inciaes não podem autorisar as
curporações de mão morta a possuir bens de raiz, Jlor-
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XI. Sullrc os casúS e a fôrma por que
pl'deràü (1' pI'e,iden Les das provillcias no-

que ha nisso oJTensa do impo~lo de iza. AI'. de 12 de
Abril de 1837.

As assembléa~ pro,inciaes estão no ~eu direito quandu
decretão compromisso. para ao irmandadcs. Ord. de 1.8
de Abril de 1862.

(Arls. 10 eH.) O avi~o de 21. de Julho de 1837 declarou
que uma assembléa exorbitou de suas attribuições conce­
dendo o tralamento de 'euhoria a um provedol' da fazenda
provincial, pois que é a concessão desse tratamento da
privativa attl'lbui<:.ão d poder executivo, não incluido
nas atlribuições conferida ás mesmas asscmbléas ne tes

dous artigos.
As assembléas Iu'ol inciaes não podem legislar sobre o

proec.so da eleição do senadores e deputados, não 'ó ti

vi ta do art. 97 da con~tittlição I como tambem por que
pertence á assel1lbléa geral a designação dos districto5
eleitoraes, a qual uão está comprehendida entre as
attribuiçõe conferidas por estes dous artigos. A.r. de 16
de Dezembl'O de 1837.

O aviso de 21 de Janeiro de 1860 declarou que uma as­
cmbléa proviueial ellôrbitou de uas attribuiçõesconced Cll­

do o trJtamento de euhoria ao iuspector da thesouraria da
prolincia; poi que e~ta attribuição não eslando compre­
hcndida nas di posições do arts. i Oc 11 do acto addi­
cion:J.!, é da privativa compclcncia do poder executivt'l
pçJo art. 102, § U da eonstituiç~o.

As a embléas pl'Orinciacs não podem legislar sobre a
guarda nacional, por não estar esla attribuição COl1lpre­
hendida ne.l~s 2 art,;. Av. de 26 de -ovcmbro de 18lia.
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mea' , suspender, e aindn mesmo demil­
lir os empregados provinciaes. (1)

AI'l. 11. Tambem compelc- as Assem­
Lléas Legjslativa~ Provinciaes:

I. Organisar os regimenlos internos so-
I

(1) E te § comprehende sómente os empregados pro­
vinciaes, cujas funcções são relativas a objectos sobre ~
quaes podein legislar as a~sembleas pro."inciaes, e por
maneira nenhuma aquelles que são ereados por lei.
geraes relativas a objectos da competeneia do poder
legi lativo geral. - Ált. 3. o da lei da interpretação.

Este art. Ilão compreheudc- a faculdade de Il'gislar en,
particular 'ácerca da nomeação, suspensão, e demis ão
de cada um dos empregados em particular, o que per­
tence ao executor da lei. Av. do 1.• • de Março de 1838.

O aviso de 2[1 de Janeiro de 18M, diz que foi irregular
o incumbir uma lei prm'inciul a um engenheiro deter·
uliuado a fiscalisação ou admini Iração de ccrtas obras
especificadas, não só.por ([ue desempenhada tal incum·

beneia pess~a estranhJ. ao plano, como porque aquella
nomeação é acto do ]loder executivo.

O u\'iso de 21 de Outubro de 18ú3 diz que foi iocurial
a sancção dada a uma lei que autorisava a suspensão dos
empregados prm~nciaes para serem responsabilisados,
tornando-se esta deliberação improcedente, se dentro de 30
dias não fór o empregado pronunciado, em 1. o lugar,
por que é impolitica pelos embaraços que traz á admi·

nistração; em 2. o, porque é da indole dos empregados
administrativos o serem amoviveis.

Posto que o emprego de secretario de provineia seja
geral, comtudo, nas provincias onde houver lei que
rCiu)e o seu provimento, não pôde o mesmo ser feito pelo
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hre as seguin les bases: - i.' nenhum pro­
jecto de Lei ou rêsoJução poderá entrar em

discussão sem que tenha sido da~o para
Ordem do dia pelo menos 24 horas antes'
- 2. a cada projecto de Lei ou resolução

passará t pelo menos, por tres discussões.
-3." de uma a oulra discussão não poderá
haver menor inlervallo do que 2ft horas.

II. FixaI', sobre informação do Presidente
da provincia, a força policial respecliva. (1)

governo emquanto aquella lei não fõr revogada pelo
orpo legislalil·o. AI-. ele 2R de Agosto de 1844.

De)lois da llromulgação da lei de 12 de Maio de i8M),

não são mais as assembléas prolineiaes competentes para
Iegislar sobre os trabalhos das secretarias das presiden­
cias, como se fez por uma lei de.... que approvou, o.
regulamento organisado em virtude de autorisação con­
rerida )lor uma lei de.... Av. de 13 de Janeiro de 1845.

(1) O aviso de 7 de Janeiro de 18á2, disse que exor­
bitou a as embléa. que alllorisou o recrutamento para a
rorça policial, pois que este objecto é da privativa com­
petencia do corpo legislativo. Idem. Av. de 13 de Outubro
de 18119.

Não podem ordenar il recrutamento- forçado, que é da
privativa attribuição da assembléa geral ]lelo art. 15. S
11 da constituição. Av. de 27 de Mar~o de 1840: não
podem autorisar os presidentes pan fazê-lo. Av. de 21
de Maio e de 31 de Maio de 1842.

Nenhuma ingerencia tem sobre o exercito. Ar. de 1:2
de Abril de 1837
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TIL Autorisa}; as Camal'as IDuOlclpaes

e o Go"erno provincial, para contrahir em­
prestimos, com que occorrão ás suas res­
peclivas despezas.

I V. Regular a adminislração dos bens

provinciacs. (1)
Uma Lei gel'al marcará o que são bens

pro vinciaes.
V. Promover, cllmulaliyamenle com a

Assembléa e o Governo ~eraes. a organisa­
çào daeslalistica da provincia, a catcchesc
e civilisHção dos indigenas , e o estabeleci­

mento de colonias. (2)
VI. Decidir, quando tiver sido pronun­

ciado o Presidente da provincia, ou quem

suas vezes fiwr, so o processo deve conti­
nuar, e elle ser ou não suspenso do exor·

(1) As assembléa, não podem (lispôr de terreno; de­
volutos a titulo de esmaria, ou outro qualquer, emquanto
não se fizer a di vi ão dos bens geracs e provinciacs na
forma d~ste art. e §.

(2) O aviso de 20 de Fevereiro de 1839 declarou que
niio houve exorbitancia das allribuições de uma assembléa
l)J'ovincial na autorisação conferida a uma commisbão
para promover a eolonisação; pois que não iLnporta isso
a revogação do art. 7 da lei geral de 13 de Setemulo
d6 18t1S.
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CICIO de wa fl1ncçóes, nos casos em que
pelas Leis lem lugar a smpeosão (1).

VIl. Decretar a suspen ão, e ainda mes­
mo a demiss50 do magistrado conlra quem
houver queixa de resI onsabilidade, sendo
elle ouvido, e. dando-se-Ihe Iogar á de­
fe -a (2).

VllI. Exercer cumulativamenle com o
Governo geral, nos casos e prla forma
marcados nos §§ 35 do art. 179 da Cons-

(J) Verifica-se esta disposição depois de formada a
culpa Ile)o supremo tribunal ue ju liça, Ilara is o com­
petente peJos arls. 166, § i.· ua con~lituieão, 77 § 2.·, c
155 S 1... uO couigo do processo criminal, na fôrma dos
arls. 152, 157, 138 e 15!l do mesmo codigo.

(2) 'a palavra - magislrado - de que usa este § não
se comprehelluem os membros das relações e tribunacs
superiores. - Art. 6.· da lei da interpretação.

a decretação da su~pensão ou demissão dos ma"is­
Irados )lroceuem as assembléas provinciacs como tlibUljul
ue ju Li e.;). Sómellle 'podem portanto impul' laes p nas
em virtude de queixa por crime de responsabilidade, a
que çllas e tão impo,tas por leis climinaes anteriores;
observando a fôrma de processo para taes casos allleli r­
mente estabelecida. - Art" 5.· da lei ua interpretação.,
A' \; la de la disposição, parece que se acha prejudic,lda
a i.' parle do aviso de 26 de Selembro de 1835, sobre
o art. H, § 7 do aclo addicional, combinado com os
arls. 77, 153 e 153 do codigo do processo criminal.
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liluição, o dircito que esla concede no
mesmo Governo geral.

IX. Velar na guarda da Constituição e
das Leis na sua província, e representar á

Ass.embléa e ao Governo geral conlra as
Leis de outras provincias que orrendarem
os seus direitos. (1)

Art. 12. As Assembléas Provinciaes não
poderáõ legislar sobre impostos de impor.

tação, nem sobre objeclos não comprehen­
didos nos dous precedentes artigos. (2)

(i) As nssembléas provinciaes quando se dirigirem á
assembléa geral del'em razê-lo por meio de representação
motivada conforme o acto addidonal, e constituição, art.
85, § li, e não por proposta. Av. de 28 de Março de
1840. As assembléas não podem decretar leis qlie tenhão
execução em outras províncias; mas representar ao
governo sobre as que lhe prejudicarem. Ord. de 12 do.
Julho de 1843.

(2) Não pertence ás assemlJléas legislar sobre industria.
Av. de 24 de Janeiro de 184ú: nem legislar sobre ma­
teria de processo. Av. de 12 de Dezembro de 1836,

Não lbes compete legislar sobre os bens dos orphãos
autorisando apre idencia a regula-los. AI'. de 9 de No­
,'embro de 1.843. A despeza com a in pecção do assucar
é geral e não provincial. Av. de 9 de Novembro de 1845.

Não compete ás assembléas legislar sob.'e o processo
da eleição de seus membros, o qual em tudo deve ser
identico ao da sua eleição dos deputados geraes. Av. de
:J t ue Outubro de 1843.
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Arl. 13. As Leis e Resoluções das As­
sembléas Legislalivas Provinciaes sobre 05

objeclos especificados nos artigos 10 e 11
serão enviadas direclamente ao Presidenle
da provincia, a quem compele sanccio­
na·las.

Exce luão-se~Leis e Hesoluções que .,
versa rem sobre os objectos com prehendidos
no llrligo 10. §§ h. 5 e 6, e na pude rela­
liva tI receila e de.peza munici aI; e § 7,
na parle relativa 30S empregos municipaes,
e no arli~o 11 , §§ 1, 6, 7 e 9, as quaes
serão decretadas pelas mesmas assem bléas,
em dependencia da sancção do Presiden­

te. (i)

(1) Foi 'ndevidamenle sanccionada a lei que revogou
UUla ]lo tura mWJicipal sem ter precedido proposta da
respecLiva camara. Av. de 26 d~ Janeiro de 18ltiJ. ç>
presidente não deve obstar a llUblicação de uma lei sobre
a obra da cOlJstl'11c~ão de UUla casa IJara as sessões da
camara municipal e cutros misleres, porque está a
mesma lei comprehelldlda no § lt do art. 10 do acto
addicional; e portanto não está sujeÜa á sancção pela
2." parte deste art. 13. Av. de 13 de Março de 18lt9.

A' vista deste art. niio se pólle considerar como sujeita
a sanc(:ão a lei que transferio uma feira para lugar diversp
do em (lue se reunia sem preceder proposta da camara
municipal; nem pela disposição do 11rt. 20, pôde ella ser
revogada pelo eorpo legislath'o, posto que [oise illegal-
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AI'L. H. Se o PresidpoLe entellder que
Jeve sanccionar a Lei ou Resolução, o fará ­
pela eguinte fonnula. e assignnda de seu
puuho- Sancciollo e pllblique-se como
Lei.

~ Ar!. 15, Se o Pl'e3ideoLe jl1lgnl' que de\'~ ',~~'~:~~
negar a sancção, por coLendel' que a LCl "r/.I i­
011 Resolução nào convém aos interesses da 1.'<JiS-h

provincia. o fará por esLa forrn uIa _ ,... L ',.

-:;1 fi 4,1-
Volte á Assernbléa Legislativa Proviocial-
e, !l0ndo debaixo d'\ sua assignaLura as ra- :'~ ~~',:
ZÕC3 em que se funelou. Neste caso será o L< ........ •

projecto slIbmeLLido a nova discnssão j e se c~· ,7"1

fôr adoptado Lal qual J on modificado DO J. r:>,.,
't-"ll--:l'

sentido das razúes pelo Presidente alleo"'a-
t "'lI' r'T

Jas, por dous terços dos vo Los dos membras L." ti,
da As cmbléa, será reenviado ao Presidente fi: t!'7,1,;:,

. S . "l/r_, ,..~
da provincia. nue o sancclOoará. e não

"I ti • .~:.~.

mente adoptada; n' m finalmente pôde a refcrida Ici ser
onuulada em sua totalidade ou s6mente 110 art. con­
tc tado; cumprindo porquanlo : guardar a rcsolução que
a assembléa pro inciaJ tomar sobre a repre entação dal[l1elJa
camal'a. Av. ele 23 de Koycmbro de 1848.

As asscmhléas prm'inciaes nada podem ordenar ao

agentes diplomalícos tlo Imperio I que a ella n50 estão
~ujeit05, Av, tle (j de N'o\"embro de 184Gr
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rôr adoptndo, não poderá ser novamente
,lrllposlo na mesma sessão. (1)

Art. '16. Quando porém o Presi"dente
neaar a sancção , por entender que o pro­
jecto olt(;:ode os direitos de alguma outra
provincia, no-s casos declarados no § 8 do

(I) Os dou terço dos membro da as embléa para o
ca o deste art. contão- e eOi relação ao numero dos
membros presentes, quantos bastem para ha~er ses ão,
e não ao de todo os membros de-.que se compõe a as em­
b'éa. Av. de 28 de Março de 1. !lO. O' dou terços dos
nembros da a ,embléa, de que lrata cste arr. de\'em ser

contados com relação ao numero dos membros de que
se cornpüe a assembléa em seu estado completo, visto
(Iue aquelle art. não declara que sejão o do membros
]lresente, e nem convém que assim seja. A lei sanccio­
!latia pelos\ dons terço dos membros deve ser a ignada
pelo presidcute da a sembléa e publicada em lIome desta,
como é exprcs'o no art. i9 do dito aclo, AT, de 28 de
\larço de i8áll.

O avi 'o de 27 de J U1iho de i8!18 declara rerogado o
aviso de 28 de 'Iarço de 1840 na parte que manda
conlar o 2 terços dos membros da a sembléa em relação
<lO numero de membro dI' que se compõe a a sembl~a;

por que no cu o de dUI-ida sobre a disposição de te arl.
i5 do acto addicional; deve a sua interpretação sei' dada
llelO corpo legislativo em Yirlude do arl. 25 do mesmo
-acto. As decisões das asscmbléas são legaes quando
Teunidos mais de metade de seus mcuibros. Av. de 27 de
Março de 1840. !'à/'. a' tC-1'/t"-Z; " #,'~ /, /,,,.,L. e4

O P 1 ttG"""',...&::a...c' c., L ".",1', a ?:-"':!r
• • '. &11 /fr':,7 ~Ut 4,d'~ hl4 .. ~í: ~c __ é ./"..../

o r::z:-../HI7i ...ZC~7 ~<H'" ..:::: '
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artigo 10, ou os Tratados feitos com nações
estrangeiras ~ e a Assembléa Provincial jul.
gar o contrario por dous terços dos votos ,
como' no, artigo precedente, será o pro­
jecto, com as razões al1egadas pelo Presi­
dente da provincia, levado ao conhecimento
do Governo e Assembléa geraes, para esta
definitivamente decidir se elle deve ser ou
.n ão sanccionado (1).

Ad. ~7. Não se achando nesse temp\>
reunida a Ássembléa Geral, c julgando e
Governo que o projecto deve ser sa'Occio­
nado, poderá mandar que elIe seja pFovi­
sOl'i:1mente executado, até defiuit~vadecisãa

da Assembléa ,Geral. (2)

(i) Este artigo comprehende implicitamente o caso em
iJue o presidente da província nrgue a sancção a um
projecto por entender que orrende a constituição. - Art.
7. o da lei da interpretação. .•

(~) As assembIéas provínciaes não podem recWlal as
informações pedidas pelos presidentes das provincias
para conhecerem da curIalidade de seus actos e poderem
habilitar o governo' geral na deliberação q'ue lhe com­
pete por este art., accrescendo que os presidentes encar­
·regados de manter a ordem e ttanquillidade publica não
devem promulgar nem fazer executar actos, que, posto
emanados de uma autoridade legal, são illegalmente pro­
movido,s, e~ sua origem viciados. Àv. de i 7 de Janeiro
de 1840.
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ArL 18. Sanccionada a Lei ou 'Resolu­
.ão, li mandará o Presidente publicar pela
f6rma seguinle: - a F..... Presidente da
Provincia de.... Faço saber a todos os sens
habitantes que a Assembléa Legislativa
Provincial Decrelou e e~ Sanccionei a Lei
ou Resolução seguinte (a integra da Lei
nas suas disposições sómenle). Mando por­
tanlo a todas as autoridades a quem o
conhecimento e execução da referida Lei
eu Resolução pertencer que a cumprão e
faç[ro cumprir tão inleiramente como neHa
se contém. O secretario desta provincia a
faça imprimir, publicar e correr.

Assignada pelo Presidente da Província
a Lei ou Resolução, e seIlada com o s8110
do Imperio, guurdar-sc-ha o original nQ
archivo publico, e env' ar-se-hão exempla­
res deIla a todas as Camaras e Tr.ibunaes,
c mais lugares da provincia, onde conve­
nha fazeNe publica. (1)

(i) Para soltar o embaraço de não ter sido promulgada
uma lei sanccionada pelo anteCi!Ssor do presidente, deve
~te ou recorrer ao artigo i9 do acto addiclonal, reeD­

~d()-()á assembléa para que elJa a man e publicar, ha­
nndo-se como não sanccionada, u.o ter da mesma assem·
bléa, que decrete a sua disposição em nova lei, como se
~ pómeira não elÍSli"se. Av, de 23 de Setembro de: i844.

..
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r,',á Ldsancção no prazo de dez clias. e não o
~1u: ::;;razendo • ficará entendiuo que a deu. leste
J ~, "7 -caso. e quando. tendo-lhe sido reenviada
Q,~~ -a Lei, como determina o arli o 16, recu~

"':-(~c/?:::rsar snncciona-Ia. a Assembléa Legislativa
?...; ,

t9-.: ~,. ;,l Provincial a mandará publicar com esta
...,.J?'r.:;6.·U=decIaração devendo então a siO'na-Ia o
,y:.. ,,,,,-t.?'. . ' l:\

",~'"...J_Presldenle da mesma Assembléa. (1)
Ix .,'- e.-<~_ Art. 20. O Presidente da província en-
.Lr/~'" á ' A l·lé G .{ nar a ssemJJ a e overno geraes copias
CU~ ... _

I Jte-, "J"" u--·-------------------
o" .:::/l-:";>/-'!t (i) O prazo de 10 dias de le alt. comcça a corre1' não
~ u:.,.. da dala dos projeclos de leis, mas da sua apresenlação ao

llresidente da provincia. Av. de 22 dc Junho de 1835, e
fi de Novembro de 1838 n. o 11.8: e islo, quer lhe sejão
apresenlados pela L', ou 2." vez. Av. de 28 de Março de
:l.8á4. Av. de Novembro de :l.8áL

Deve o presidenle guiar-se para concedcr ou negar a
sua sancção aos actos da assembléa, pelas disposições dos
arlS. 10, :1.1 e 12 do· acto addicional, guardando reli­
glosam,ente os arl.6. 1.3 a 17 e 1.9. Av. de 21. de Julho de
18á3.

Os presidenles das provincias não são obrigados a
sanccionar um projecto da assembléa quando pela 2.'
vez lhe é enviado, coroo é manifesta ?eSle art. Av. de 28
de Março de :l.8áá. •

A. circU1ar do :1.. o de Agosto de 18á8 insinua as 101'­

malidades que devem ser adopladas na publica,ção das
leis provinciaes quando se verifiquem os casos desle art.,
~liJ:Q de que h3ja. uniformidil,de e~ Loda~ as provinci\lS.
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autheu licas de todos os ados legislativos
proviociaes que tiverem sido promulga­
dos, afim de se examinar se ofFendem a
Con liluição, os impostos geraes, os direi­
lo' de outras provincias ou os Tratados,
casos unico em que o Poder Legislalivo
Gera I os poderil revogar. (1)

Art. 21. Os membros das A.ssembléas
Provillciaes erão ioviolaveis pelas· opio

l
nióes que emitlirem no exercicio de suas
fu Ilcçóes. (2)

(1) Aimia que'o governocsLeja autorisatlo para mandar
ustar a execução de leis provinciaes decretadas com

falta de jurisdicção, posLo ([Ue sanccionadas, comLudo
estando rcunido o corpo legislativo, é mais seguro e Te·
guiar recorrcr a elle. Av. de 28 de Julllo de 18H.

O prcsid ntes, além do exemplar remettido á secre­
taria da justiça, devem enviar ~ais dous exemplares das
lei provinciaes para o supremo tribu'nal de justiça, e
procurador da corôa. CirCo de 20 de Junho de 1836.

As leis provinciaes são examinadas pelas secções do
'conselho de estado. Reg. de 5 de Fevereiro de 1842,
art. 21. '

(2) As assem!Jléas não tem a attribuiçi'io de conferir
privilegias aos seus membros, principalmente compre·
Ilendendo o de não -pod.crem os que são empregaaos geraes
aJlir da -rrovillcia em .serviço por ordem do presidente,

dUTanle ~legislatura. A,. de 5 de Novembro de 1838.
A prol'isão n. o 8 de 15 de Fevereiro de 18'3, § i9

marca as circumstancias e honras militares que lhes com­
FcLeOl quando fOrem incorporadas.
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Ari. 22. Os membros das Assemblé2.&­

Provinciaes venceráõ diariamente, durante
o tempo das sessões ordinal'i1l5, ~xtraordi·

Darias e das' prorogações r um subsidio
pecuniario mareado pela Assembléa Pro­
vincial na primeira sessão da legislatura
antecedente. Terão lambem, quando mo­
rarem f6ra do lugar da sua reunião, uma
indemnisação annual para as despezas da
ida e volla, marcada pelo mesmo modo
e proporcionada á extensão da viagem.

Na primeira legislatura, tanto o subsidiQ
como a indemnisação serão marcados pelo
Presidente da provincia.

ATi. 23. Os membros das Assembléas
'Provinciaes que fôrem empregados publi­
cos n,ão poderáõ, durante as sessões,
exercer o seu emprego, nem accumubr
ordenados, tendo porém a opção .entre o
ordenado do emprego e o subsidio que
lhes competir como membros das ditas
Assembléas. (1)

(i) O aviso n. o 78, de 16 de A.bril de 184J, declara
que este art. não 'feda ao membro da assembléa pro­
vincial que não comparece a exercer durante as sessões
da mesma assembll!a o emprego publico que tenha, mas
sim que accumule as Cuncções de legislador ás de ou\.[o>
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. ~ 0 ....* Art. 24. Além das altribuições que por
/!I.~ Lei competirem aos Presidentes das pro­

víncias, compete-lhes tambem :

I. Convocar a nova Assemhléa Provin­
cial, de maneira que possa' reunir-se no
prazo marcado para as suas sessões.

emprego, não estando por i660 o subtituto do juiz mu­
nicipal iohibido de continuar no exercicio das rllDCçóes
do seu emprego, visto não ter elle apresentado o seu di­
ploma á a66embléa, não ser reconhecido como membro
della; nem teiprestado juramento e tomado assento.

Sobre pagamento de vencimentos a juizes municipaes,
do ordenado de juizes de direito quando estes se demorão
na capital da província depois de finda a sessão de que
são membros, providenciou-se no a,iso de 14 de Outubro
de 1.8ú6. .

Quando os seus deputados que rôrem empregados
publicos geraes optarem os ordenados dos seus empregos
em "ez de subsidio, deve a renda geral ser indemnisadll
pela p:ovincial. Cire. de U de Fevereiro de 1835. As
excepções do art. 23 do codigo do proeesso não são
eltensivas aos seus membros porque não havião com-
prebendido os conselhos genes, que aquellas substituirão.
Av. de 22 dI! Setembro' de 183S.

A respeito dos vencimentos competentes aos empre­
gados da tbesouraria, que substituírem os efl'eclivos
durante suas estadas como deputados, mandou-se obser­
var no ParÁ as Ol;d. de 5 de Agosto, e 21 de Dezembro
de 18á3 e de 9 de Dezembro de 184á.

A Ord. de ao de Dezembro de 1843, determina sobre
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Não a tendo o Presidente convocado seis
mezes antes deste prazo, será a convocação
feita'pela camara municipal da capital da
provincia.

n. Convocar a nova Assembléa Pro­
vincial extraordinariamente, proroga-Ia e
adia-la, lJuando assim o exigi!: o bem da
província. comtanto porém que em ne­
nhum dos annog deixe de haver sessão. (1)

o vencimento competente ao juiz municipal e de orphãos
eomo juiz de direito interino, durante o tempo que
estiver na assembléa.

Seus membros podem ser vereadores das camara mu­
nicipaes. Av. de 2t de NOl'embro de 1866.

Seus membros em elIectivo exercicio podem ser C0l17

vocados como eleitores para ajunta-de qualificação d
votant-es, não oh Lante este art. Av. de 5 de Dezemllr.
de 1846.

A resoluçao de Cons. de 16 de ovembro de i M'
trata das licenças pedidas ,por ~fficiaes da armada para
nellas tomarem assento.

Não é incompativel com o ,exercício de deputado o de
qualquer outro emprego, senão durante as sessões. Av.
2. ~ de 8 de FeTereiro de 1866.

Os avisos n. o. 7!l e 73 de 9 de Outubro de 1863, de­
clarárão,que optando os procuraitores fiscae os ordenado
com preferencia ao subsidio de deputados provinciaes,
tem o direito de ha,'ê-los por inteiro.

(4.) O marcar uma lei provincial um certo dia para ir
a~ertura das sessões orwllar,ias (la assembléa provincial,



121

III. Suspender a publicação das Lei,

provinciaes, nos casos e pela fôrma mar­

cados nos artigos 15 e 16.

IV. Expedir ordens, instrucçóes e,regu,..

lamentos adequados á boa exec~ção das
Lei Pro.vinciaes.

Art. 25. No caso de duvida sobre a in
t lJitrencia de algnm arligo desta Reforma~

ao Poder Legislativo ge.ral compele inter­

pretai"
Art. 26. Se o Imperador não liver pa­

reo le algum que renna as ([uali dades exir

gi,das no artigo 122 da Constituição, será
o lmperio governado, durante a sua mi­

noridade, P@L' um Regente electivo e tem­

pora;rio ,.cujo cargo d.uruni qualro annos,

não inbiJle ao presidenle da pro'~ncia 'de convoca-la
eXlraordiuariamente em qualquer ,tempo que o bem da
prm'iucia o exigir antes dessa época. Av. de 29 de No­
vfrnbro de 1837.

Não havendo interrupção entre a existellcia e innovação
do corpo legislativo proviocial, a 1ei que regular a época
do chull\amellLO d.a-a embléa designa~á necessariamente
a dissolução nutllTul de um~, e o nascimento de outra. Av.
de 26 de Março de !t8/IO.

As as!embléas provinciaes, depois de addiadas, nenhum
acto podem exercer, sim só depois de novamente conve.·
cadas. Av. n. o 25 do ~ •• de Fevllreiro de ti3S.
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renovando-se para este fim a eleição de
quatro em quatro annos.

ArL 27. Esta eleição será feita pelos
eleitores da respectiva legislatura; os quaes.
teuDidos DOS seus collegios, votaráõ por
escrutini.o secreto em dous cidadãos or'asi­
leir05, dos quaes um não seri! nascido na
provincia a que perlencerem os co\legios, e
nenhum delles será cidadão natllralisado.
Apurados os votos. lavrar'-se- hão Ires aetás
do mesmo (eor que contenbão os nomes
de ~odos os votados e o numero exacto de
"Votos que cada um obtiver. "'ssignadas
estas actas pelos eleitores, e selladas , serão
enviadas, uma á ca m ara municipal a que
perlencer o collegio. outra ao Governo
geral, por inlermedio do Presidente da
provincia, e a lerceira d~rectamenle ao
Presidente do Senado.

Art. 28. O Presidente dQ Senado, tend"
recebido as actas de todos os collegios,
abri-Ias-ba em Assembléa geral, reunidas
:Jrnbas-as CamaL'as, e fará contar os votos:
o cidadão ~ue obtiver a maioria desles,
será o Regente. Se houver empate, por'
terem obtido o maior numero de volos,
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doas ou mais cidadãos, enlre elles dec~...
dirá a sorte.

.A rt. 29. Q Governo Geral marcará um'
mesmo dia para esta eleição em todas as
provincias do Imperio.

ArL ~O. Emquanto o Regente não to­
mar posse, e na sua falla e impedimento,
governará o Ministro de Estado do Impcrio.
c na falta ou impedimento _deste, o da
Justiça.

Art. 31-. A actual Regencia govemará
a tê que tenha sido eleito e tomado pOise
o Regente de que trata o artigo 26.

ArL 32. Fica supprimido O Conselho de
Estado. de que trata o titnlo 3\ cap. 7. '"
da Constituição ..

Manda portanto a todas as autoridades
a quem o conhecimento c execuçãv das
referidas mudanças e addiçúes pertencer
que as cumprã() e fação cumprir e guardar
tão inteiramente como neHa se conLém."
O Secretario de Estado dos Negoci'Os do
Imperio as faça juntar á Constituição, im­
primir, promulgar e correr. Palacio do
Rio de Janeiro, aos 12 dias do meL de
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Agosto de 183Lt., decimo."l!-t;meiro da Iode·
pendencia e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
João BralLlio LUoni::,

Antonio Pinto Chicharro da Gama,

Carta de Lei pela qual Vossa Ma~estade

Imperial Manda executar as mudança e
addições feita á ConstituiçãO do Imperio
pela Camara dos Deputados. competente­
mente autorisadã para esse fim.

Para Vossa Mage tade Im.perial Ver.

Antonio ,Jose de .Paiva Guedes de Andl'ade o'

a fez.
.Aul'etiano de .souza e OlilJeim Cotttin!w.

SelIada na Chuncellaria do Imperio em

16 de Agosto de 1834-
j oão CaT1teil'O de -Campos,

Nesta
O

Secretal'ia de Estado dos Nen-ocios

do Imperio foi publicada a presente Lei

aos 21 dias do mez de Ago to de 1834.
Laiz Joaqttim dos Santos Mm'rocos.

Registada nesta Secretaria de Estaclo dos
Negocioê do lmperio. no livro 6. o do ne­
gisto de Leis. Alvarás.e Cartas. a fl. 75 v.
Rio de Janeiro, 21 de Ago~to de 183â.

.Bento Fmnciscoda Costa Aguial' de Andl'ada.
~:=oc--
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!:\TERPRETA:\DO

Alguns arfigos da Reforma da Constituição.

o Regente. em nome do Imperador o
enLor D. PedI' II, F<lz s<luer a todo os

subJiLos do Imperio que a Assembléa Geral
LegisbLila DecreLou e EUe sancciunoll a
Lei seguin Le:
. ArLigo 1.0 A pnlaVl'a-Municipal- do

'11 tio-o dez, paragrap!.lo quarto do Acto Ad·
icional, comprehende ambas as anterio­

res- Policia e Economia -, e a ambas
\l. Las se refere a clausnla unal elo mesmo. .
ArLigo - precedendo propostas das Cama-
raso -A palavra-Policia-eomprehende
a Policia Municipal e Adminislrativa só­
menLe, e não a Policia Judiciaria.

Art. 2.° A faculdade de crear e.suppl'i­
mil' Empregos Municipaes e Pl'oviociaes.
concedida ús Assembléas de Província pelo
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plll'agrapho selimo do Arligo dez do Ado
Addicional, sómellle diz respeito ao DU­

mero dos mesmOoS empregos, sem alte­
ração da sua natureza e a ttribuições.
CJUando fôrem estabelecidos por Leis Ge­
raes relat.vas a objectos sobre os qllaes
não podem legislar as ef~ridus Assem­
hléas.

AFt. 3.° O parllgrapho onze do mesmo
ÁPtigo dez sómenle compreheDde aquel1es
Empregados Provinciaes cujas funcçóes
são relalivas a objectos sobre os quaes

podem legislar as Assembléas L~~~~~
de província, e por maneira ºro,S.l!.~

_f' - .....7....
aquelles que são creados por Leis Geí-aes
rel'atifas a objectos da competencia do

Poder Legislativo Geral.

Art. 4.° Na palavra-Magistrada-de
flue usa o Artigo onze, paragrapho setimo
do Acto Addicional, não se comprehendem
os Membros das Relações e Tribunaes

Superiores.
.Nrt. 5.° Na decretaçãO' da suspensão

ou demissão dos Magistrados, procedem,
as Assembléas Provinciaes como Tribunal'
de Justiça. Sómente.podem portanto im­
pôr taes penas em virtude de queixa, por
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crime de responsabilidade li que alias es­
tão impostas por leis criminaes anteriores,
obaervando a fórma do processu p~{'a taes
ca5ds anteriormente estabelecida.

Art. 6. 0 O Decreto de suspens1lo ou
demissão deverá conter: 1.. o o feia to rio
do facto; 2. o a citação da lei em que o I

Magi~trado está incurso; 3.· uma suc~

ciRta exposição dos fundamentos capitaes
da decisão toma.da.

Art. 7.° O Artigo dezasels do Acto Ad­
ciona1 comprehende implicitamente o
0050 em que o Presidenle da Provincia
neg,ue a Sancção <l m projecto por en~­
der que orrende a Constituição do Imperi.o.

A:rt. 8. 0 As Leis Provinciaes que fe­
rem oppostas á interpretação daela nos
Artigos precedentes não 5e entendem
revogadas pela promulgação desta Lei,
sem qae expressamenle o sojão por actos
do Poder Legislalivo'Geral.

.&landa portanto a todas as Autoridades
a qllem o conhecil;I1ento e a execução da
referida Lei pertencer que a cumpz:ào
e f~ão cumprir e gUaTdar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secl'e­
tario de Estado dos Negocws da J.ustiç-a,
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encal't'ep;ado ,inlerinameote dos do impp-r
rio, a faça imprimir, publicar c correr.

Dada no Palacio' do Rio de Jaueiro em
doze de ~la,io de mil oi'locenlos e quarenta,

decimo nono' da Independeucia e do lm­

perlo.
Pedro de A1'aujo Lima.
Francisco Rami1'u de A'ssis Coelho.

Cm'la de Lei pela qual f/ossa ilIagcs­
tad(~ Impe1'ial ~Ianda exeCtLtm' o DeCl'eto da
Assembleia Ge1'Ctl Legislativa ~ qtLe houve P01'
bem Sancciona1', em que se inte1'pl'elão alguns
Artigos d" Reforma Constitucional como aci·'
ma se declara.

Para Vossa M.agestade 1mperiall'er.
Albino dos Santos ?Je1'eim,. a fez.

I
FTancisco Rami1'o'de A'ssis Coelho.

Sellada na Chance1Jaria do Imperio em
15 de Maio de 18/i0.
Antonio José de Paiva Guedes de And1'ade.

Registada nesta Secretavia de Eslado dos
Negocios do Imperio a folhas 78 v. do

Liv. "J.O de Leis, Alvarás e Carlas. Rio de­
Janeiro, 20 de Maio de 1840.

Joaquim José Lopes.



1.111
E 23 DE NOVE~IBRO DE 18M.

cnl!A.lmo

UM CONSELHO DE ESTADO.

Oom Pedro, pur graça de Deos e unanime
acclamaçi'1O tios povos, Imperador Consti­
tucional c DefensOI' Perpetuo do Brasil,
fazemo saber a todos os nossos subdilos

<lue a As'erubléa Geral Legislativa d·ecre­
tou e nós queremos a lei seguinle :

Artigo 1. 0 lIa rera um Conselho de Es­
lado, composto U~ doze membros ardi­
l! arias, além dos'Mioislros de Estado, que,
ainda não o sendo, terão assento nelle.

O Conselho de Estado exercerá suas
1'uncções, reunidos os seus membros ou

em secções.
Ao Conselho reunido presidira o Impe­

rador; ás secções os Minislros de Eslado
a quem perlencerem os objectos das con~

sultas.
Art. 2. o O Conselheiro de Eslado será.·

vitalicio; o Impe~adar porém o poderá
~ ~ ~* 9
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dispensar de suas foncçõe por tempo
indefinido.

Art. 3.° Haverá até doze Consel~eiros

de Estado extraordinarios e tanto estes
como os ordinarios serão nomeados pelo
Imperador.

Compete aos Conselheiros extraordi­
narios:

§ 1.o Servir no impedimen to dos ordi­
narios ~ sendo para esse fim designados.

§ 2. o Ter assento e voto no Conselho
de Estado, quando fôrem chamados para
alguma consulta.

Art. 4.° Os Conselheiros de Estado
serão responsaveis p,..los Conselhos que
derem ao Imperador oppostos á Cons­
tituição e aoS interesses do Estado, nos
negocias relativos ao exercicio do poder
moderador; devendo ser julgados, em
taes casos, pelo Senado, na fórma da
lei da responsabilidade' dos lVlinistros de
Estado.

Para ser Conselheiro de Estado se re­
querem as mesmas qualidades que devem
concorrer para ser Senador.

Art. 5.° Os Conselheiros, antes de -to­
marem posse, prestaráõ juramento nas
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mãos do Imperador de-manter a reli­
gião catholica, apostolíca romana J obser­
var a Constituição e as leis J ser fieis ao
Imp'erador J aconselha-lo segundo suas
consciencias, al:tendendo s6mente ao bem
da Nação.

Art. 6.° O Principe Imperial, logo que
tiver dezoito annos completos J será de
direito do Conselho de Estado: os demais
Principes da Casa Imperial J para entra­
rem no Conselho de Estado; ficão de­
pendentes da nomeação do Imperador.
Estes e o Principe Imperial não entrão
no numero marcado no art. 1.. J e só­
mente serão convidados para o Conselho
reunido: o mesmo se praticará com os
antigos Conselheiros de Estado quando
chamados.

Art. 7.0 Incumbe ao Conselho de Es­
tado consultar ,em todos os negocios em
que o Imperador houver por hem ouvi-lo J

para resolvê-los; e principalmente:
1. o Em todas as occasiões em que o

Imperador se propozer exercer qualquer
das attrihuições do poder moderador in­
dicadas no artigo 101 da Constituição.

2, o Sobre declaração de guerra, ajus-
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les de paz e negociações com as naçõe&
estrangeiras'.

3.0 Sobre questões de presas e indem­
nisações.

4." Sobre coriflictos de jurisdicção entre
as autoridades administrativas, e entre
estas e as judiciarias ..

5." Sobre abusos das autoridades eccl '
siasticas.

6. o Sobre decretos, regulamentos e ins­
trucções para a boa execução das leis ,­
e sobre. propostas que o Poder executivo
tenha de apresentar á Assembléa Geral.

Art. 8." O Governo delerminará, em
regulamentos, o DumE"'O das secções em
que será dividido o Conselho de Estado,
'a maneira, o tempo de trabalho, as'hon­
ras e distincções que ao mesmo e a cada
um de seus membros competirem, e quan­
to fôr necessario para a boa execução
desta lei (1). Os Conselheiros de Estado.
estando em exercicio. venceráõ uma gra­
tificação igual ao terço do que vencerem
ôs Ministros Secretarios de Estado.

tl) Regulamento provisorio de 5 de Fevereiro de Hlá2.



ArL 9.· Ficão revogadas quaesquer leis
·em contrario.

Mandamos portanto a todas as autori­
dades a quem o conhecimento e exe­
cução da referida lei pertencer que a
cumprão e fação cumprir tão inteira­
mente como nella se contém. O Secre­
tario de Estauo dos Negocios do Iqlperio
a faça imprimir. publicar e correr.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos
23 de Novembro de 1841 .• vigesimo da
Independencia e do Imperio.

IMPERADOR com rubrica e guarda.

Candido José de A1'eutjO' Vianna.

Carta de lei pela qual Vossa Magestade
.Imperial manda execL4tar o Decreto da As­
sembléa Ge1'al Legislativa. que houve por bem
sancciono1' , a qual crea um Conselho de Es­
tado pela fÓl'ma acima declO1'ada.

Para Vossa Magestade Imperial ver.

Albino dos Santos Pel'eim a fez.



REGULAMENTO N.124

DE li DE FEVEREIRO DE 1842.

i:ontendo o Regimento provisorio do Conselho
de Estado.

Hei por bem ordenar que o Conselho
de Estado Me consulte sobre os Regula­
mentos de que trata o Artigo oitavo da
Lei de sua creação, regendo-se entretanto
pelas seguintes disposições:

TITULO UNICO.

Como o Conselho de Estado exercerá as suas
funcções.

CAPITULO I.

Do Conselho de Estado e de suas Seoções.

Art. 1.· O Conselho de. Estado será di­
vidido em quatro Secções:

1..' Dos Negocies do Imperio.
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2.' Dos Negocios.. da Justiça e dos Es-
trangeiros.

3.' Dos Negocias da Fazenda.
4." Dos Negocios da Guerra e Marinha.
Art. 2. Cada uma das Secções se com-

porá de lres Conselheiros.
Art. 3. As Secções que se occuparem

dos Negocias de dous ministerios serão
presididas pelo Ministro a quem tocar o
objecto que nel1a se discuti r.

Art. 4. Quando a importancia e a com­
plicação dos Negocias o exigirem. poderáõ
reunir-se duas ou tres Secções, sob a
presidencia do Ministro que pedir a ren­
nião.

Arl. 5. Os Ministros de Estado fornece­
ráõ ás Secções todos os esclarecimento:>
que julgarem necessarios pua acerto das
deliberações.

Ari. 6. O lugar, dia e bora das confe­
rencias de cada Secção serão marcad o
pelos respectivos Minislros.

Art. 7. O Ministro Presidente da Secção
nomeará o Relator para cada negocio.

Aft. 8. Disculida e votada a materia,
o Relator apresentará o parecer mimltado.
o qual, depois de approvado. será assignado
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-na seguinte conferencia pelos Membros da
Secção qne não derem voto separado.

O Ministro Presidente não votará, nem'
ainda no caso de empate.

Art. 9. O Imperador se Reserva o direito
de resolver os parecere~ das Secções, sem
que ouça ao Conselho reunido.

Art. 10. Os Avisos para consullas do
Conselho de Estado, 011 sejiio estas sobre
parecer de Secções, ou so bre objectos que
ainda nestas não forão tratados, serão di­
l'igidos em geral ás Secções a qu~ perten­
cerem os negocias I e estas colligiráõ e
orden.aráõ quanto puder esclarecer o Con·
selho em seus debates c decisão. .,

Art. 11. Quan~o o parecer da Secção fôr
algum Projecto de Lei, Decreto, Regula­
mento ou Instrucções," a Secção respectiva
lhe dará todo o preciso desenvolvimento,
de maneira que o Conselho de Estado o
possa regularmente ~iscutir.

Art. 12. Para haver conferencia do Con­
selbo de Estado sob a Presidencia do Im­
perador, e preciso que estejão presentes
pelo menos sete Conselheiros de Estado
.em eífectivo s.erviço.

Art. 13, As conferencias do Conselho
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de Estado terão lugar nos Paços Imperiaes
e quando o Imperador Houver por bem
Convoca-lo.

Art. lá. Todas as vezes que rÓI' passiveI,
serão communicados com anticipação aos
Couselheiros de Estado os objectos para
cuja consulta se reune o Conselho.

Art. 15. As disposições dos Arligos an­
tecedentes serão observadas quando a ur­
gencia 'ou natureza dos negocios não exigir
a preterição de algumas. '

Art. 16. Os Conselheiros fallaráõ o vo­
taráõ quando o Imperador ordenar.

Art. 1.7. Não havendo unanimidade no
Conselho, o's Membros divergentes apre­
sentaràõ púr escripto seus votos separados.

Art. 18. Os Min.istros de Estado, ainda
que tomem parte nas discussões do Con-
elho, Dem votaráõ, nem mesmo assistiráõ

ás votações; quando a Consulta versar
sobre dissolução da Camara dos Deputa­
dos ou do Ministerio.

Art. 1.9. As consultas dos Conselhos de
Estado serão redigidas pela Secção a que
tocar o seu objecto, e assig1?-adas por todos
os Conselheiros de Estado. na f6rma do
Artigo oitavo.
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Art. 20. A Resolução Imperial, tomada
obre parecer da Secção ou consulta do

Conselho de Estado, será expedida por
Decreto.

CAPITULO II.

Dos objectos não contenciosos.

Art. 21. Cada Secção examinará as Leis
Provinciaes e todos os negocios de que
a encarregar o seu Presidente.

Art. 22. A cada Secção é permIttido
ouvir a quaesquer Empregados Publicos,
que não poderáõ negar-se a prestar todos.
os esclarecimenlos que lhes ella exigir,
vocaes ou por escripto, pena de desobe­
clienda. Poderá outrosim ouvir a quaesquer
outras pessoas cujas informações lhe pos­

são ser uteis.

Art. 23. Quando, no exame dos negocios
incumbidos ás Secções, entenderem estas
que é necessaria alguma Lei, Regulamente,
Decreto ou Instrucções,· o proporáõ, ex-.
pondo mui circumstanciadamente os mo­
tivos de sua convicção e as priocipaes.
providencias que se devem expedir.



1&0

CAPITULO ln.

'DOI objectos contenciosos.

ArL 2~. Quando o Presidente de uma
-Provincia. ou Procurador da Corôa na
'Côrte e Provincia do Rio de Janeiro, ti ver
noticia de que uma Autoridade Judiciaria
está eITeeLivamente conhecendo de algum
objecto administrativo. exigirá deHa os
esclarecimentos precisos, bem, como as
-razões pelas guaes se julga com jurisdic­
ção sobre o objecto.

Art. 25, S~ fôrem consideradas impro­
cedentes as razões. cm que a Autoridade
judiciaria firmar sua jurisdicção. ordenará
o Presidente. ou o Procuratlor da Corôa.
que cesse Lodo o ulLerior procedimento. e
sejão citados os interessados, para em um
l)ra~O razoavel deduzirem se~ direito.

Art. 26. Findo o pi-azo: se o Pl:esidente
,entender que <> negocio é administrativo.
assim o re.solverá provisoriamente, remet­
lendo todos os papeis a respeito deHe, com
~ sua decisão, á Secretaria da Justiça,.

.se porém entender <Jue o negocio não



e adminislrntivo, á vista dos novos escla...
recimentos que tiver obtido das partes ou
da mesma Autoridade judiciaria, declarará
que não tem lugar o conflicto, e que con­
tinue o processo no Fôro judicial.

Arl. 27. O MinisLro da Justiça, ou o con·,
tlicto lenha sido suscitado pelo I?rocurador
da Coróa, ou por algum dos Presidenles,
commellerá o seu exame á respecli\'a Sec­
ção, a qual, depois de ouvidas [IS Partes,
se estes o requererem, interporá o seu
parecer.

Ar!. 28. Quando o conflicto de juris­
dicção consi~ljr em se julgarem incompe­
tenles, lanto a Autoridade judiciaria, como
a adruinisLraliva, a Secção dal,'á o seu pare­
cer, ouvidas ambas.

ArL. 29. Quando o conOicto fôr entre
Autoridades administralivas, se procederá
na f61'ma dos Artigos antecedentes no que
lhe fôrem applicaveis.

Art. 30. Os Presidentes das Províncias
conheceráõ dos abusos das Autoridades
ecc1esiaslicas, procedendo na [órma do
Regulamento N." 10 de 19 de Fevereiro
de j 8~8, no que lhe fôrem. applicavei&
suas disposições.
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Art. 31.. Em geral serão observadas todas
as disposições do processo actual, que, con­
tribuindo para descobrimento da verdade.
sem prejuizo da-celebridade indispensavel á
marcha administrativa, fôrem admi siveis
neste processo. e não se oppuzerer, ás
determinações do preseo te Regulamen Lo.

Arl. 32: As questões relativas a presas
serão decididas pelo- Governo em primeira
e ultima insLaneia.

Art. 33. No processo administrativo se
observará em geral o seguinte: a Parte apre­
senLará na respectiva Secretaria de Estado
petição acompanhada dos documentos c,om
que pretende justificar sua intenção.

ArL 34. Se fôr attendivel a petição, a
Secção proporá que sejão ouvidos os inte­
ressados, para o que lhes será, feita a inti­
mação.

Ar!. 35. Á. Secção poderá requerer ao
seu Presidente avaliações, inquirições de
testemunhas, depoimento de Partes, e
quantas diligencias julgar necessarias para
esclarecimento da verdade, ás quaes pro­
cederá por si mesma quando lhe seja
possiveI.

Arl..,36. Na conferencia seguinte á em
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que a Secção tiver ultimado as diligencias
sobreditas, nu na em que o Presidente,
attendendo á natureza do negocio, designar,
apresentará o seu relataria, a cuja leitura
poderáõ os interessados por seus Advogados
assistir, e fazer os reparos precisos para sua
rectificação.

Art. 37. Haverá até dez Advogados do
Conselho de Estado, aos quaes sámente
será permitlido assignar as petições e
quaesquer allegnções ou arrazoados que
tiverem de ser apresentados ao Conselho
e ás suas Secções; bem como assistir ao
depoimento e mais actos do Artigo trinta
e cinco.

Art. 38. O Advogado que falLar ao de­
vido respeito ao Conselho, ás Secções, ou
a cada um dos Conselheiros, será demit­
tido; e, se fôr em acto de Officio, além
de demittidQ, será punido na fórma das
Leis.

Art. 39. Os prazos assignados ás Partes
para responderem, recorrerem, ou pro­
duzirem quaesquep documentos e pr0vas,
não poderáõ exceder a dez dins, residindo.
na Côrte ou no seu Termo.

Ar~. /tO. O Ministro da Jus.tiça marcará
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em Avisos. que faráõ parte desle Regullr­

inento, os prazos que, além dos dez dia'

do Arligo antecedente. devem sel' cõnce­

didos ás Partes, em aLlenção ás distancia

em que residirem ou estiverem os docu­
mentos e prova que houverem de pro­

duzir.

Art. lj1. O processo auministrati\'o só

poderá ser suspenso DOS casos seguintes:

1. o Fallecendo a Parte ou sen Ad vogado,

Oll impo si1.Jilitando·se esle de exercer suas
fu ncções antes do ultimo l~elalorioda Secçào.

2. o Sendo arguid.o de falso algum docu­

mento ou lestemunha, DOS termos do

Artigo seguinte.
Art. lj2. Feita a arguição de falsidade a

fJualquer documento ali teslemunha, se

parecer ás Secções 011 Conselho que é

eHe iodi pensavel á decisão do negocio, e

não querendo a Parte renuncia-lo, sera

suspenso o processo, até que em Juizo

compelenL() se d.ecida a falsidade.

Art. 43. Se a Secção ou Conselho en­
lender que tallestemónha ou documento

não é necessario para decisão do negocio,

continual'á o processo sem embargo da diLa
ar~llição.
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Ari. 4!J. o mesmo terá lugar qliando
a Parte que produzio a mencionada tes­

temunha ou documento nada responder

ou delle desistir.
Logo que uma semelhante arguição fôr

feita, e a considerar procedenle a Secção
ou Conselho, será intimada a ParLe que

o tiver produzido, para dizer a bem de seu

direito.

Art. .&5. Das resoluções dos Presidenles
das Provlncias em negocios contenciosos
poderáõ as Partes inlerpôr recurso dentro
de dez dias por pelição munida dos precisos
documentos, que manifeste as razões do
gruvame soffrido; e os Presidentes a remet­
teráõ, com informação ou sem ella, á res­
pectiva Secrelaria de Eslado.-

Art. 46. Tambem terá lugar recnrso das
decisões dos Ministros de Estado em ma teria
contenciosa, e tanto este-como o do Artigo

antecedente poderá ser decidido por De­
creto Imperial, sem se ouvir ou ouvindo-se

as respeclivas Secções e o C.onselho de
Estado.

Art. 47. A Resolução Imperial tomada
sobre parecer de Secção, Consulta do Con­

$~lho, ou sem elIa, em virtude do processo,
c. 1'. 1.11; tO
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de que trata este Capitulo, só poderá se r
embargada nos casos:

1... De não ter sido intimado algum dos
,Frej udicados.

2. o De ter corrido o processo á revelia,
que não possa ser imputada ao condem­
nado.

Art. AS. Os embargos, no caso do Ar­
tigo antecedente, só lerão lugar antes que
o Decreto Imperial seja remettido para a
Autoridade judiciaria, ou dentro dos dez
àias contados do em que foi feita intima-

I ção a.o condemnado.

Art. A9. Os embargos serão apresentados
pelo respectivo Ministro ao Conselho, o
qual consultará ao Imperador para os cles­
atlendcr, ou para reformar a Imperial
ResoluçãO, ou para ordenar que de novo
seja examinada na competente Secção.

Art. 50. No caso de ser a Resolução
Imperial de novo examinadas' poderá sua
execuç ão ser suspensa pelo respectivo Mi­
nistro, quando na demora não haja perigo,
e de não ser suspensa possa resultar dam­
no irreparaveI.

Art. 51. A Imperial ResoluçãO será exe-
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culada como qualquer Sentença judiciaria,
e pelos mesmos Juizes, e fórma pela qpal
estas o são.

Sendo condemnada a Administração, a
execução será feita administrativamente.

CAPITULO IV.

DIU Disposiç6es Geraes.

Art. 52. Haverá sempre em efIectivo ser­
viço doze Conselheiros de Estado~ um dos
quaes escreverá as Actas das negocios que
deverem ser conservados em segredo.

Ari. 53. Se algum Conselheiro em elIec­
tivo serviço não puder exercer suas func­
ções por mais de quinze dias conl~nuos ,
será designado o Conselheiro de Estado
extraoroonario , que ha de servir durante
o seu impedimento, cessando o qual, ces­
sará tambem a substituição, independente
de nova ordem.

Allt. 5.4. O Conselheiro. de Estado que
rôr Ministro de Estado ou empregado em
qualquer Commissão cujo exercicio fôr
incompativel com as funcções do Co.nselho
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será considerado impedido, e se lhe applí­
cará o disposlo no Al'ligo antecedente.

Art. 55. O Conselheiro que fôr dispen­
Ilado do exercicio de suas foo cções passará
a Conselheiro exlraordinario.

Art. 56. Só perceberáõ gralificações os
Conselheiros em eíl'ecGvo serviço.

Art. 57. Os Conselheiros·;de Estado, nos
actos pu~licos e fuocções da Côrle, occu­
paráü o primeiro logar depois dos Minis­
tros e Secrelarios de Estado; lerão o trala­
mento de Excellencia; go.''.aráõ das honras
de qde gozão os m~smos Ministros; e usa­
ráõ do uniforme de que estes usão, tendo
porém nas mangas da farda. acima dos
canhões bordados, uma esphera, e sobre
esla a corôa imperial.

Art. 58. Todas as Autoridades publicas
lião obrigadas a cumprir as determinações
expedidas em virlude deste Regulament9.
e tendenles á sua exe.cução.

Art. 59. Haverá no Conselho e em cada
uma de suas Secções tl'es Livros:

1.° Para registo das Actas respectivas~

~.o Para registo das Ordens Imperiaes.
p. o Para registo dos pa.receres e con~ultas.
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Arl. 60. Ficão revogadas todas as dis­
posi~óes em conlrario.

Candido José de Araujo Vianna, do Meu
Conselho, Ministro e Secrelario de Estado
dos Negocios do Imperio, assim o lenha
entendido e faça executar com os despachos
uecessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em
cinco de Fevereiro de mil oitocentos e qua­
renta e dous, vigesimo primeiro da Inde­
pendencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Im­
perador.

Candido José de Are.ujo rianna.



DECRETO N. 1S7
DE 4 DE- MAIO DE 1842

DAlf1)O

Instrucções sobre a maneira de se proceder áJ;

Eleições Geraes e Provinciaes (I).

Tomando em consideração o Relatorio
do Meu Ministro e Secretario de Estado dos
Negocios do Imperio: Hei por bem que
e proceda ás Eleições para a presente

Legislatura pelas Instrucções e mais Or­
dens em vigor, com as alterações seguintes:

CAPITULO 1.

Do alistamento dos Cidadãos activos e dos
Fogos.

Arl. 1. 0 Em cada Parochia forrnar-se-ha
uma Junta, composta do Juiz. de Paz do
Districlo em que estiver a Matriz, como
Presidente; do Parocho, ou quem suas
"ezes fizer; e de um Fiscal, que será o
Subdelegado que residir na Parochia , ou

(1) O D. n.· 8á2 de 19 de Setembro de1855 alterou a
Lei de19 de Agosto de ~ 8á 6 que regulava as eleições geraes
e provinciaes.
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o immediato Supplente deste no seu .im­
pedimento. Não havendo, ou não residindo
na Parochia Subdelegado. o Juiz de Paz e
o Parocho nomearáõ o Fiscal d'enlre os
primeiros seis Suppleples do Juiz de Paz.
Esta Junta formará duas Listas, contendo
uma os Cidadãos aclivos que poaem yotar
nas Eleições Primarias, eser votados para
Eleitores de Provincia; e outra os FOgOi
da Parochia.

A Lista dos Cidadãos activos terá ao
diante de cada um dos nomes neHas ins­
criptos a nota de - Votante - ou de­
Elegivel.

Serão notados como votantes ,todos os
Cidadãos activos que tem valo nas Elei­
ções Primarias, conforme os A ts. 91 e 92
da Constituição; e como elegiveis todos os
Cidadãos aC,tivos que podem s~r votados
para Eleitores, conforme o Art. 9!l da mes­
ma Constituição.

As deliberações desta Junta serão toma­
das á pluralidade de vot')s.

Art. 2. Na Lista dos Cidadãos aclivoi
de uma Parochia não será comprehen­
dido o que nella não tiver'um mez d.
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residencia, pelo menos, antes da primeirá
reunião da Junta.

Os que ,neHa se tiverem estabelecido ha

menos de mez irão volar na em que ante·
riormente residião.

Art. ·3. Tambem não serão comprehen­
didos na Lisla dos Cidadãos activos para
Eleitores os pronunciados em queixa, de­

.nuncia ou summario; e5tando a pronuncia
compelenlemente sllslenlatla.

Arto /'. A Lista dos Cidadãos activos será,
formada por QuarLeiróes , e por ordem aI·
phahtttica, devendo conter lanlos Capitulos
q"lanlos l'ôrem o~ QUflrleiróes da Parochia;
e ,os nomes dos cidadãos nella conlidos

serão numerados successivamente: confor­
me a ordem nalural e sllccessiva da nume­
ração, de maneira que o ullimo numero

mostre a hltalldade dos Citladãos activos
della.

A Lista dos Fogos será pela mesma ma­
neira organisada por Quarteirões, decla­
rando-se em frenle de cada um Fogo o
nome da pessoa, ou chefe de familia, que

o habite; sendo os Fogos igualmente nu­

merados conforme a ordem natural e

Juccessiva da numeração, de sorte que o
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ultimo numero dos 'Fogos indique a tota­
lidade delles.

Art. 5. Para a formação destas Listas
os Parochos, Juizes de Paz, Inspectores de
Quarteirão, CoBadores ou Administrado­
res de Hendas, Delegados, Subdele;;;ados e
quaesquer outros Empregados Publicos,
deYem ministrar á Junla lodos os esclareci­
mentos que lhes fôrem pedidos, proceden­
do, para os satisfazerem, até a diligencias
especiaes, se fôrem preci as.

:Act. Ô. ,Por Fogo entende-se a casa, ou
parte deHa, em que habita indepen~ente­

mente uma pessoa ou familia; de maneira
que um mesmo edificio póde ter dous ou
mais Fogos.

Art. 7. No primeiro Domingo que se
seguir pelo menos tres dias ao recebimento
deste Decrelo, reunir-se-ha a Junta; e no
Domin.go em q~e se completarem quiOle
dias depois da s... a reunião, serão affixadas
as referidas duas Li"tas na porta da Igreja
Matriz, antes da Missa Conventual; e até
quinze dias depois serão recebidas e deci­
didas pela J unta as reclamações e repre­
sentações, tanto sobre a illegal iqclusão,
exclusão e classificação dos Cidadãos acti-
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vos, como sobre o indevido augmento ou
diminuição de Fogos.

Art. 8. Todas as alterações que a Junta,
em virLude das reclamações de que trata
o Artigo antecedente, fizer nas Listas que
tiver affixado, deveráõ ser publicadas pelo
mesmo modo, corno additamentos ou
declarações das mesmas Listas.

Art. 9. Organisadas assim definitiva­
men Le as Li~Las, se extrahiráõ dellas duas
copias, das q uaes, depois de veri6cadas e
,assignadas pela Junta, será enviada uma
ao Juiz de Paz que houv.er de presidir á As­
sembléa Parochial, e outra no Municipio
da Côrte ao Minislro e Secretario de Es­
tado dos Negocias do Imperio , e nas P,ro­
vincias aos respectiv.os PresidenLes; e com
isto se haverá por satisfeila toda a incum­
bencia da Jnnta, e ella por dissolvida.

ArL 10. Qnando aconlecer que entre o
Domingo em que findarem os primeiros
quinze dias da reunião da J nnta , na fórma
do Art. 7.°, e o dia marcado para a Eleição,
não decorra um prazo de vinte e tres dias
completos, a Junta em lodo o caso se en­
tenderá de facto dissolvida oito dias ante,s
do da Eleição.
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ArL 11. O Fiscal deve e os interessados
podem representar ao Minislro e Secreta­
rio de Estado dos Negocias do Imperio na
Côrte, e aos Pre3ideotes nas Provincias,
conLra os ab usos e illegalidades comnieHi­
das na formação das Listas e suas allera­
ções; afim de que se faça efFecLif3 a res­
ponsabilidade dos que a tiverem.

CAPITULO II.

Da formação da Mesa Parochiai e entrega
das Cedulas.

Ã.rL 12. No dia marcado para a reunião
da Assembléa Parochial, oJuiz de Paz do
Dislricto em que estiver a Matriz, com o
seu Escrivão, o Parocho ou quem suas ve·
zes fizer, se dirigiráõ á Igreja Matriz, de
~ujo corpo e Capella M6r se farão duas divi­
sões, uma para os votanles e oulra para a
Mesa.

S6 nas Parochias em que não houver
Malriz fica petmittido reunir-se em oulro
edificio que anticipadamenle designaráõ ,
mandando nelle fazer-se a divisão indicada.

Arl. 13. Terminada a ceremonia reli-­

giosa, e feita a leitura de que trata o S2.·
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do Capitulo 2.& das Insll'ucçõe de 26 ds
Março de 182h , aDnunciará o Juiz de Paz
que vai proceder-se á nomeação da Mesa.
Immediatamenle o Parocho lerá pela copia
da Lista affi."ada os numeros e nomes dos
Cidadãos nolad'os como elegiveis, e o Es~

crivão do Juiz de Paz irá lançando em uma
urna um billJete com o mesmo numero
que fôr lido. Esles bilhetes deveráõ estar
feitos e numerados com anlicipação.

Art. iA. Concluida pelo Par'pcho a lei­
tura da Lisla, e recolhidos na urna os bI­
lhetes com os numeros correspondentes
aos dos nomes dos Cidadãos elegíveis,
mandará o Juiz de Paz exlrahir della, por
um menor, dezaseis bilhetes; e os Cida­
dãos que os numeros designarem, estando
presentes, ou outros igualmente sorleados
na falta delles, formaráõ a Commissão que
tem de nomear, primeiramente dons Se­
eretarios, e depois dous Escrutadores, os

quaes lerão de compôr a Mesa com o Juiz
de Paz e o Parocho.

Art. 15. Os Cidadãos designados pela
sorte na fórma do Artigo antecedente to­
maráõ logo assento na divisão da Mesa; e

sob a presi.dencia do Juiz ae Paz, servindo
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de Escrutador o Parocho, c de Secretario
o Escrivão do Juiz de Paz, procederáõ por
escrutinio secreto, e á pluralidade de votos,
á eleição dos qouS Secreta rios e dos dous
Escrutadores, d'entre os Cidadãos presen­
tes ou que possão comparecer dentro de
oma hora.

No impedimento de qualquer Membro
da Mesa, que não seja o Juiz de paz ou o
Parocho, oS,quaes tem substitutos designa­
dos por Lei, a mesma Mesa nomeará quem
substitua ao impedido.

Art. 16. Feita a eleição da Mesa, o Es­
crivão do Juiz de Paz lavrará Acta no LivrCl
'Proprio, em que relate fielmente todo o
succedido, e se declare_ quaes os Cidadãos
nomeados SecJ:l~tarios, e quaes os Escru­
tadores e com quantos V0tOS. Esta Acta "
depois de approvada, será assignada por
todos, ficando assim de facto dissolvida a
Commissão e constituida a Mesa Parochial.
á qual compete:

S 1.0 Reconhecer a identidade dos vo­
tantes.

§ 2. 0 Receber ~s Cedulas, numera-las
e apura-las.

S 3.· Requisitar á Autoridade compe-
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tente as medidas necessarias para manter-se
a ordem na Assembléa, e fazer observar
este Decreto.

Art. 17. lmmediatamente depois de
constituida a Mesa Parochial, o Juiz de
Paz, fazendo a chamada pela Lista dos
votantes, convidará os Cidadãos activos do
Quarteirão mais distante da Matriz para
irem a Mesa, cada um por sua vez, á me­
dida que fôr chamado, entregar suas ~­
dulas; observando-se depois o mesmo com..
cada um dos Quarteirões da Parochia.
preferindo os mais distantes aos mais pro­
ximos, e não podendo entrar na divisão
em que estiver a Mesa os Cidadãos de
um Quarteirão senão depois que tiverem
'ahido os que anteriorm ate tiverem en­
trado e fôrem chamados pelo J l1iz de Paz.

Art. 18. Nenhum Cidadão poderá votar
naS Assembléas Parochiaes. se não tiver
sido incluido na Lista dos Cidadãos activos

de que trata o Art. 1. o deste Regulamento.
ou seja como votante I ou como elegivel'; e
nenhum Cidadão poder~ ser Eleitor se
não tiver sido notado na mesma Lista como
-elegivel.

Art. 19. Os Cidadãos activos que nrlO
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esliverem presentes qU~lDdo o seu Quarlei.
rão valar só seriio admillidos a fazê-lo
quando, depois de terem vutado lodos os
Quarleirões, se fizer nova chamada dos
mesmos; a qual se repelirá emquanto
houver presentes Cidadãos votantes, que
ainda não lenbão dado seus votos.

Art. 20. Seaordempl'escriptanos!rli­

gos antecedentesJôr transtornada, entrando
sem serem chamados pelo Presidente, na
divisão da Mesa maior numero de Cidadãos,
deverá este, por si ou por votação da Mesa
(a que sempre se procederá nesle caso a
requerimento de qualquer de seus Mem­
Qros) , ordenar que se retirem todos os
presentes; e no caso de não ser obedecido,
poderá suspender o trabalho, até que se
restabeleça a ordem; e fará proceder conlra

os desobedientes.
Ar!. 21. A proporção que cada votante

rôr entregando a sua Cedl1la, um dos

Secretarios designado pelo Presidenle a
numE!rará. rubricará, e recolherá na
urna.

Arl. 22. Quando as Cedulas não fôrem

enlregues na fórma prescripta neste De­

creto, e se não puderem extremar as <lue
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tiverem sido recebidas regularmente, pro­
ceder-se·ba a novorecebimenlo de Cedulas,
se a Mesa assim o resolver, depois de quei­
madas as primeiras.

Arl. 23. Findo o recebimento das Ce­
dulas, e indo:se proce,der na apuração,
serão convidados e admittidos na divisão
da Mesa os Cidadãos presentes ~ para que
assistão, querendo, á sua apuração e mais
actos da Mesa; até que seja dissolvida.

Art. 24. As Cedulas conslaráõ de tanlos
nomes quantos Eleitores se devem nomear.

Se conslarem de menor numero de no­
mes, serão, nãa obstante, apurad~s: se
contiverem maior numero, serão despre­
zados os nomes excedenles no fim.

Aquellas que contiverem nomes de pes­
soas não elegiveis terão vigor sómente a
respeito das pessoas devidamente nomeadas.

Arl 25. Não é permittido ao Eleitor o
mandar por outrem a sua Cedula, mas a
deve pessoalmente apresentar.

CAPITULO III.
Disposições diversas.

Art. 26. Principiada aapuração de quaL
quer Eleição, não será recebida mais Ce­
dula alguma.

C.I'.I. lt U
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Art. 27. Quando as Eleições se não
puderem fazer no 'dia marcado, devcráõ
verificar-se no primeiro dia que se seguir
ao em que tiver cessado o impedimento.

Art. 28. Havendo denuncia de suborno
em qualquer Eleição. será remetlida, com
todos os documentos e provas que se
apresentarem, á Autoridade competente,
a fim de'proceder conforme u Direito.

Art. 29. As Cedulas dos votantes naa
Eleições Primarias, como as dos Eleitores
nas Secundarias, serão emmassadas e
lact:adas. e remetlidas pelas Mesas para
os Archivos das Camaras Municipaes, onde
se conservaráõ até a futU:ra Legislalura, e
então serão queimadas.

Fica salvo a qualque~ Cidadão interes­
sado o direito de requerer pela Autoridade
Judiciaria competenté um exame nellas á

sua cU,sta. Este exame será ['eito em pre­
sença do Presidente da Camara, Secretario
e dos Vereadores que se puderem reunir;
e, conl,lluido elie. serão judicialmente em­
massadas e lacradas de novo as Cedulas,
e entregues ao Archivo da Camara.

Art. 30. Os Livros que ~s Camaras Mu­
nicipaes devem fornecer na fórma do § 5. o

do Cap. 3.°, ~ 9.° do Cap. 5.°, e § 6.° do
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Cap. 6. 0 das Inslrucções de 26 de Março
de 182h, serão numerados e rubricados,
abertos e encerrados pelo Presidente da
Camara, ou por qualquer Vereador por
clle designado.

Arl. 31. Não é permillido chamar Sup­
pleote senão para substituir Eleilor que
lenha fallecido ou mudado seu domicilio
para róra da Provincin. Em todos os outros
casos; se ~ntenderá que o Eleitor dará seu
volo no Collegio que lhe seja mais com­
modo.

~

Arl. 32. As Mesas dos Collegios, se se
apresentarem Eleitores de outros District~s,

farão no fim das Actas da Eleição declaração
especial deHes e dos Collegios a que cada
um pertencia; como tambem declararáõ
quaes os do seu Dislricto que ahi não
volárão, e quaes os Supplentes chamados.
e por morte c mudança de domicilio de
quaes Eleitores.

Arl. 33. Além das duas copias de que
lratão o § 9.° do Cap. 5.°, e o § 6.° do
Cap. 6. o das Instrucções de 26 de Março
de 1824, se cxtrahirá na mesma occasião
mais uma terceira, que será enviada ao
Presidente da Provincia. .

Ari. 34. Gom as Ordens que acompa-
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nharem esle Decrelo para as presenles
Eleições, irá lambem a que marcar o dia
da Eleição em cada Provincia; de maneira
que aJunta de Parochia forme as Listas
do Art. 1.o. emquanto se publica e chega
ao conhecimento de todos os Parochianos
o dia da Eleição.

A Eleição Primal'ia não poderá ter lugar
na mais remota Parochia senão cinco se­
manas, pelo menos. depois que a ellas
chegarem as ordens.

Candido José de Araujo Vianna. do Meu
Conselho, Ministro e Secretario de Estado
dos Negocios do Imperio, o tenha assim
entendido e faça executar com os despa­
chos necessarlos. Palacio do Rio de Janeiro,
em quatro de Maio de mil oitoc.enlos e
quaren ta e dous. vigesimo primeiro da
Independencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Im­
perador.

Candido José de Araujo Vianna.

FIM.



CONSTITUIÇÃO POLITICA' DO nIPERIO.

66

29

51
• 59
• 62-

. .

TITULO I. Do Imperio do Brasil, seu Territorio,
Governo, Dynastia e Religião. • • • Pago 7

TITULO II. Dos Cidadãos Brasileiros. 9
TITULO liI. Dos Poderes e Representação Na-

cional' • • i2
TITULO IV. Do Poder Legislativo. • • • • • i3

CAPITULO 1. • i3
CAT'NULO li. Da Camara dos Deputados. • 23

CAPITULO m. Do Senado • • • • 25
CAPITULO IV. Da proposição, discussão, sancção e
, promulgação das Leis •
CAPITULO V. Dos Conselhos G~raes de Provincia e

suas attribuições • • 35
CAPITULO VI. Das Eleições. • 40-

TITULO V. Do Imperador • • • • 45
CAPl'fULO I. Do Poder Moderador. 45
CAI>ITIfLO n. Do Poder ExeCutivo • • 48
CAJ'rruLo m. Da Familia Imperial e sua dotação. 52
CAPITULO IV. Da Successão do Imperio. 55
CAPITULO v. Da Regencia na minoridade ou im-

pedimento do Imperador. • • • •
CAPITULO VI. Do l\fiuisterio • •
CAPITULO vo. Do Conselho de Estado
CAPITULO VIU. Da Força l\filitar. • • • • • fiá

TITULO VI. Do Poder JudiciuJ. 66
CAPITULO UNICO. Dos Juizes e Tribunaes de

justiça • • .'. •
'nTULO VII. Da Administração l e economia das

Provincias • • • • • • 74
CAPITULO 1. Da Administração \' •• •• 74
CAPll'ULO lia Das Camari\S. • • 75



•
1i'\DICE

CAPITU1.0 w. Da .Fazenda NacIOnal • • • • 76
TJ1'ULO VIII. Das Di posições gerae , e Garantias

dos direitos civis (' poli ricos dos Cidadãos Bra-
sileiros. • • • • 78

Jurame?to do Imperador. • • • • • 93

Lei das Refonnas. • 95

Lei de ~ 2 de ;\Iaio de 1.84 O, inlerprelando alguns ar-
tigos da reforma da Constituição . 1.25

Lei de 23 de I ovembro de 18á1. creando um Con-
selho de ESIado. • • • • • • • • • 129

Regulamento D.O 1.24, de 5le Fevereiro de 1.842,
contendo o Regimento pl'ovisorio do Conselho
de Estado. • • • • • • • • • • • 1.35

TITULO UNICO. Como o Consclllo de Estado
exercerá as suas funcções • 1.35

CAPI'J'ULO r. Do Conselho de Estado e de suas
secções. • • • • • • • • • • • • 1.3~

CAPITU1.0 n. Dos objectos não contenciosos. • 139
éAPITULO m. Dos objectos contenciosos. •• 1.40
CAPITULO IV., Das Di posições Geraes • •• 1.47

Decreto n. o 1.57, de á de Maio de 1.842, dando ins­
trucções sobr~ a maneira de se proceder ás
Eleições geraes c provineiaes. • • • • • 1.51

CAPITULO I. Do alistamento dos Cidadãos activos
c dos fogos • • • • .' • • • • • • 1.51.

CAI'ITULO Jt. Da formação da mesa parochiaJ, e
eut.rega das ceduJa. • • • • 1.56

CAPITULO m. Disposições diversas. • • • • 1.61

lHo de l~nclro.-Typograplúa Universal de L'\El\~.lERT,

Una. do~ Invalidos l 61 B.



AR TE DE REQUERER El\'1 JUIZO
ou

~@w@ A.\ID)\IY@®~@ IID@ 1P@\v@

Contendo uma grande e preciosa cúpi a de fórmas de petições
para mais de ceuto e eineoenta casos diversos ch-eis e crimess,

eguida dOFOlill1JLAR10 de despachos e sentenças que os juizes

municipaes, de 0111hãos, delegados e subdelegados são obri­
gado a dar, e da fúrma, no civel, de inventarios e partilhas,

contas, ]lrOCeSsos de tutelas, remoção de tutores, mancipa­

~ões, su pplementos de idade; testamentos, su'a approvação;
- e no crime ae um ]lrOCeS o de formação de culpa até ser
julgado perante o jury nu fórmu das ordens que baixárão da

secretaria de eslado dos negocios da justiça em 23 de lIIarço
ultimo; de um processo julgado definitivamente pela autori­
dade policial, e de fiança. Tudo em eslylo elaro e compe­
tentemente annolado, por J. M. I'. de Vasconcellos, que por
mais de seis annos exerceu cargos da administração judiciaria.

Preço: Brochado. • • • • .. Rs. 3S500
» Encadernado • • .. Rs. 4S000

otando que não existia até agora uma obra no caso de satis­
fazer áqueUes que tem de requerer em juizo O' seus direitos,
tantas dis)losiçõe.s regulamentares espalhadas aqui e ali, cuja
falta produz nulJidades, sempre prejudiciaes ás partes: - reco­
nhecendo quão reclamado era geralmente um forIDulario que
guiasse os juizes não letrados nos despachos, que lodos os dias
e v('lm obrigados a dar, e bem assim aos escrivães na fOl'IDação

de cerlos processos que lhes estão a cargo - procarou o aulor
conciliar o commo(10 do publico com a commodidade «la obra
l'CUl1Índo em um só volume valiosus materiaes disseminados
llor muitos.

, PUDLlCADO E ,\' VENDA EilI CASA DOS llDI'l'ORns

EDUARDO &: HENRIQUE LAEMlIERT
Rua da Quilanda, 77,

e em Cu a dos principal' Mercadores de Livros nas Provincias.



o ASSESSOR FORENSE
ou

FORMULARIOS
DE TODAs AS ACÇÕES CRlMINAES CONHECIDAS ••" "illO'

BRASILEmO

PELO DR. CARLOS ANTONIO CORDEmO.
Esta obra contém além do formulario do summario da culpa,

adoptado pelo govel'OO, quer instaurado por queixa, quer por
denuncia ou :ex-officio, com todas as petõ')ijes, officios, portarias
pan.l todos os casos e incidentes desse procP'~o : O formulario <las
fianças. O do processo de recurso, e bem assim do de habeas­
corpus. O do processo dos termos de bem-nvel' , e segurança,
feita ex-officio, ou a requerimento da part • O do proces o por
quebramento desses termos, 05 de todos os crimes que cabem na
alçada, os por contravenção âs posturas da Camara Municipal,
por injurias verbaes, etc. O de abuso de liberdade de imprensa,
por injurias e por calumnias. O formulario do processo de appel.
lação. O do de contrabando e de responsabilidade dos emprega­
dos não privilegiados j e o regimento das custas.

Esta obra vem tão exemplificada, que, qnem nunca teve
idéa de processo, pôde instaurar e seguir qualquer dos indicados,
wUcamente com o seu au:ólio. É indispensavel aos 8rs. juizes
de direito, municipaes, delegados, subdelegados, advogados,
inspectores de quarteirão, procuradores, carcereiros, officiaes
de justiça, finalmente, a todas as pessoas do fôro, viste) que
nella se indica a exacta conducta que cada um deve ter.

Preço: Brochado • • • Rs. 5g000
Encadernado. • • •• Rs. II 000

I'UBLICADO E A' VENDA EM: CASA DOS EDIT01lES

EDUARDO & HENRIQUE LAEMMERT
Rua da Quitanda, 77,

e em casa dos prlncipaes Mercadores de Livros nas Provinció\s.
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, l' ' ~\ • \ '~iI' lQ:
O:Z;"';~lÃ .1" ... ARTIGO II. n . .:4 r.7'...,.:,(..,ta 1.
O graníle de '~n"ol\'iUlcnto que tem lido c.;le ns,wnpl na,

di~c\l.~:;cw da carnarn temporaria pr yenio QUl\5l tudo o que
sobre clle tínhamos que deduzir; por@m, como os oratiures df'
bUllll\ oulr parte, ou lcm cOlllbalido o projecto scm admil­
tir huma so' de suas disposições, ou o t~m su~lcnlRdo cm tod
ella, sem e:s.cepçJo, e como nÕll recorlheçamos que ulguml\.!ó c, •
tã"lla esphera d. iulcrprelraç ,o lmlhentínl d legislatura ordina­
riu, e cutras careccm de poderes consliluinlc6 que l\S le~lirnem,

eXpOl'tIUOS, o lDais uccinclamenlc que pod nnos, u que enleudu­
mos mn cada huma d'cs,n.s iisposiçócs,

rr'!>~!Iuiremospob na ll.unly e da lei, tOlllnudo·a no ponto efu
quo a dei"I~lUos nu arlig preced 'nte,

Art. 2, o O § 7, o do art, 10 do neto o.ddici'JulÚ, CI\jO Sen'
tido S· pretende fi ar no art, 2, o da lei, he 1.1'0 claro que pu·
rec'cl'ill dc neceSllario intcrpreta-Io, se u ('xpericncill -o til'CS.

ml>~trtldl) que n11P111ln' a' cmbleas proYineiacs, ou por quererem
u.!ar:::ar d masiadamcllte o seu poder, ou pela nece,sidadc de oc­
CUrrl'relll 1109 malc,; redul antcs dos erro c defeilos do. codi~os

dll oulrll.:! leis gemes, o n~o tiv~sem Imtendido crroncam 'nte, c
em COllticqlfcncia lcgi~ludo c III CXCI o ti· uns fat'u1dadcs lI'e tu
pllrl , e Cllm ln llifeslll inrn.siío nllS tlllribu!çJt:S do poder lcgis'
lalín' g ral.

pc a~ pahlVEll " creaFiJol lupprcuiio IJ neHlwação, para o empre.
go. muuieipae$ eprovmc;ael sI> li 'referem ao nuntero de,sell <=11I1're­
gos, COJa" l'Klabulcce o ~, o 11ft, do projecto, lla e idoale I/, todas M
Ill:l 'n, :L' Vis III da difiniç:io qu no mcsmo an, 7. o do ucLo ad·
dll,i<llllll ·0 dl\' ilc cmprc&,fV! mud'idpacs e provinciaes. -" 1',,­
.. dos oe que existem IIOS mwúcipios e provincÍJl!I, a' cxcepÇ '\'"
.. dos que dizem rc,~p ilo a' ndmiuil;trnç;lo,/llrecat:lçiío a contl.bi1
" litbdc: du f'I:l.Cnd Iluci.mal, II' lLtllllillialr~ção da ut:rru. (. m•.
" rillha, e dos correios geme", &e, ..

~ntllndclldo-sequc as Iaculdadus da rulsembl,,1IS provillcillcs
n;;o '(! limitão ao Jlumero dos 'mpregt\dos JDlUúeip:lcs e provin.
cines, I1Ssiru diUrtidos, mas que ai anção o poder d' legislar soo
llrc os emllTt'~os I)xistentes e crcl ç:io d· outro, a(J,' enfio dos­
conlll~cido~, alterando n08 primeiros as altribuiç .es delJlrlllinudll>l
pelu leis geJ;.;les, dcstinandu 1I0S 8c~d 8 faculdndes propritl , e
rC/1;ulando cm hum e outro caso a IDo.neirll de xércilnrem I\S aI.
tribuigões respectivtl.~; c~tendendo·se II tudo i510, di:l.emos, as 1'1\·
culdade dl1~ IlS~e~éll:l1>roviuci~es,segull'se a conell: ão ab:;uT­
da e ~ubn"rsiYll de que as 118selllbléas pro~ineitle8 p dtlJU nltc­
rar a.~ altribuiC;õcs dos jl1izc~ IIIllliÍcipncs c de direito, por t....Clll·
1>10, do,s juizes de paz, dos vrvlUolorcs publicos II Inl\i' lluLori.
dl\tle~ judiciarins, llIudnr I'S, encialmonte li 1'ormll. do- p"uce,so,
dl!rvj!nr os cudigos e todtl.'S M outms leis l:cr, ~ que! Tuguliio •
lullllilli trtlç;io da justiç.. c ll>l f,w(;l.:5e~ prol'Tiamente al!minis'
trali'h&! Jt quem descunhecera' que tlll absurtlo rLio podi:1 Cl!'
trarnas intençiíl!il do legi:11àdor? E quem dcbmra' de pr,ocr
e.llf'Jlsão e o horror dl1ll co equcucins do 1..';0 absnrdnintclEgcn­
cia do ncto u.ddicional? ! Por es:;e o' 1'..cto, o imptiJ,io ficaria
irremf;{li:Lvelmente flllCoiona(lo; ca~1l. proylltcia ficaria consti·
uida em ostndo independcnte; a autoridade do c di"o' c das ou.

tras leis liernell, rchltlvll a e 'e:l importnnti sirno r. mo:; da oro
gauisaç:io sljci:t.I, fic,Ill;a lin1Ítada ao muuicipio dll. côrte; a rda­
~e nos juli;&melllos das aptlc1laçõe3" reViSlail, e mesm , u . upTumo
l.Tibullul dejUlllir.;a eus oulr09 t1'ib~lllatls "erltes dClimperio, uo c"er.
cicio de sua:; fllJIOÇ;;C~ teriiiu que recorrer II 19 'odi os, cutre
si discorda'lI'tc e 'ontrudiotorios, para julgllrclIl os ca.os aconle­
cidos 1i4s diver3as pro 'incilld; o podcr judlcinrio dcixnrill' de
~el' hUlu dos poderes eOI181ituidos do e"ladQ; a disfl>l'ru.idade

do proce. so e Cll oIdens judiciílTÜl e admini traliva imprimi.rião
hUlUll physionomio. divc"'ll cada 1II\In dos circulos em que e' éS
codigos go 'emnssem; a responsllbili,ladc dos magistrado, e m­
pregados da lúlministraç:o, e tabelecidl\ c'm lei' l:(clacs, d sap­
pareceria; a prec3das de huma a oulMa provincias 11:\0 se·
ridO cumprid:! •la' pela heteTogeneidatl lluoma!ias das autorida­
des, ja' pclll.5 nullidlldes e emb ragos rosultantes do dc:sconhe­
cimento da. leis porque se regula~.om os juizos e eslac,;ões de.
l'rccantcs e deprecados.

A incerteza dos direitos, a facilidade da usurpaçiio e d:l fraude.
a confus:io e a allarclúa judicinria e admiuistruLivn seri o ti I:~·

8ultados de tudo isto: o Brasil deixal'Í1\ de existir como '"ll.J"Q
e como estado, desde:o momcnto em que se ndmittissc tão ab'
~l1rda. intelli~encill.

Concluímos pois que o artigo 2. o d:\ lei da íntcrprelr!l';iio he
{IUldado, n30 DO' na fa.culdade interpretalh'l). do poder 101:(' Illt!­

,~l. roa" dictado pela convolúencia, ou anles pda ncceilSI·
, mais urgente clamorosa.



REPARTIÇAO D POLICIA.

Pessoas despachadas na secretari.a da policia, no
• dia 15.

RIO IIA. DE - Luiz Gome Fen'l'irn, Portuguez,
..é1goatinlw do ~ àscimento Petra.

DECLARA~ÕES.
CompanltiCl do monte de 800corro. <:

A directoria desta companhia tem d liberado, em vi _
ta do pr grc.l'lvo emprego que tem tido o. funqo até
agora entrados, e atim de d.tr todo o de:::envoivim nto às
suas opera.!Joes fazer chamada da parte r .tante em a~a

acgão. que ·ito 25 r.; e por i 50 com'ida O,' ~r', ac­
cionistas a real i arem e:, a ultima entrada, do dia 10 do
corrente mez em diante e no prazo de oito dia. uteis,
conforn1e os estl\tuto detcrminão, podmuo '~que)) s que
ainda não Illl\ntlúrão cobrar o di\'id nelo que lhes coub I

fazer couta com Ue para complemento da men ionada
enlrada. Rio de Janeiro, .5 d junho de 1839. - O the­
someiro, .11 . .A. dtt il1.la Pinto Junior.

- O arsenal de guerra precil'lI comprar 30 páOIl, 'de
40 palmo'l de comprim nto, e 10 a 12 polegac!as de gro .
ura, e 50 d"'as cie 25 palmo , não se pllgando mai de

22$ pelo p1lO ,c pela. nga' mai de ',como ultima­
mente l' eomprárào lIO r. Diogo .InnoeJ de Fada' E'

lambenJ 'e cOlllpriio barricas qu' uhão s r\'ido de fari­
nha d t ..io-o. Quem st ',' uh~t.'ctos ti\'cr, e os "ui7.er ven­
der, compareça com a!l ua pr()po~la!l no dia 16 do
q>rrcnte, ecr taria do ar!leual de gucl rlI. 1-1 de junho de
1 ':39. r"o illlpellimrnlo do !lerrclario I :'Janoe/. J.l1ansCJ
Per/vira de Me,'quita 1 o officiaL

- Pretende·, c peln inlel:dcl1rin da marinua ajustar bolnch
C p"o para lurnccillIelltn ela 3 tO sec~:;o do 11lmoxuril,L(!o, p!'l,
Icmpo que S com' ul'ionnr, n nnlar do IOde julho. guílll.,
em diante. (,lUl'll1 ,e propc.zcr R i "0 c mpar 'ça 110 dia 20 d..
cormntc, no lU lO llil~, llirigindo propn.ln~ por cBcripto, em
que det:larc p, C] s e eon~it' e', I iu l~l de jUUl1l de 1 39. ­
Joaqtúm Alltollio CaI/IiI/lia,

ARRE JAT. AO,

Hoje, depois da audencia dfl. 1 ;li vara ti civel, ellcri"itl
astro, ~er;IÕ an lTI:ltndos os predio, lU ainda re lã'.

do p:\tl'irnonio do imperial ho:pilal dos I.!:\zal'o. I compr .
hentlidoA o' tres terrenos, e uas b ml'eitllrias, situado:,
na praca do meRmo bo pit.'l.1, [2923

rr:nu (1'(:.1. pro III la, qtl!l;, o tI' aos ,. d [JTalicUl10 'PC1')

<lIll) ! rcsllj"nf ;,.. por e ln 01' '\::ii o tributa elogios ao prl'. idcutc
do l'lauuy. e 'tppru'a n nl)IIII1'U]:1O dQ digno prc'idenlc dn. P
llybn,

Trat.ando dl!' rCI'oluCJO da Bnhin 4 mo.'
'1;, s,a pr''''in.cia 11>' o r"i llc"ida_ao- ~



.Pede'se·n~s l1. pllJ:l"cação do seguinte:

Projecto de refoi'ma dos artigos do constituição, reformavei~
pela lei de l~ lic outuUro de 1 3l!. qffcrecido pelos deputados
abaixo assignados, para substitui1' o projecto da camara,
cm discussão.-

DECRETO.

Os depulados da presente legislatura, facultados em suas pro­
c 'rl1l1õe para reformar o artigos 49, 72, 73, H, 76, 77,

O, 83, § 3 o; 1. 5, 6. 7, 8, 9, JOJ, § 4. o; 133, 137,
13 • 139, 1'10, 1-11. 142, 14.3. 144, 170. 171. da constituição,
ecretão a seguinte reforma, que n:io comprehende o arligo 49 :
Art. l. o Os conselho provinciaes se converteràõ em assem­

bleas legislati \'Us pro"inciae~, que e eslabeleceràõ em todas as
prm'inciAs. Pelo que. o governo dara' ordem para a eleição de

1m conselho.de l!l membros na provincia do Rio de Janeiro,
q'le se con"l'erterà em assembi~a provincial o Rio de Janeiro.

Art. 2. A assembleas legislativllS provinc c ajunlaràó aos
poderes dos eon. elhos o poder de impúr, J1cando revogado o
artigo 3 § 3 o da conslituição.

Art. 3. A lei da a -embleas legislativas provinciaes serüõ
anccionadas pelo pod r moderador, na forma dll.i leis geraes,
promulgada.~ para. as provincias respectiva , elD nome do im­

perador , na forma das leis geme .
Arl. 4. As as embl1:as legislativas provineiaes serüõ por ora

organisadas pela fOTllUL dOi conselhos, depois pela. forma deter­
miuada pehL lei ou lei' gemes ou provinciaes.

Arl. 5. A fazenda publiyll. ~era' administradll por leis garnes
e provinciae- conJnnct mente.

Art. 6. Os impostos scrüó estabelecidos todos os lumos.
Art. 7. Na menoridade do imperador, e falta de parente com

as qualidades exigidas no artigo 122 da constituição, r gera' o
imperio, pehL duraçdo de cada. legi hltura., o cidad.o brasileiro
uato que as provincias elegerem por maiorta absolnta de votos,
_ da. provinda lendo o' hum voto, pela forma e temp'o da elei·
l;i D dos depu lados para l\ asselDblea., escolhendo esta, em caso
de empate, enlre os empatados, e. em falta de maioria absoluta,
enlro todos os votado .

Art. . Da ln SOla orte se elegera' hum vice-regente, e os
Tolatlos ae umularàõ os "otos que tiverem da mesma. provincia
para regente.

Art. 9. Na f!llta de regente e vice.regente, a. assemblea ge.
ral nVlD8arn' hum interino: Ilte' est nOlneaç~o setvirll' o pra­
lIidente do lIenado ; -!:.l\~ltl\ des~, o dl\ camarl\ dos deputados,

e na deste, o presidente da camal'a municipal da capital do im..
perio.

Arl. lO. O c(}nselho de est;Ldo sera' upprilDido.
I) pn .eut de~ret se jnnlara' a' coustituiçiío sra' solem-

lIemcn[c pTomulgado. Rio de Janeiro, paço da camara dos de­
putados , 22 ele julho de 1 ?-1. - ol'nelif Ferreira Franga.­
Anto71io.Fcrrei,·a I'rnngo. - Po"lo Jo c de lIIclto de Azevedo
e 1:J1·itO. • •
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PRECI A. 8B c 300$000, para serem dados na Ilha

ela l\bdc'n com o no-io que e ajustar. A qucm convi r
dirija- c a' rua uo Rosario n. 13B. [4628J

YE~DE-. E. ou troca-se por huma mocambe preta
ou parda, hum molccil.o ele 18 anno omcial fcrre~ro . na
ru:l. do Parlo n. 1O~. [ 1640

PRECI A.- 'E çomprar hU,ma preta que cozinll:l de for­
no , fQaii.o e lave bem; lU rua da Caelêa n. 52 , loja".

(36-10)

I \"'E~~DE-RE , l1'\ rua do Ro. ario n. 6-1, hURl preto de
linda figura, ~ superior cozinheiro, por commoda pr go.

• (461&)

li ·GiI... E 111lma ama com muito e bom leite, llluito
carinho a e limpa; na rua ~ ova de ô. Bento n. 3 . [4623J

ALUGA-SE na rul. do Cano n. 133 huma preta que
eo.zinha o ordinario de huma c :l, en aboa e he Rel.e465!)

\T.ENDEM- E, na praça do Mercado, cebolas de Lis­
boa, chegada no ultimo navio, cm molho e 111 resleas )
a 1$000 J;. o cento, e de-pencauas , por pregos commo­
dos. [1625J

O HABITANTE na rua dos Pe cadores n. 81 preten­
de abril' loja, em a ca. a n. 90 , na mesma rua, c por'lull Os
saldos de su-as contas com o coml11ercio C fura delie he pou.
co, IÜ'lO prelende abril' a dita lojtl., sem que p r esle jorn
pos a declarar C]ll lIada se acha-a dever, u saber: tan o
de dividas vencidas, como por ~'encer, ~ nll.o pou~

fazer s~m que rec.eba de seu bon 1'1' g ezes o que
lhe dcvem, roga aos mesmos paj;l\ o faz l' 01 em pouco
tempo, e ontinúa a vender para o dilo fim fazenuas
Illuito em conta, a aber: mario , algodões, riscado-,
ca 'to.les, brin. , chita em mOl'im e em cambrninha, c5r
fixa; Ca sas bordada ,grande sortimento de filas e rendas

".

•
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